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Uaicipio de Anchi®




Estado de Santa Catarina

MUNICÍPIO DE ANCHIETA


LEI COMPLEMENTAR Nº 111/2022

DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E REMUNERAÇÃO DE PESSOAL, PLANIFICA AS CARREIRAS DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS, DOS SERVIDORES TÉCNICO-PROFISSIONAIS E TÉCNICO-CIENTÍFICOS DA SAÚDE PÚBLICA MUNICIPAL, DOS SERVIDORES TÉCNICO-PROFISSIONAIS E TÉCNICO-CIENTÍFICOS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL MUNICIPAL E DOS SERVIDORES DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.



O Prefeito Municipal de Anchieta, Estado de Santa Catarina;



Faço saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

TÍTULO I

DA INTRODUÇÃO

CAPÍTULO I

DAS NORMAS GERAIS



Art. 1º A presente Lei Complementar dispõe sobre a instituição da Política Municipal de Administração e Remuneração de Pessoal, mediante planos de carreira, cargos e vencimentos dos servidores públicos municipais do Poder Executivo, suas autarquias, inclusive as em regime especial e fundações públicas municipais.

Parágrafo único. Os servidores do Hospital Municipal Anchietense são regidos por Plano de Carreira específico.



Art. 2º
 A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema remuneratório observará:



I – a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de cada carreira;



II – os requisitos para a investidura; 


III – as peculiaridades dos cargos.



Art. 3º As normas e dispositivos do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais serão aplicados em consonância com a presente Lei Complementar.
CAPÍTULO II

DA CAPACITAÇÃO DOS SERVIDORES


Art. 4º O Município possibilitará a participação dos servidores públicos em programas de qualidade e produtividade, treinamento e desenvolvimento, cursos de capacitação, qualificação, congressos, seminários, palestras ou encontros, que visem à modernização, aparelhamento e racionalização dos serviços públicos, bem como ao desenvolvimento pessoal e profissional dos servidores.



Art. 5º A participação nos cursos deverá ser estipulada como requisito para a promoção na carreira, nos termos desta Lei Complementar, especialmente para aqueles que não tiveram acesso ao ensino fundamental na idade própria.



Art. 6º As condições de acesso dos servidores à capacitação e demais procedimentos pertinentes serão fixados em Regulamento.

TÍTULO II
DAS NORMAS ESPECÍFICAS
CAPITULO I

DO PLANO DE CARREIRA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS
Seção I

Das Disposições Preliminares



Art. 7º Fica instituído o Plano de Carreira, Cargos e Vencimentos dos servidores públicos municipais destinado a organizar a carreira, os cargos e os vencimentos, bem como os demais componentes da remuneração de seus ocupantes, conforme previsto no Anexo I, Quadro 1.1 desta Lei Complementar.



Art. 8º Os cargos de provimento efetivo estão reunidos nos seguintes grupos profissionais: 


I - Serviços Gerais – SEGER;



II - Serviços Operacionais – SOPER; 


III - Serviços Auxiliares – SAUXI;



IV – Serviços de Fiscalização e Arrecadação – SEFIA; 


V - Técnico Profissional – TEPRO;



VI - Técnico Científico – TECIE.



Parágrafo único. A descrição das atribuições dos cargos de provimento efetivo de que trata este artigo, o regime de trabalho, a carga horária, as condições para ingresso e a habilitação profissional, constam do Anexo I, Quadro 1.7 desta Lei Complementar.



Art. 9º Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se por:



I - Grupo Profissional, o conjunto de cargos agrupados segundo a natureza, complexidade das atribuições e do nível de escolaridade;



II – Cargo, o conjunto de atribuições, deveres e responsabilidades cometidas a um servidor.

Seção II

Do Vencimento



Art. 10. O vencimento dos servidores ocupantes de cargo efetivo será o estabelecido no Anexo I, Quadro 1.1, de acordo com o grupo profissional e o respectivo cargo público.



Parágrafo único. É vedada a passagem do servidor de um cargo para outro, salvo mediante aprovação em concurso público.



Art. 11. A nomeação de servidor para exercício de cargo de provimento em comissão determina o afastamento do servidor do cargo efetivo de que for titular, ressalvados os casos de acumulação legal, hipótese em que poderá optar pela remuneração, tudo de acordo com as disposições do Estatuto dos Servidores Municipais.
Seção III

Dos Direitos e Vantagens Pertinentes à Carreira

Subseção I

Do Adicional de Titulação



Art. 12. O Adicional de Titulação será concedido, uma única vez, nos termos do Anexo I, Quadro 1.5, ao servidor público municipal estável ocupante de cargo de provimento efetivo que apresentar:



I – A comprovação de conclusão do ensino fundamental, se ingressou no serviço público municipal com a exigência mínima de ser alfabetizado;



II - A comprovação de conclusão do ensino médio, se ingressou no serviço público municipal com a exigência mínima de conclusão do ensino fundamental;



III – A comprovação de conclusão de graduação, se ingressou no serviço público municipal com a exigência mínima de conclusão do ensino médio;



IV – A comprovação de conclusão de pós-graduação, em nível de especialização, se ingressou no serviço público municipal com a exigência mínima de conclusão da graduação.



§ 1º A concessão do Adicional de Titulação dar-se-á de forma simplificada, mediante requerimento e apresentação do respectivo certificado e/ou diploma, conforme as hipóteses especificadas nos incisos I a IV do caput deste artigo, a partir do mês imediatamente subsequente ao do deferimento do pedido, mediante Portaria, atendidos os requisitos desta Lei Complementar.



§ 2º O Adicional de Titulação será calculado sobre o vencimento do respectivo cargo público de provimento efetivo, de acordo com o disposto no Anexo I, Quadro 1.5 desta Lei Complementar.



§ 3º Nenhum servidor poderá perceber mais que um Adicional de Titulação.



§ 4º A aferição da validade do diploma e/ou certificado, para fins de concessão do Adicional de Titulação é atribuição do Poder Executivo Municipal, permitido ao interessado a produção de provas.



§ 5º O valor do Adicional de Titulação não poderá ultrapassar o montante de R$ 1.650,00.



Art. 13. O Adicional de Titulação é irredutível.



Parágrafo único. O servidor que acumular mais de dez faltas injustificadas no período de doze meses, imediatamente anterior ao da concessão do Adicional de Titulação perderá automaticamente o direito ao benefício.
Subseção II

Da Progressão por Mérito



Art. 14. O servidor público municipal ocupante de cargo de provimento efetivo, após cumprimento do estágio probatório, no mês de novembro, terá direito à percepção de Progressão por Mérito, correspondente a uma referência por ano, se atendidos os seguintes requisitos:



I – Efetiva participação em cursos de aperfeiçoamento, no mínimo em 16 horas anuais;



II – Bom desempenho das atribuições do cargo de provimento efetivo, segundo avaliação de desempenho;



III – Não ter sofrido penalidade administrativa no período aquisitivo.



Parágrafo único. A Progressão por Mérito é uma vantagem pecuniária permanente, irredutível, nominalmente identificável, no percentual de 1,5% (um e meio por cento) sobre o vencimento do cargo de provimento efetivo, para cada referência, até o máximo de 16 referências, no percentual máximo de 24% (vinte e quatro por cento).



Art. 15. A participação em cursos de aperfeiçoamento de carga horária máxima de 16 horas anuais será autorizada mediante análise do requerimento apresentado pelo servidor, sem ônus para a municipalidade, salvo os cursos em que o servidor é convocado pela Administração Municipal a participar, nos termos do parágrafo único deste artigo.



Parágrafo único. A Administração Municipal deverá providenciar o oferecimento de cursos de aperfeiçoamento em no mínimo 16 horas anuais, sem o que não poderá exigir o atendimento do inciso I do art. 14 para a concessão da Progressão por Mérito.



Art. 16. A avaliação de desempenho, de que trata o inciso II do art. 14, é obrigatória, sem a qual não poderá ser concedida a Progressão por Mérito.

   Parágrafo único. A avaliação de desempenho será realizada anualmente, sempre no mês de outubro, mediante comissão designada pelo Executivo Municipal, composta por cinco servidores, sendo dois indicados pelo Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Anchieta.
Subseção III

Da Gratificação pelo Exercício de Função de Confiança



Art. 17. As funções de confiança serão exercidas, exclusivamente, por servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo, de livre escolha do Chefe do Poder Executivo Municipal.



§ 1º Aplica-se aos ocupantes de funções de confiança, de que trata o artigo anterior, a Gratificação de Função de Confiança, constante do Anexo I, Quadro 1.2 desta Lei Complementar.



§ 2º A Gratificação pelo Exercício de Função de Confiança não será incorporada ao vencimento, vencimentos ou remuneração do servidor, sendo concedida durante o período de designação.


§ 3º O valor da Gratificação pelo Exercício de Função de Confiança será alterado, na mesma data e no mesmo índice percentual que forem revistos e/ou reajustados os vencimentos dos servidores públicos municipais.



§ 4º A Gratificação pelo Exercício de Função de Confiança será concedida, conforme atribuições dispostas em Decreto.

Subseção IV
Da Gratificação pela Participação em Comissão



Art. 18.  O servidor público municipal, ocupante de cargo de provimento efetivo, quando designado para compor Comissão prevista em lei, terá direito à percepção de Gratificação, conforme especificado no Anexo I, Quadro 1.6 desta Lei Complementar.



§ 1º A gratificação prevista neste artigo será paga durante o prazo de duração fixado no ato de designação, inclusive nas prorrogações legais que se fizerem necessárias.



§ 2º Nos casos em que o prazo fixado não contempla o mês integral, o valor será pago de forma proporcional.



§ 3º. A Gratificação pela Participação em Comissão tem caráter temporário e seu valor não será incorporado à remuneração percebida pelo servidor, bem como não servirá de base para gratificação natalina, adicional de férias ou qualquer outra vantagem.


Art. 19. O pagamento de gratificação será suspenso quando o servidor estiver afastado do exercício de suas atividades por período ininterrupto superior a trinta dias, incluindo férias e licenças.

Subseção V
Da Designação para Cargo em Comissão



Art. 20. O servidor público municipal, ocupante de cargo de provimento efetivo, designado para exercer cargo de provimento em comissão, receberá um complemento de vencimento no valor da diferença entre o total da remuneração do cargo de provimento efetivo e o vencimento do cargo comissionado, ressalvado o direito de opção pela remuneração exclusiva do cargo efetivo, conforme previsto no Estatuto.



Parágrafo único. O complemento de vencimento, de que trata o caput deste artigo, poderá ser aplicado também nas situações de servidores do Estado ou da União cedidos ao Município e remunerados pelo órgão de origem.

Seção IV

Do Enquadramento



Art. 21. Os servidores públicos municipais efetivos, em exercício na data da publicação desta Lei Complementar, serão enquadrados no grupo correspondente do Anexo I, Quadro 1.1, de acordo com a linha de correlação de enquadramento, estabelecida no Anexo I, Quadro 1.4 da presente Lei Complementar.



Parágrafo único. Os servidores enquadrados nos termos da presente Lei Complementar, não poderão utilizar-se dos títulos que já tenham sido objeto de concessão de vantagens, anteriormente à data de publicação desta Lei Complementar, para eventualmente pleitear a concessão de outros benefícios previstos nesta Lei Complementar ou em outras leis que tratem da matéria. 
Seção V

Do Quadro em Extinção



Art. 22. O quadro de cargos em extinção é o especificado no Anexo I, Quadro 1.3 da presente Lei Complementar.



Art. 23. Os cargos dos servidores a que se refere o artigo anterior serão extintos, gradativamente, conforme forem vagando, de acordo com as hipóteses legais previstas no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais.


Art. 24. Os atuais ocupantes dos cargos, especificados no Anexo I, Quadro 1.3 desta Lei Complementar, não terão nenhum prejuízo em seus direitos, em função da inclusão do cargo no quadro em extinção.
CAPITULO II

DO PLANO DE CARREIRA DOS SERVIDORES

TÉCNICO-PROFISSIONAIS E TÉCNICO-CIENTÍFICOS DA SAÚDE PÚBLICA MUNICIPAL
Seção I

Das Disposições Preliminares



Art. 25. Fica instituído o Plano de Carreira, Cargos e Vencimentos dos servidores técnico-profissionais e técnico-científicos da saúde pública municipal, destinado a organizar a carreira, os cargos e os vencimentos, bem como os demais componentes da remuneração dos servidores públicos municipais que atuam na área de saúde pública, que possuem habilitação profissional em áreas específicas, conforme previsto no Anexo II, Quadro 2.1 desta Lei Complementar.



Art. 26. Os cargos de provimento efetivo, vinculados ao presente plano de carreira, estão reunidos nos seguintes grupos profissionais:



I - Técnico Profissional – TEPRO/SAÚDE; 


II - Técnico Científico – TECIE/SAÚDE.



Parágrafo único. A descrição das atribuições dos cargos de provimento efetivo de que trata este artigo, o regime de trabalho, a carga horária, as condições para ingresso e a habilitação profissional, constam do Anexo II, Quadro 2.5 desta Lei Complementar.



Art. 27. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se por:



I - Grupo Profissional, o conjunto de cargos agrupados segundo a natureza, complexidade das atribuições e do nível de escolaridade;



II– Cargo, o conjunto de atribuições, deveres e responsabilidades cometidas a um servidor.
Seção II

Do Vencimento


Art. 28. O vencimento dos servidores da saúde pública municipal, ocupantes de cargo efetivo, será o estabelecido no Anexo II, Quadro 2.1, de acordo com o grupo profissional e o respectivo cargo público.



Parágrafo único. É vedada a passagem do servidor de um cargo para outro, salvo mediante aprovação em concurso público.


Art. 29. A nomeação de servidor para exercício de cargo de provimento em comissão determina o afastamento do servidor do cargo efetivo de que for titular, ressalvados os casos de acumulação legal, hipótese em que poderá optar pela remuneração, tudo de acordo com as disposições do Estatuto dos Servidores Municipais.
Seção III

Dos Direitos e Vantagens Pertinentes à Carreira

Subseção I

Do Adicional de Titulação



Art. 30. O Adicional de Titulação será concedido, uma única vez, nos termos do Anexo II, Quadro 2.4, ao servidor público municipal estável, ocupante de cargo de provimento efetivo que apresentar:



I – A comprovação de conclusão de graduação, se ingressou no serviço público municipal com a exigência mínima de conclusão do ensino médio;



II – A comprovação de conclusão de pós-graduação, em nível de especialização, se ingressou no serviço público municipal com a exigência mínima de conclusão da graduação.



§ 1º A concessão do Adicional de Titulação dar-se-á de forma simplificada, mediante requerimento e apresentação do respectivo certificado e/ou diploma, conforme as hipóteses especificadas nos incisos I e II do caput deste artigo, a partir do mês imediatamente subsequente ao do deferimento do pedido, mediante Portaria, atendidos os requisitos desta Lei Complementar.



§ 2º O Adicional de Titulação será calculado sobre o vencimento do respectivo cargo público de provimento efetivo, de acordo com o disposto no Anexo II, Quadro 2.4 desta Lei Complementar.



§ 3º Nenhum servidor poderá perceber mais que um Adicional de Titulação.



§ 4º A aferição da validade do diploma e/ou certificado, para fins de concessão do Adicional de Titulação é atribuição do Poder Executivo Municipal, permitido ao interessado a produção de provas.



§ 5º O valor do Adicional de Titulação não poderá ultrapassar o montante de R$ 1.650,00.



Art. 31. O Adicional de Titulação é irredutível.



Parágrafo único. O servidor que acumular mais de dez faltas injustificadas no período de doze meses, imediatamente anterior ao da concessão do Adicional de Titulação perderá automaticamente o direito ao benefício.

Subseção II

Da Progressão por Mérito



Art. 32. O servidor técnico-profissional ou técnico-científico da saúde pública municipal, ocupante de cargo de provimento efetivo, após cumprimento do estágio probatório, no mês de novembro, terá direito à percepção de Progressão por Mérito, correspondente a uma referência por ano, se atendidos os seguintes requisitos:



I – Efetiva participação em cursos de aperfeiçoamento, no mínimo em 20 horas anuais;



II – Bom desempenho das atribuições do cargo de provimento efetivo, segundo avaliação de desempenho;



III – Não ter sofrido penalidade administrativa no período aquisitivo.



§ 1º A Progressão por Mérito é uma vantagem pecuniária permanente, irredutível, nominalmente identificável, no percentual 1,5% (um e meio por cento) sobre o vencimento do cargo de provimento efetivo, para cada referência, até o máximo de 16 referências, no percentual máximo de 24% (vinte e quatro por cento).



§ 2º A participação em cursos de aperfeiçoamento de carga máxima de 20 horas anuais será autorizada mediante análise do requerimento apresentado pelo servidor, sem ônus para a municipalidade, salvo os cursos em que o servidor é convocado pela Administração Municipal a participar, nos termos do § 3º deste artigo.



§ 3º A Administração Municipal deverá providenciar o oferecimento de cursos de aperfeiçoamento em no mínimo 20 horas anuais, sem o que não poderá exigir o atendimento do inciso I do art. 32 para a concessão da Progressão por Mérito.



§ 4º A avaliação de desempenho, de que trata o inciso II do art. 33, é obrigatória, sem a qual não poderá ser concedida a Progressão por Mérito.



§ 5º A avaliação de desempenho será realizada anualmente, sempre no mês de outubro, mediante comissão designada pelo Prefeito Municipal, composta por cinco servidores, sendo dois indicados pelo Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Anchieta.

Subseção III

Da Gratificação pelo Exercício de Função de Confiança



Art. 33. As funções de confiança serão exercidas, exclusivamente, por servidores da saúde pública municipal, ocupantes de cargos de provimento efetivo, de livre escolha do Chefe do Poder Executivo Municipal.



Art. 34. Aplica-se aos ocupantes de funções de confiança, de que trata o artigo anterior, a Gratificação de Função de Confiança, constante do Anexo II, Quadro 2.2 desta Lei Complementar.



§ 1º A Gratificação pelo Exercício de Função de Confiança não será incorporada ao vencimento, vencimentos ou remuneração do servidor, sendo concedida durante o período de designação.



§ 2º O valor da Gratificação pelo Exercício de Função de Confiança será alterado, na mesma data e no mesmo índice percentual que forem revistos e/ou reajustados os vencimentos dos servidores públicos municipais.



§ 3º A Gratificação pelo Exercício de Função de Confiança será concedida, conforme atribuições dispostas Decreto.

Subseção IV

Da Designação para Cargo em Comissão



Art. 35. O servidor da saúde pública municipal, ocupante de cargo de provimento efetivo, designado para exercer cargo de provimento em comissão, receberá um complemento de vencimento no valor da diferença entre o total da remuneração do cargo de provimento efetivo e o vencimento do cargo comissionado, ressalvado o direito de opção pela remuneração exclusiva do cargo efetivo, conforme previsto no Estatuto.



Parágrafo único. O complemento de vencimento, de que trata o caput deste artigo, poderá ser aplicado também nas situações de servidores do Estado ou da União cedidos ao Município e remunerados pelo órgão de origem.

Seção IV

Do Enquadramento



Art. 36. Os servidores da saúde pública municipal, efetivos, em exercício na data da publicação desta Lei Complementar, serão enquadrados no grupo correspondente do Anexo II, Quadro 2.1, de acordo com a linha de correlação de enquadramento, estabelecida no Anexo II, Quadro 2.3 desta.



Art. 37. Os servidores enquadrados nos termos desta Lei Complementar, não poderão utilizar- se dos títulos que já tenham sido objeto de concessão de vantagens, anteriormente à data de publicação desta Lei Complementar, para eventualmente pleitear a concessão de outros benefícios previstos nesta Lei Complementar ou em outras leis que tratem da matéria.
CAPÍTULO III

DO PLANO DE CARREIRA DOS SERVIDORES

TÉCNICO-PROFISSIONAIS E TÉCNICO-CIENTÍFICOS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL MUNICIPAL

Seção I

Das Disposições Preliminares



Art. 38. Fica instituído o Plano de Carreira, Cargos e Vencimentos dos servidores técnico- profissionais e técnico-científicos da assistência social municipal, destinado a organizar a carreira, os cargos e os vencimentos, bem como os demais componentes da remuneração dos servidores públicos municipais que atuam na área de assistência social, que possuem habilitação profissional em áreas específicas, conforme previsto no Anexo III, Quadro 3.1 desta Lei Complementar.



Art. 39. Os cargos de provimento efetivo, vinculados ao presente plano de carreira, estão reunidos nos seguintes grupos profissionais:



I - Técnico Profissional – TEPRO/AS; 



II - Técnico Científico – TECIE/AS.



Parágrafo único. A descrição das atribuições dos cargos de provimento efetivo de que trata este artigo, o regime de trabalho, a carga horária, as condições para ingresso e a habilitação profissional, constam do Anexo III, Quadro 3.5 desta Lei Complementar.



Art. 40. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se por:



I - Grupo Profissional, o conjunto de cargos agrupados segundo a natureza, complexidade das atribuições e do nível de escolaridade;



II – Cargo, o conjunto de atribuições, deveres e responsabilidades cometidas a um servidor.

Seção II

Do Vencimento



Art. 41. O vencimento dos servidores da assistência social municipal, ocupantes de cargo efetivo, será o estabelecido no Anexo III, Quadro 3.1, de acordo com o grupo profissional e o respectivo cargo público.



Parágrafo único. É vedada a passagem do servidor de um cargo para outro, salvo mediante aprovação em concurso público.



Art. 42. A nomeação de servidor para exercício de cargo de provimento em comissão determina o afastamento do servidor do cargo efetivo de que for titular, ressalvados os casos de acumulação legal, hipótese em que poderá optar pela remuneração, tudo de acordo com as disposições do Estatuto dos Servidores Municipais.

Seção III

Dos Direitos e Vantagens Pertinentes à Carreira

Subseção I

Do Adicional de Titulação



Art. 43. O Adicional de Titulação será concedido, uma única vez, nos termos do Anexo III, Quadro 3.4, ao servidor público municipal estável, ocupante de cargo de provimento efetivo que apresentar:



I – A comprovação de conclusão de graduação, se ingressou no serviço público municipal com a exigência mínima de conclusão do ensino médio; 



II – A comprovação de conclusão de pós-graduação, em nível de especialização, se ingressou no serviço público municipal com a exigência mínima de conclusão da graduação.



§ 1º A concessão do Adicional de Titulação dar-se-á de forma simplificada, mediante requerimento e apresentação do respectivo certificado e/ou diploma, conforme as hipóteses especificadas nos incisos I e II do caput deste artigo, a partir do mês imediatamente subsequente ao do deferimento do pedido, mediante Portaria, atendidos os requisitos desta Lei Complementar.



§ 2º O Adicional de Titulação será calculado sobre o vencimento do respectivo cargo público de provimento efetivo, de acordo com o disposto no Anexo III, Quadro 3.5 desta Lei Complementar.



§ 3º Nenhum servidor poderá perceber mais que um Adicional de Titulação.



§ 4º A aferição da validade do diploma e/ou certificado, para fins de concessão do Adicional de Titulação é atribuição do Poder Executivo Municipal, permitido ao interessado a produção de provas.



§ 5º O valor do Adicional de Titulação não poderá ultrapassar o montante de R$ 1.650,00.



Art. 44. O Adicional de Titulação é irredutível.



Parágrafo único. O servidor que acumular mais de dez faltas injustificadas no período de doze meses, imediatamente anterior ao da concessão do Adicional de Titulação perderá automaticamente o direito ao benefício.

Subseção II

Da Progressão por Mérito



Art. 45. O servidor técnico-profissional ou técnico-científico da assistência social municipal, ocupante de cargo de provimento efetivo, após cumprimento do estágio probatório, no mês de novembro, terá direito à percepção de Progressão por Mérito, correspondente a uma referência por ano, se atendidos os seguintes requisitos:



I – Efetiva participação em cursos de aperfeiçoamento, no mínimo em 20 horas anuais;



II – Bom desempenho das atribuições do cargo de provimento efetivo, segundo avaliação de desempenho;



III – Não ter sofrido penalidade administrativa no período aquisitivo.



§ 1º A Progressão por Mérito é uma vantagem pecuniária permanente, irredutível, nominalmente identificável, no percentual 1,5% (um e meio por cento) sobre o vencimento do cargo de provimento efetivo, para cada referência, até o máximo de 16 referências, no percentual máximo de 24% (vinte e quatro por cento).



§ 2º A participação em cursos de aperfeiçoamento de carga máxima de 20 horas anuais será autorizada mediante análise do requerimento apresentado pelo servidor, sem ônus para a municipalidade, salvo os cursos em que o servidor é convocado pela Administração Municipal a participar, nos termos do § 3º deste artigo.



§ 3º A Administração Municipal deverá providenciar o oferecimento de cursos de aperfeiçoamento em no mínimo 20 horas anuais, sem o que não poderá exigir o atendimento do inciso I do art. 45 para a concessão da Progressão por Mérito.



§ 4º A avaliação de desempenho, de que trata o inciso II do art. 45, é obrigatória, sem a qual não poderá ser concedida a Progressão por Mérito.



§ 5º A avaliação de desempenho será realizada anualmente, sempre no mês de outubro, mediante comissão designada pelo Prefeito Municipal, composta por cinco servidores, sendo dois indicados pelo Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Anchieta.

Subseção III

Da Gratificação pelo Exercício de Função de Confiança



Art. 46. As funções de confiança serão exercidas, exclusivamente, por servidores da assistência social municipal, ocupantes de cargos de provimento efetivo, de livre escolha do Chefe do Poder Executivo Municipal.



Art. 47. Aplica-se aos ocupantes de funções de confiança, de que trata o artigo anterior, a Gratificação de Função de Confiança, constante do Anexo III, Quadro 3.2 desta Lei Complementar.



§ 1º A Gratificação pelo Exercício de Função de Confiança não será incorporada ao vencimento, vencimentos ou remuneração do servidor, sendo concedida durante o período de designação.



§ 2º O valor da Gratificação pelo Exercício de Função de Confiança será alterado, na mesma data e no mesmo índice percentual que forem revistos e/ou reajustados os vencimentos dos servidores públicos municipais.



§ 4º A Gratificação pelo Exercício de Função de Confiança será concedida, conforme atribuições dispostas em Decreto.

Subseção IV

Da Designação para Cargo em Comissão



Art. 48. O servidor da assistência social municipal, ocupante de cargo de provimento efetivo, designado para exercer cargo de provimento em comissão, receberá um complemento de vencimento no valor da diferença entre o total da remuneração do cargo de provimento efetivo e o vencimento do cargo comissionado, ressalvado o direito de opção pela remuneração exclusiva do cargo efetivo, conforme previsto no Estatuto.



Parágrafo único. O complemento de vencimento, de que trata o caput deste artigo, poderá ser aplicado também nas situações de servidores do Estado ou da União cedidos ao Município e remunerados pelo órgão de origem.

Seção IV

Do Enquadramento



Art. 49. Os servidores da assistência social municipal, efetivos, em exercício na data da publicação desta Lei Complementar, serão enquadrados no grupo correspondente do Anexo III, Quadro 3.1, de acordo com a linha de correlação de enquadramento, estabelecida no Anexo III, Quadro 3.3 desta.



Art. 50. Os servidores enquadrados nos termos desta Lei Complementar, não poderão utilizar- se dos títulos que já tenham sido objeto de concessão de vantagens, anteriormente à data de publicação desta Lei Complementar, para eventualmente pleitear a concessão de outros benefícios previstos nesta Lei Complementar ou em outras leis que tratem da matéria.
CAPÍTULO IV
DO PLANO DE CARREIRA DOS SERVIDORES DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL

Seção I

Das Disposições Preliminares



Art. 51. Fica instituído o Plano de Carreira, cargos e vencimentos dos servidores do Magistério Público Municipal, destinado a organizar os cargos e os vencimentos de seus ocupantes, conforme previsto no Anexo IV, Quadros 4.1, 4.2, 4.3 e 4.4 desta Lei Complementar.



Art. 52. Os cargos do magistério público municipal do Município de Anchieta são acessíveis a todos os brasileiros, preenchidos os requisitos estabelecidos em lei e regulamentos.



Art. 53. É vedada a prestação de serviços gratuitos ao magistério público municipal do Município de Anchieta.



Art. 54. Os profissionais do magistério público municipal são abrangidos pelo regime jurídico estatutário dos servidores públicos de Anchieta.



Art. 55. Os cargos do magistério público municipal são classificados como de provimento efetivo.



Art. 56. O quadro de pessoal do magistério público municipal é composto pelos seguintes cargos de carreira:



I – Professor;



II – Orientador Educacional;


III – Professor Segundo Professor;



IV – Monitor de Creche;


V – Assistente Social;



VI – Psicólogo;



VII– Monitor de Educação Especial.


Parágrafo único. Os cargos em provimento efetivo de que trata este artigo são classificados em níveis e referências e têm as respectivas atribuições e habilitação profissional estabelecidas na forma constante do Anexo IV e seus Quadros desta Lei Complementar.



Art. 57. A Função de Confiança se destina a atender as atividades de Direção, denominada de Diretor de Escola.


§ 1º A Função de Confiança de que trata este artigo será exercida exclusivamente por servidores efetivos do magistério público municipal.



§ 2º O vencimento, a carga horária e as atribuições dos cargos de que trata este artigo estão estabelecidos no Anexo IV, Quadro 4.2 da presente Lei Complementar.


§ 3º Professor efetivo poderá ser designado para a função de Confiança de Secretário de Escola, percebendo a remuneração do respectivo cargo. 

Seção II

Da Progressão Funcional Horizontal



Art. 58. O profissional do magistério público municipal fará jus à Progressão Funcional Horizontal, conforme segue:



I – Progressão por Tempo de Serviço;



II – Progressão por Cursos de Aperfeiçoamento.



Art. 59. A Progressão por Tempo de Serviço, concedida a cada 3 (três) anos de efetivo exercício, equivalente a 3% (três por cento), sobre o vencimento do respectivo nível, limitado a 30% (trinta por cento), resguardando sempre o direito adquirido.



§ 1º A Progressão por Tempo de Serviço é devida a partir do dia imediato àquele em que o servidor completar o tempo de serviço exigido.



§ 2º Para efeito da concessão da progressão de que trata este artigo será computado somente o tempo de serviço no Sistema Municipal de Ensino de Anchieta, inclusive o anterior à efetivação.



Art. 60. A Progressão por Cursos de Aperfeiçoamento, concedida após a realização ou ministração de, pelo menos 80 (oitenta) horas de aperfeiçoamento em cursos na respectiva área de atuação, com interstício mínimo de 01 (um) ano entre uma progressão e outra, que corresponderão ao equivalente de 3% (três por cento) sobre o vencimento do respectivo nível, limitado a 30% (trinta por cento).



§ 1º A Progressão por Cursos de Aperfeiçoamento deverá acontecer nos meses de março e setembro de cada ano, limitada a uma progressão anual por membro do Magistério.



§ 2º Para fazer jus à progressão de que trata este artigo o profissional do magistério público municipal deverá comprovar a efetiva realização dos cursos de aperfeiçoamento.



§ 3º A carga horária por curso apresentado deverá ser de no mínimo de 16 (dezesseis) horas-aula.



§ 4º O mesmo curso de aperfeiçoamento não poderá ser computado para mais de uma Progressão.



§ 5º A Progressão por Curso de Aperfeiçoamento começa a contar após o estágio probatório.



§ 6º Somente serão computados os cursos realizados até dois anos antes da data do requerimento da respectiva progressão.



§ 7º A carga horária restante não poderá ser utilizada para a concessão de outra progressão.



§ 8º A Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes baixará ato regulamentando a forma de comprovação dos cursos de aperfeiçoamento.

Seção III

Da Progressão Funcional Vertical



Art. 61. A Progressão Funcional Vertical é a progressão na carreira mediante apresentação de certificado de nova titulação na área de atuação.



§ 1º A progressão de que trata este artigo corresponde à passagem de um nível de titulação para outro imediatamente superior, considerando-se a nova titulação, conforme estabelecido no Anexo IV, Quadro 4.1.



§ 2º A Progressão Funcional Vertical acontecerá a partir da apresentação do certificado ou diploma que comprove a nova titulação.

Seção IV

Da Fixação e Distribuição do Pessoal

Subseção Única
Da Lotação



Art. 62. Os profissionais efetivos do magistério público municipal serão lotados na Secretaria Municipal de Educação.



§ 1º Conforme a necessidade, a partir da abertura e fechamento de vagas haverá a destinação dos profissionais para as unidades escolares.



§ 2º A escolha das vagas ocorre de acordo com o tempo de efetivação de cada profissional, sendo que quando da necessidade de escolha de vagas, tal será feito mediante decreto, fixando-se as vagas e a escolha sendo efetuada e registrada em ata com a ciência de cada profissional.



§ 3º A escolha de vagas ocorrerá anualmente, antes do início do ano letivo, caso houver fechamento ou abertura de vagas para o ano letivo que iniciará.



Art. 63. O profissional do magistério não perde a sua lotação nos seguintes casos:



I – Afastar-se para exercer cargo de provimento em comissão na rede municipal de ensino de Anchieta;



II – Realizar estágios especiais, cursos de atualização, aperfeiçoamento e pós-graduação na área do magistério;



III – Atender imperativo de convênio relacionado com a educação; 


IV – Atender convocação do serviço militar;



V– Exercer mandato eletivo;



VI – Tratar da saúde própria, ou acompanhar o tratamento de qualquer membro da família, desde que comprovado mediante atestado médico;



VII – Licenciar-se em caso de maternidade; 


VIII – Gozar licença prêmio.



Art. 64. O profissional do magistério que se afastar, que não seja para os casos referidos no artigo anterior, perde sua lotação e quando retornar ao exercício será lotado em estabelecimento de ensino que tiver vaga, respeitando o cargo e a habilitação, até que seja efetuada nova escolha.

Seção V

Da Alteração de Carga Horária



Art. 65. Somente é possibilitada alteração temporária de carga horária aos professores das áreas específicas dos anos finais do Ensino Fundamental, quando da existência das aulas no que exceder a carga horária até dobrar a carga horária do vínculo inicial.



Parágrafo único. Terá direito às aulas excedentes o profissional do magistério há mais tempo efetivo na Rede Municipal de Ensino. Com preferência para os professores efetivos e habilitados na área de conhecimento das aulas excedentes.
Seção VI

Do Vencimento e das Vantagens

Subseção I
Do Vencimento



Art. 66. Vencimento é a retribuição pecuniária do cargo, consoante nível próprio, fixado no Anexo IV e seus Quadros desta Lei Complementar.



Parágrafo único. Nenhum profissional habilitado do magistério público municipal receberá vencimento com valor inferior ao piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica, reajustado com base em lei federal, respeitada a autonomia administrativa do Município.


Art. 67. O profissional do magistério público municipal perderá a remuneração relativa aos dias que faltar ao serviço sem justificativa.

Parágrafo único. Atrasos na chegada ou saída antecipada sem justificativa implicam na perda da remuneração correspondente 0,5/30 (zero vírgula cinco/trinta avos da remuneração mensal a cada evento).



Art. 68. O vencimento do profissional do magistério público municipal será fixado de acordo com a sua habilitação e qualificação, sem distinção do grau de ensino em que atua.
Subseção II

Da Gratificação Pelo Exercício de Função de Confiança



Art. 69. O profissional do magistério designado para a Função de confiança de Diretor de Escola, terá direito a receber Gratificação pelo Exercício de Função de Confiança de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o vencimento de um professor Nível II – (quarenta horas semanais) ou sobre o seu respectivo vencimento acrescido das vantagens de caráter definitivo conquistadas.

Subseção III

Da Gratificação Por Dedicação Exclusiva



Art. 70. A Gratificação por Dedicação Exclusiva é uma vantagem acrescida ao vencimento do profissional do magistério público municipal, equivalente a 5% (cinco por cento) sobre o vencimento base, do profissional do magistério com dedicação exclusiva ao serviço público municipal com carga horária de 40 horas semanais, em caráter efetivo, independentemente se provenientes de dois concursos.



§ 1º Perde o direito à Gratificação por Dedicação Exclusiva, pelo período de um ano o membro do magistério público que se enquadrar em uma ou mais das seguintes situações:



I – Afastar-se para licença sem remuneração;



II - Afastar-se para licença tratamento de saúde ou para tratamento de saúde dos familiares, no que exceder a sessenta dias, mesmo que em prorrogação, no período de um ano;



III - Completar três faltas injustificadas ao serviço;



IV - Estiver à disposição de outro órgão, não pertencente à estrutura da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes;



V - Estiver exercendo função gratificada.



§ 2º A Gratificação por Dedicação Exclusiva não se incorpora o vencimento para nenhum efeito.



§ 3º Não terá direito à Gratificação por Dedicação Exclusiva o servidor que estiver com alteração de carga horária temporária.
Seção VII

Do Regime de Trabalho



Art. 71. O membro do magistério público municipal está sujeito ao regime de trabalho de 10 (dez), 20 (vinte), 30 (trinta), 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, conforme necessidade da educação e peculiaridades das disciplinas nas áreas específicas.



§ 1º O docente do currículo por disciplinas, cujo número de horas lecionadas for inferior a carga horária normal estabelecida neste artigo, terá que completar a jornada em outras atividades constantes das atribuições do cargo de professor.



§ 2º Da carga horária dos docentes, um terço será destinada a atividades de planejamento, avaliação do trabalho didático e organização do material necessário ao desenvolvimento do processo de ensino/aprendizagem.



Art. 72. Havendo necessidade da Educação, além da carga horária normal de trabalho, o profissional do magistério municipal docente poderá assumir aulas excedentes, conforme quadro de horário definido pela Secretaria Municipal de Educação.


Parágrafo único. O valor de cada aula excedente é de 3% (três por cento) sobre o valor do vencimento do Professor, carga horária de 40 horas semanais, nível I, II, III ou IV.

TÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS


CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS



Art. 73. Para os fins do art. 37, inciso X, parte final, da Constituição Federal, o vencimento dos servidores públicos municipais será revisto, anualmente, no mês de janeiro, com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, editado pelo IBGE.
Parágrafo único. Com relação aos servidores dos Magistério público municipal, nenhum profissional habilitado receberá vencimento com valor inferior ao piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica, reajustado com base em lei federal, respeitada a autonomia administrativa do Município.



Art. 74. Nenhum servidor público municipal pode se escusar, além das atribuições específicas de cada cargo público, especificadas nos Quadros 1.7, 2.5, 3.5 e 4.3 desta Lei Complementar, a desempenhar as atribuições gerais, inerentes à condição de servidor público municipal, em especial as de:



I – Cumprir o horário de trabalho rigorosamente efetuando o registro no ponto eletrônico;



II - Elaborar relatórios com informações, dados estatísticos e indicadores da área, visando fornecer subsídios para decisões de correções de políticas ou procedimentos de sua área de atuação;



III - Manter atualizados os indicadores e informações pertinentes à área de atuação, inclusive o diário de bordo, observando os procedimentos internos e legislação aplicável;



IV - Participar de eventos ou reuniões sistemáticas de planejamento de atividades e de avaliações do processo de trabalho com a respectiva equipe, grupo ou local de trabalho;



V - Participar das atividades de capacitação;



VI - Zelar pela limpeza, organização, segurança, economia e disciplina de seu local de trabalho;



VII – Apresentar comprovantes de vacinação, decorrentes de campanhas públicas;



VIII – Utilizar EPIs para exercício do seu trabalho, quando indicado em laudos competentes, visando garantir a sua segurança e integridade física;



IX – Participar de conselhos, comissões e grupos de trabalho;



X – Participar de eventos culturais e atividades, se necessário, fora do horário de expediente;



XI - Atender os munícipes com respeito e cortesia.



Art. 75. O vencimento, os vencimentos, a remuneração e quaisquer vantagens previstas nesta Lei Complementar serão sempre proporcionais à carga horária semanal do servidor.



Art. 76. Ficam aprovados os anexos e quadros que integram a presente Lei Complementar.



Parágrafo único. Os anexos e os quadros que compõem a presente Lei Complementar, sempre que necessário, serão atualizados e consolidados por Decreto.

CAPÍTULO II

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS



Art. 77. O Chefe do Poder Executivo Municipal designará comissão especial, através de Decreto, para operacionalizar o enquadramento decorrente da presente Lei Complementar, sendo que as eventuais omissões, correções e adaptações serão resolvidas de acordo com os princípios constitucionais em vigor, em especial os da razoabilidade, da proporcionalidade e da continuidade.



Parágrafo único. A presente lei será implantada de forma gradativa, conforme for definido em regulamento, com vistas à adequação dos direitos dos servidores às limitações orçamentárias e financeiras do Município.



Art. 78. O Poder Executivo Municipal regulamentará, por Decreto, no que couber, a aplicação da presente Lei Complementar.



Art. 79. Os casos omissos poderão ser resolvidos pela aplicação da legislação federal sobre a matéria ou, ainda, pela aplicação dos princípios constitucionais, em especial os da razoabilidade, da proporcionalidade e da continuidade.


Art. 80. Os proventos de aposentadoria de servidores inativos e as pensões por morte, pagos pelos cofres públicos municipais, em função da nova sistemática adotada pela presente Lei Complementar, são adaptados, passando a vigorar de acordo com o disposto no Anexo 5.1.



Art. 81. Os Adicionais de Titulação concedidos com base na Lei Complementar 033/2011 e de acordo com a sistemática de concessão da Administração Municipal ficam integralmente convalidados.



Art. 82. Os servidores públicos municipais que até o dia anterior ao da entrada em vigor desta Lei Complementar tenham concluído o ensino fundamental, o ensino médio, a graduação e/ou a pós-graduação em nível de especialização, conforme o caso, poderão requerer a concessão dos Adicionais de Titulação à que têm direito, com base na Lei Complementar 033/2011 e na sistemática de concessão adotada pela Administração Municipal, até 2 (dois) anos após à data de publicação desta Lei Complementar.



§ 1º Terão o mesmo direito especificado no caput deste artigo, os servidores públicos municipais que até o dia anterior ao da entrada em vigor desta Lei Complementar estejam cursando o ensino fundamental, o ensino médio, a graduação e/ou a pós-graduação em nível de especialização, desde que comprovem a conclusão, conforme o caso, até 5 (cinco) anos após à data de publicação desta Lei Complementar.



§ 2º Para os efeitos deste artigo, exclusivamente, permanecem em vigor os arts. 12, 13, 30 e 31 da Lei Complementar 033/2011, até 5 (cinco) anos após à data de publicação desta Lei Complementar. 


Art. 83. O vencimento dos servidores públicos municipais, inclusive os membros do Magistério Público municipal, será reajustado no ano de 2023, sendo 3,00% (três por cento) em janeiro e 2,00% (dois por cento) em dezembro de 2023, a título de ganho real e de valorização do funcionalismo público municipal.



§ 1º O reajuste de que trata o caput deste artigo incidirá sobre o valor do vencimento, previsto no quadro geral de cargos do Município, vigente em 31 de dezembro de 2022.



§ 2º O subsídio dos agentes políticos municipais não será reajustado com base no disposto neste artigo. 


§ 3º O disposto não se aplica aos servidores públicos municipais ocupantes dos cargos de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às Endemias, eis que para estes cargos o vencimento é fixado com base na Constituição Federal.


Art. 84. As despesas decorrentes desta Lei Complementar serão consignadas nas dotações próprias no orçamento em vigor.



Art. 85. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus efeitos financeiros a partir do mês imediatamente seguinte ao de sua entrada em vigor.


Art.  86. Ficam revogadas as disposições em contrário, em especial as Leis Complementares 033/2011, 045/2013, 059/2017, 064/2017, 066/2017, 072/2018, 077/2019, 081/2019, 083/2019, 088/2019, 091/2020, 093/2020 e 100/2021.



Anchieta – SC, 27 de outubro de 2022.
IVAN JOSE CANCI

Prefeito Municipal

Publicado no Mural Municipal e no Diário Oficial dos Municípios DOM - www.diariomunicipal.sc.gov.br
Jackline Appio- Secretária de Administração.

ANEXO I

PLANO DE CARREIRA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS

QUADRO 1.1.

QUADRO GERAL DE CARGOS PERMANENTES DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS
	GRUPO
	CÓDIGO
	CARGO
	NÚMERO DE CARGOS
	CARGA HORÁRIA
	VENCIMENTO EM R$

	1 – SERVIÇOS GERAIS (SEGER)

	
	11.01
	Auxiliar de Serviços Gerais
	35
	40
	1.212,00

	
	11.02
	Agente Comunitário de Saúde
	15
	40
	2.424,00

	
	11.03
	Agente de Combate às Endemias
	02
	40
	2.424,00

	2 – SERVIÇOS OPERACIONAIS (SOPER) 

	
	21.01
	Agente de Manutenção e Conservação 
	05
	40
	1.401,91

	
	21.02
	Mecânico
	02
	40
	1.927,63

	
	21.03
	Motorista 
	25
	40
	1.577,13

	
	21.04
	Operador de Máquinas
	22
	40
	1.839,97

	
	21.05
	Agente de Defesa Civil
	02
	40
	1.577,13

	3 – SERVIÇOS AUXILIARES (SAUXI)

	
	31.01
	Auxiliar de Saúde Bucal
	05
	40
	1.314,29

	
	31.02
	Auxiliar de Laboratório
	02
	40
	1.314,29

	
	31.03
	Auxiliar Administrativo
	15
	40
	1.314,29

	
	31.04
	Atendente de Farmácia
	01
	40
	1.550,00

	4 – SERVIÇOS DE FISCALIZAÇÃO E ARRECADAÇÃO (SEFIA)

	
	41.01
	Fiscal de Vigilância Sanitária
	02
	40
	1.927,64

	
	41.02
	Fiscal de Tributos  
	01
	40
	1.927,64

	
	41.03
	Fiscal de Obras e Posturas
	01
	40
	1.927,64

	
	41.04
	Tesoureiro
	01
	40
	2.979,03

	5 – TÉCNICO PROFISSIONAL (TEPRO)

	
	51.01
	Técnico em Agropecuária
	02
	40
	1.927,64

	
	51.02
	Técnico em Administração
	05
	40
	1.927,64

	
	51.03
	Técnico em Agroecologia
	01
	40
	1.927,64

	6 – TÉCNICO CIENTÍFICO (TECIE)

	
	61.01
	Assistente Social
	01
	30
	3.504,80

	
	61.02
	Engenheiro Agrônomo
	01
	40
	5.081,90

	
	61.03
	Médico Veterinário
	01
	40
	5.081,90

	
	61.04
	Contador 
	02
	40
	5.081,90

	
	61.05
	Psicólogo 
	01
	40
	3.504,80

	
	61.06
	Nutricionista
	01
	40
	3.504,80

	
	61.07
	Engenheiro Civil
	02
	20
	3.855,25

	
	61.08
	Analista de Licitação e Contratação
	01
	40
	3.504,80

	
	61.09
	Auditor de Tributos
	01
	40
	3.504,80

	
	61.10
	Analista de Captação de Recursos 
	01
	40
	3.504,80

	
	61.11
	Bibliotecário
	01
	40
	3.504,80

	
	61.12
	Procurador Municipal
	01
	20
	3.855,25

	
	61.13
	Auditor de Controle Interno
	01
	40
	3.504,80

	
	61.14
	Analista Cultural
	01
	40
	3.504,80

	
	61.15
	Educador Físico
	02
	40
	3.504,80


QUADRO 1.2.

QUADRO DE FUNÇÕES DE CONFIANÇA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS

	DENOMINAÇÃO
	NÍVEL
	NÚMERO DE FUNÇÕES
	VALOR EM R$

	Chefe de Setor
	FC-01
	06
	375,00

	Ouvidor 
	FC-02
	01
	312,50

	Coordenador de Serviços
	FC-03
	05
	312,50

	Supervisor de Equipe
	FC-04
	05
	250,00



Descrição sintética das Funções de Confiança dos servidores públicos municipais: Os servidores efetivos designados para funções de confiança desempenham funções de direção, chefia e assessoramento, não integrantes do quadro de pessoal comissionado. Estes servidores dirigem, coordenam e assessoram órgãos ou unidades administrativas municipais e no desenvolvimento das políticas públicas municipais, conforme atribuições dispostas em Decreto.

QUADRO 1.3.

QUADRO DE CARGOS EM EXTINÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS

	CÓDIGO
	CARGO
	CARGA HORÁRIA
	NÚMERO DE CARGOS
	VENCIMENTO

 EM R$

	88.01
	Zeladora
	40
	08
	1.212,00

	88.02
	Vigia
	40
	05
	1.212,00

	88.03
	Motorista da Saúde Pública
	40
	05
	1.577,13

	88.04
	Agente Administrativo
	40
	01
	2.749,45

	88.04
	Merendeira
	40
	10
	1.212,00

	88.05
	Almoxarife
	40
	01
	2.365,71

	88.06
	Auxiliar de Contabilidade
	40
	01
	2.313,14

	88.07
	Operador I
	40
	07
	1.577,13

	88.08
	Operador II
	40
	15
	1.839,97

	88.09
	Auxiliar de Transporte e Patrimônio
	40
	01
	1.292,86

	88.10
	Monitor Desportivo
	40
	02
	2.628,58


QUADRO 1.4.

LINHA DE CORRELAÇÃO PARA ENQUADRAMENTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS

	SITUAÇÃO ATUAL
	ENQUADRAMENTO

	CARGO
	CARGO
	GRUPO

	Auxiliar de Serviços Gerais
	Auxiliar de Serviços Gerais
	SEGER

	Agente Comunitário de Saúde
	Agente Comunitário de Saúde
	SEGER

	Agente de Combate às Endemias
	Agente de Combate às Endemias
	SEGER

	Agente de Manutenção e Conservação 
	Agente de Manutenção e Conservação 
	SOPER

	Mecânico
	Mecânico
	SOPER

	Motorista 
	Motorista 
	SOPER

	
	Operador de Máquinas
	SOPER

	Agente de Defesa Civil
	Agente de Defesa Civil
	SOPER

	Assistente de Consultório Dentário
	Auxiliar de Saúde Bucal
	SAUXI

	Auxiliar de Laboratório
	Auxiliar de Laboratório
	SAUXI

	
	Atendente de Farmácia
	SEGER

	Auxiliar Administrativo
	Auxiliar Administrativo
	SAUXI

	Fiscal de Vigilância Sanitária
	Fiscal de Vigilância Sanitária
	SEFIA

	Fiscal de Tributos e Obras
	Fiscal de Tributos  
	SEFIA

	
	Fiscal de Obras e Posturas
	SEFIA

	Tesoureiro
	Tesoureiro
	SEFIA

	Técnico em Agropecuária
	Técnico em Agropecuária
	TEPRO

	Técnico em Administração
	Técnico em Administração
	TEPRO

	
	Técnico em Agroecologia
	TEPRO

	Assistente Social
	Assistente Social
	TECIE

	Engenheiro Agrônomo
	Engenheiro Agrônomo
	TECIE

	Médico Veterinário
	Médico Veterinário
	TECIE

	Contador 
	Contador 
	TECIE

	Psicólogo 
	Psicólogo 
	TECIE

	Nutricionista
	Nutricionista
	TECIE

	Engenheiro Civil
	Engenheiro Civil
	TECIE

	
	Analista de Licitação e Contratação
	TECIE

	Auditor de Tributos
	Auditor de Tributos
	TECIE

	Analista de Projetos, Convênios e Prestação de Contas
	Analista de Captação de Recursos 
	TECIE

	Bibliotecário
	Bibliotecário
	TECIE

	Advogado
	Procurador Municipal
	TECIE

	Auditor de Controle Interno
	Auditor de Controle Interno
	TECIE

	
	Analista Cultural
	TECIE

	
	Educador Físico
	TECIE


QUADRO 1.5.

QUADRO DE NÍVEIS DOS ADICIONAL DE TITULAÇÃO DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS

	NÍVEIS DE TITULAÇÃO
	CÓDIGO
	PERCENTUAL SOBRE O VENCIMENTO BASE DO SERVIDOR
	REQUISITOS

	Ensino Fundamental
	ATI-01
	10%
	Ingresso na carreira em cargo que exige ser alfabetizado e respectiva conclusão do ensino fundamental

	Ensino Médio
	ATI-02
	10%
	Ingresso na carreira em cargo que exige a conclusão do ensino fundamental e respectiva conclusão do ensino médio

	Graduação
	ATI-03
	12% 
	Ingresso na carreira em cargo que exige a conclusão do ensino médio e respectiva conclusão de graduação

	Especialização
	ATI-04
	10%
	Ingresso na carreira em cargo que exige a conclusão de graduação e respectiva conclusão de pós-graduação em nível de especialização


QUADRO 1.6.

QUADRO DE FUNÇÕES GRATIFICADAS 

PELA PARTICIPAÇÃO EM COMISSÃO

POR SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS

	DENOMINAÇÃO
	NÍVEL
	NÚMERO DE FUNÇÕES
	VALOR EM R$ POR MEMBRO
	PERIODICIDADE

	Comissão de Processo Administrativo Disciplinar
	FGP-1
	03
	150,00


	Por mês, durante o curso do processo

	Comissão de Sindicância Administrativa
	FGP-2
	03
	150,00
	Por mês, durante o curso do processo

	Comissão Permanente de Avaliação dos Servidores Municipais
	FGP-3
	05
	250,00
	Por mês, no máximo durante 2 meses por ano

	Comissão de Avaliação para a Progressão por Mérito
	FGP-4
	05
	250,00
	Por mês, no máximo

Durante 1 mês por ano

	Comissão Permanente de Licitações
	FGP-5
	03
	150,00
	Por mês, no período de nomeação


QUADRO 1.7

QUADRO DE ESPECIFICAÇÃO DE GRUPOS E CARGOS DO QUADRO PERMANENTE DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS

DESCRIÇÃO ANALÍTICA DOS CARGOS DO GRUPO I – 
SERVIÇOS GERAIS – SEGER

	NOME
	AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS
	CÓDIGO
	11.01

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	40

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso público de provas ou de provas e títulos

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Portador de certificado de conclusão do Ensino Fundamental

	ATRIBUIÇÕES
	Executar serviços gerais de limpeza e de manutenção de edificações, logradouros públicos, rodovias, máquinas e veículos, móveis e equipamentos; executar serviços de copa e cozinha; executar serviços de auxílio aos operadores de máquinas, caminhões, ônibus e outros veículos; auxiliar na restauração e manutenção mecânica, inclusive em serviços de borracharia, lavagem, engraxamento e lubrificação de máquinas, caminhões, ônibus e veículos; auxiliar em obras de execução direta pela Administração; executar serviços de ajardinamento de praças, parques, canteiros, rótulas e jardins, inclusive os serviços de semeadura, plantio, poda e outros afins; executar serviços na produção de mudas para florestamento e reflorestamento e de hortas e viveiros públicos; executar serviços de poda e capina; executar serviços de manutenção e limpeza das ruas e praças; conservar e manter a limpeza dos órgãos públicos do Município, tais como: salas, refeitórios, banheiros cozinhas, copas, consultórios, pátios, ruas, praças; remover pó, lavar vidros e janelas, varrer e limpar o chão; utilizar materiais de limpeza, tais como: água, sabão, desinfetante e vassoura para execução de suas tarefas; coletar o lixo em embalagem adequada; repor papel higiênico toalhas e sabonetes; auxiliar no atendimento das cantinas escolares; limpar utensílios como: lixeiras, objetos de adorno, mesas e cadeiras; atender as normas de higiene e segurança do trabalho; zelar pela limpeza e organização da cozinha; receber do nutricionista e da direção da escola as instruções necessárias; receber os alimentos e demais materiais destinados à alimentação escolar; controlar os estoques de produtos utilizados na alimentação escolar; armazenar alimentos de forma a conservá-los em perfeito estado de consumo; preparar as refeições destinadas ao aluno durante o período em que permanecer na escola, de acordo com a receita padronizada, de acordo com o cardápio do dia; distribuir as refeições, no horário indicado pela direção da escola; organizar o material sob sua responsabilidade na cozinha e nas dependências da cozinha (despensa, sanitário); cuidar da manutenção do material e do local sob seus cuidados; trajar o uniforme; guardar sigilo das atividades inerentes as atribuições do cargo, levando ao conhecimento do superior hierárquico informações ou notícias de interesse do serviço público ou particular que possa interferir no regular andamento do serviços; e, executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas e ações municipais, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município,  sob determinação, orientação e coordenação superior.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município; sujeito a trabalhar desabrigado.


	NOME
	AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE
	CÓDIGO
	11.02

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	40

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Processo Seletivo Público de provas, residência na área da comunidade em que atuar, desde a data da publicação do edital do processo seletivo público, observadas exceções legais de que trata a Lei federal 11.350 ̸2006

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Portador de certificado de conclusão do Ensino Médio, observadas exceções legais de que trata a Lei federal 11.350 ̸2006 e portador de certificado de conclusão, com aproveitamento, de curso de formação inicial, com carga horária mínima de 40 (quarenta) horas

	ATRIBUIÇÕES
	ATRIBUIÇÕES GERAIS: O exercício de atividades de prevenção de doenças e de promoção da saúde, a partir dos referenciais da Educação Popular em Saúde, mediante ações domiciliares ou comunitárias, individuais ou coletivas, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS que normatizam a saúde preventiva e a atenção básica em saúde, com objetivo de ampliar o acesso da comunidade assistida às ações e aos serviços de informação, de saúde, de promoção social e de proteção da cidadania, sob supervisão do gestor municipal; e, executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas e ações municipais, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município,  sob determinação, orientação e coordenação superior. ATIVIDADE PRECÍPUA: A realização de visitas domiciliares rotineiras, casa a casa, para a busca de pessoas com sinais ou sintomas de doenças agudas ou crônicas, de agravos ou de eventos de importância para a saúde pública e consequente encaminhamento para a unidade de saúde de referência. ATIVIDADES TÍPICAS: I - a utilização de instrumentos para diagnóstico demográfico e sociocultural; II - o detalhamento das visitas domiciliares, com coleta e registro de dados relativos a suas atribuições, para fim exclusivo de controle e planejamento das ações de saúde; III - a mobilização da comunidade e o estímulo à participação nas políticas públicas voltadas para as áreas de saúde e sócio educacional; IV - a realização de visitas domiciliares regulares e periódicas para acolhimento e acompanhamento: a) da gestante, no pré-natal, no parto e no puerpério; b) da lactante, nos seis meses seguintes ao parto; c) da criança, verificando seu estado vacinal e a evolução de seu peso e de sua altura; d) do adolescente, identificando suas necessidades e motivando sua participação em ações de educação em saúde, em conformidade com o previsto na Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); e) da pessoa idosa, desenvolvendo ações de promoção de saúde e de prevenção de quedas e acidentes domésticos e motivando sua participação em atividades físicas e coletivas; f) da pessoa em sofrimento psíquico; g) da pessoa com dependência química de álcool, de tabaco ou de outras drogas; h) da pessoa com sinais ou sintomas de alteração na cavidade bucal; i) dos grupos homossexuais e transexuais, desenvolvendo ações de educação para promover a saúde e prevenir doenças; j) da mulher e do homem, desenvolvendo ações de educação para promover a saúde e prevenir doenças; V - realização de visitas domiciliares regulares e periódicas para identificação e acompanhamento: a) de situações de risco à família; b) de grupos de risco com maior vulnerabilidade social, por meio de ações de promoção da saúde, de prevenção de doenças e de educação em saúde; c) do estado vacinal da gestante, da pessoa idosa e da população de risco, conforme sua vulnerabilidade e em consonância com o previsto no calendário nacional de vacinação; VI - o acompanhamento de condicionalidades de programas sociais, em parceria com os Centros de Referência de Assistência Social (CRAS). ATIVIDADES ESPECIAIS (EXCLUSIVA A AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE HABILITADOS EM CURSO TÉCNICO E COM EQUIPAMENTOS ADEQUADOS DISPONÍVEIS): I - a aferição da pressão arterial, durante a visita domiciliar, em caráter excepcional, encaminhando o paciente para a unidade de saúde de referência; II - a medição de glicemia capilar, durante a visita domiciliar, em caráter excepcional, encaminhando o paciente para a unidade de saúde de referência; III - a aferição de temperatura axilar, durante a visita domiciliar, em caráter excepcional, com o devido encaminhamento do paciente, quando necessário, para a unidade de saúde de referência; IV - a orientação e o apoio, em domicílio, para a correta administração de medicação de paciente em situação de vulnerabilidade; V - a verificação antropométrica. ATIVIDADES COMPARTILHADAS COM OS DEMAIS MEMBROS DA EQUIPE: I - a participação no planejamento e no mapeamento institucional, social e demográfico; II - a consolidação e a análise de dados obtidos nas visitas domiciliares; III - a realização de ações que possibilitem o conhecimento, pela comunidade, de informações obtidas em levantamentos sócio epidemiológicos realizados pela equipe de saúde; IV - a participação na elaboração, na implementação, na avaliação e na reprogramação permanente dos planos de ação para o enfrentamento de determinantes do processo saúde-doença; V - a orientação de indivíduos e de grupos sociais quanto a fluxos, rotinas e ações desenvolvidos no âmbito da atenção básica em saúde; VI - o planejamento, o desenvolvimento e a avaliação de ações em saúde; VII - o estímulo à participação da população no planejamento, no acompanhamento e na avaliação de ações locais em saúde; e,  executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas e ações municipais, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município,  sob determinação, orientação e coordenação superior.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município; sujeito a trabalhar desabrigado ou em ambiente externo, sob o sol.


	NOME
	AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS
	CÓDIGO
	11.03

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	40

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Processo Seletivo Público de provas

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Portador de certificado de conclusão do Ensino Médio, observadas exceções legais de que trata a Lei federal 11.350 ̸2006 e portador de certificado de conclusão, com aproveitamento, de curso de formação inicial, com carga horária mínima de 40 (quarenta) horas

	ATRIBUIÇÕES
	ATRIBUIÇÕES GERAIS: O exercício de atividades de vigilância, prevenção e controle de doenças e promoção da saúde, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS e sob supervisão do gestor municipal; e, executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas e ações municipais, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município,  sob determinação, orientação e coordenação superior. ATIVIDADES TÍPICAS: I - desenvolvimento de ações educativas e de mobilização da comunidade relativas à prevenção e ao controle de doenças e agravos à saúde; II - realização de ações de prevenção e controle de doenças e agravos à saúde, em interação com o Agente Comunitário de Saúde e a equipe de atenção básica; III - identificação de casos suspeitos de doenças e agravos à saúde e encaminhamento, quando indicado, para a unidade de saúde de referência, assim como comunicação do fato à autoridade sanitária responsável; IV - divulgação de informações para a comunidade sobre sinais, sintomas, riscos e agentes transmissores de doenças e sobre medidas de prevenção individuais e coletivas; V - realização de ações de campo para pesquisa entomológica, malacológica e coleta de reservatórios de doenças; VI - cadastramento e atualização da base de imóveis para planejamento e definição de estratégias de prevenção e controle de doenças; VII - execução de ações de prevenção e controle de doenças, com a utilização de medidas de controle químico e biológico, manejo ambiental e outras ações de manejo integrado de vetores; VIII - execução de ações de campo em projetos que visem a avaliar novas metodologias de intervenção para prevenção e controle de doenças; IX - registro das informações referentes às atividades executadas, de acordo com as normas do SUS; X - identificação e cadastramento de situações que interfiram no curso das doenças ou que tenham importância epidemiológica relacionada principalmente aos fatores ambientais; XI - mobilização da comunidade para desenvolver medidas simples de manejo ambiental e outras formas de intervenção no ambiente para o controle de vetores. ATIVIDADES ESPECIAIS (EXCLUSIVAS PARA AGENTES DE COMBATE ÀS ENDEMIAS, ASSISTIDOS POR PROFISSIONAL DE NÍVEL SUPERIOR, CONDICIONADAS À ESTRUTURA DA VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA E AMBIENTAL E DE ATENÇÃO BÁSICA): I - no planejamento, execução e avaliação das ações de vacinação animal contra zoonoses de relevância para a saúde pública normatizadas pelo Ministério da Saúde, bem como na notificação e na investigação de eventos adversos temporalmente associados a essas vacinações; II - na coleta de animais e no recebimento, no acondicionamento, na conservação e no transporte de espécimes ou amostras biológicas de animais, para seu encaminhamento aos laboratórios responsáveis pela identificação ou diagnóstico de zoonoses de relevância para a saúde pública no Município; III - na necropsia de animais com diagnóstico suspeito de zoonoses de relevância para a saúde pública, auxiliando na coleta e no encaminhamento de amostras laboratoriais, ou por meio de outros procedimentos pertinentes; IV - na investigação diagnóstica laboratorial de zoonoses de relevância para a saúde pública; V - na realização do planejamento, desenvolvimento e execução de ações de controle da população de animais, com vistas ao combate à propagação de zoonoses de relevância para a saúde pública, em caráter excepcional, e sob supervisão da coordenação da área de vigilância em saúde. OBSERVAÇÃO: O Agente de Combate às Endemias poderá participar, mediante treinamento adequado, da execução, da coordenação ou da supervisão das ações de vigilância epidemiológica e ambiental. Executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas e ações municipais, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município, sob determinação, orientação e coordenação superior.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município; sujeito a trabalhar desabrigado.


DESCRIÇÃO ANALÍTICA DOS CARGOS DO GRUPO II – SERVIÇOS OPERACIONAIS – SOPER

	NOME
	AGENTE DE MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO
	CÓDIGO
	21.01

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	40

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso público de provas ou de provas e títulos

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Portador de certificado de conclusão do Ensino Fundamental

	ATRIBUIÇÕES
	Realizar atividades específicas e de apoio operacional e técnico; auxiliar nos serviços básicos de mecânica; prestar serviço de abastecimento de combustível em veículos; desmontar, reparar e montar pneus e câmaras de ar, efetuar balanceamentos e alinhamentos no conjunto de rodas e pneus; executar serviços de manutenção, reparos e acabamento em mobiliários; preparar e aplicar soluções químicas para tratamento de água, bem como, realizar o controle de qualidade da água em fontes e reservatórios; executar serviços de paisagismo e de preparo, conservação e limpeza de jardins; confeccionar e montar armações de ferro para estruturas e corpos de prova de concreto; executar trabalhos de carpintaria em geral; efetuar serviços em instalações sanitárias e hidráulicas; realizar serviços de pedreiro em obras de construção civil; executar serviços de pintura em superfícies externas e internas de edifícios e outros; preparar e revestir tetos, paredes e outras partes de edificações com material apropriado; operar trator de pneus e equipamentos acoplados; operar trabalhar seguindo normas de segurança, higiene, qualidade e preservação ambiental; auxiliar na entrega, transporte, carga, descarga e armazenagem de materiais e equipamentos diversos; efetuar conservação de edificações e equipamentos em geral executando serviços sob orientação; zelar pela manutenção, limpeza, e conservação do seu local de trabalho, bem como, a guarda e o controle de todo material, aparelhos e equipamentos sob sua responsabilidade; e, executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas e ações municipais, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município, sob determinação, orientação e coordenação superior.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município; sujeito a trabalhar desabrigado.


	NOME
	MECÂNICO
	CÓDIGO
	21.02

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	40

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso público de provas ou de provas e títulos

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Portador de certificado de conclusão do Ensino Fundamental

	ATRIBUIÇÕES
	Realizar a manutenção de máquinas, caminhões, ônibus, veículos e equipamentos, diagnosticando falhas de funcionamento, identificando o trabalho a ser realizado estimando tempo de execução; efetuar ajustes, limpeza, instalação, regulagem e substituições de peças e agregados dos diversos sistemas; inspecionar e reparar automóveis, caminhões, tratores, compressores, máquinas, entre outros; testar o desempenho de componentes, bem como de máquinas, equipamentos e veículos; socorrer veículos imobilizados por defeito mecânico; ajustar componentes mecânicos elétricos e hidráulicos; cuidar da guarda, conservação, manutenção e limpeza dos equipamentos e materiais utilizados em serviço; descartar peças, componentes, fluidos e lubrificantes, segundo normas ambientais e procedimentos internos; orientar, quando necessário, auxiliares na execução dos serviços; registrar as operações realizadas para controle das atividades; conservar e zelar por ferramentas e materiais utilizados no exercício do cargo; acompanhar e atestar o serviço contratado em caso de terceirização; trabalhar em conformidade às boas práticas, normas e procedimentos de segurança, dirigir veículos no atendimento de suas funções; e executar outras tarefas correlatas; e, executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas e ações municipais, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município,  sob determinação, orientação e coordenação superior.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município; sujeito a trabalhar desabrigado.


	NOME
	MOTORISTA
	CÓDIGO
	21.03

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	40

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso público de provas ou de provas e títulos

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Portador de certificado de conclusão do Ensino Fundamental e portador de CNH compatível com o veículo que for dirigir

	ATRIBUIÇÕES
	Dirigir veículos oficiais, transportando pessoas, documentos, materiais, equipamentos e outros; zelar pelo abastecimento, conservação e limpeza do veículo sob sua responsabilidade; ajudar as pessoas no embarque e desembarque e encaminhamento no local de destino; realizar a entrega de materiais, equipamentos e outros no local de destino; efetuar pequenos reparos no veículo sob sua responsabilidade; comunicar ao chefe imediato a ocorrência de irregularidades ou avarias com a viatura sob sua responsabilidade; proceder ao controle contínuo de consumo de combustíveis, lubrificantes e manutenção em geral; proceder ao mapeamento de viagens, identificando o usuário, tipo de carga, seu destino, quilometragem, horários de saída e chegada; auxiliar na carga e descarga do material, equipamento e outros; tratar os passageiros com respeito e urbanidade; manter atualizado o documento de habilitação profissional e do veículo; e, executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas e ações municipais, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município,  sob determinação, orientação e coordenação superior.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município; sujeito a trabalhar desabrigado.


	NOME
	OPERADOR DE MÁQUINAS
	CÓDIGO
	21.04

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	40

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso público de provas ou de provas e títulos

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Portador de certificado de conclusão do Ensino Fundamental e portador de CNH 

	ATRIBUIÇÕES
	Operar máquinas e equipamentos, como trator de pneus, rolo compactador, motoniveladora, trator de esteira, retroescavadeira, escavadeira hidráulica, pá-carregadeira e outros; providenciar a lavação, o abastecimento e a lubrificação da máquina ou equipamento; efetuar pequenos reparos na máquina ou equipamento sob sua responsabilidade; comunicar ao chefe imediato a ocorrência de irregularidades ou avarias com a máquina ou equipamento sob sua responsabilidade; proceder ao controle contínuo de consumo de combustível, lubrificação e manutenção em geral; proceder ao mapeamento dos serviços executados, identificando o tipo de serviço, o local e a carga horária; manter atualizada a sua carteira nacional de habilitação e a documentação da máquina ou equipamento; efetuar os serviços determinados, registrando as ocorrências; e, executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas e ações municipais, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município,  sob determinação, orientação e coordenação superior.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município; sujeito a trabalhar desabrigado.


	NOME
	AGENTE DE DEFESA CIVIL
	CÓDIGO
	21.05

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	40

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso público de provas ou de provas e títulos

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Portador de certificado de conclusão do Ensino Médio e portador de CNH compatível com o veículo que for dirigir

	ATRIBUIÇÕES
	Atender ao público no seu local de trabalho e nas atividades operacionais em campo; registrar ocorrências verificadas em seu horário de trabalho, preenchendo formulário interno de acordo com o sinistro ocorrido; dirigir viaturas e outros veículos da Defesa Civil ou sob responsabilidade expressa desta; operar rádios portáteis e/ou estações fixas e móveis, recebendo e transmitindo mensagens de interesse da Defesa Civil; participar de vistorias em imóveis, encostas, árvores, bem como outros locais que poderão colocar em risco a segurança da comunidade, redigindo formulário interno de acordo com cada sinistro; identificar e cadastrar locais públicos ou privados para utilização de abrigo em caso de situação emergencial; notificar, embargar e interditar obras e imóveis em risco, assim como solicitar demolição após vistoria, quando se fizer necessário; atuar em caso de emergência ou incidentes de pequeno, médio e grandes proporções, calamidade pública, incêndio, acidentes químicos, nuclear e radiológico, acidentes em via pública entre outros, apresentando-se prontamente, mesmo não havendo comunicação formal; recepcionar e cadastrar familiar em abrigos organizando o espaço físico de acordo com o sexo e faixa etária, solicitando alimentação, atendimento médico, social e outras necessidades afins; ministrar palestras para a comunidade em geral, a fim de informar à sociedade as ações da Defesa Civil e medidas de proteção civil; e, executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas e ações municipais, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município, sob determinação, orientação e coordenação superior.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município; sujeito a trabalhar desabrigado.


DESCRIÇÃO ANALÍTICA DOS CARGOS DO GRUPO III – SERVIÇOS AUXILIARES – SAUXI

	NOME
	AUXILIAR DE SAÚDE BUCAL
	CÓDIGO
	31.01

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	40

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso público de provas ou de provas e títulos

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Portador de certificado de conclusão do Ensino Médio e habilitação profissional específica para o exercício do cargo

	ATRIBUIÇÕES
	Realizar ações de promoção e prevenção em saúde bucal para as famílias, grupos e indivíduos, mediante planejamento local e protocolos de atenção à saúde; realizar atividades programadas e de atenção à demanda espontânea; executar limpeza, assepsia, desinfecção e esterilização do instrumental, equipamentos odontológicos e do ambiente de trabalho; auxiliar e instrumentar os profissionais nas intervenções clínicas; realizar o acolhimento do paciente nos serviços de saúde bucal; acompanhar, apoiar e desenvolver atividades referentes à saúde bucal com os demais membros da equipe, buscando aproximar e integrar ações de saúde de forma multidisciplinar; aplicar medidas de biossegurança no armazenamento, transporte, manuseio e descarte de produtos e resíduos odontológicos; processar filme radiográfico; selecionar moldeiras; preparar modelos em gesso; manipular materiais de uso odontológico; participar na realização de levantamentos e estudos epidemiológicos, exceto na categoria de examinador; e, executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas e ações municipais, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município, sob determinação, orientação e coordenação superior.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município.


	NOME
	AUXILIAR DE LABORATÓRIO
	CÓDIGO
	31.02

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	40

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso público de provas ou de provas e títulos

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Portador de certificado de conclusão do Ensino Médio e habilitação profissional específica para o exercício do cargo

	ATRIBUIÇÕES
	Desenvolver atividades auxiliares gerais de laboratório, limpando, conservando e guardando aparelhagem e utensílios, bem como ajudando na coleta dos materiais a serem analisados; higienizar e desinfetar aparelhagem, os utensílios e as instalações do laboratório, utilizando técnicas e produtos apropriados de acordo com as normas estabelecidas e orientação superior; efetuar e manter a arrumação dos materiais de laboratório, providenciando sua reposição quando necessário; auxiliar na coleta e manutenção de materiais físicos, químicos e biológicos para possibilitar a realização dos exames; executar tarefas para atender as unidades de saúde;  e, executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas e ações municipais, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município, sob determinação, orientação e coordenação superior.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município.


	NOME
	AUXILIAR ADMINISTRATIVO
	CÓDIGO
	31.03

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	40

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso público de provas ou de provas e títulos

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Portador de certificado de conclusão do Ensino Médio

	ATRIBUIÇÕES
	Selecionar, organizar e manter atualizados, arquivos, cadastros e fichas funcionais;  prestar auxílio à toda atividade técnica, desenvolvida na sua área de atuação; organizar e controlar os serviços de recepção, encaminhamento de documentação e correspondência em geral em meio físico ou eletrônico; controlar e arquivar publicações oficiais; orientar e elaborar a classificação, codificação, catalogação, digitalização e tramitação de papéis e documento sob sua responsabilidade; proceder controle de provimento e vacância de cargos, e quando a função for desempenhada no setor de pessoal proceder e controlar a periodicidade das avaliações periódicas, progressão funcional, emissão de certidões e laudos referente ao setor, controle das fichas de entrega de EPI`s, controle de licença e férias de servidores, registro de controle de jornada de trabalho em qualquer sistema implantado, elaboração de folha mensal de pagamento e seus respectivos relatórios, operar sistemas para execução de tais tarefas; estudar e propor à base da vivência adquirida no desempenho das atribuições, medidas destinadas e simplificar o trabalho e a redução do custo das operações; expedir relatórios das atividades desenvolvidas no setor; receber e transmitir ao superior, mensagens recebidas; auxiliar na elaboração da proposta orçamentária e projetos para captação de recursos em geral; realizar registros contábeis de pequena complexidade, tais como empenhamentos, liquidação, pagamentos e arquivamentos; preparar documentos financeiros e de desembolso; auxiliar na elaboração de prestação de contas; efetuar arquivamento de documentos e registros referentes ao controle da receita, despesa e do patrimônio do órgão; operar aparelhos de processamento de dados e sistemas em geral para a execução de tarefas; realizar a coleta de orçamentos de bens, obras e serviços, emissão de ordens de fornecimento e de compras; efetuar controle de estoque de bens inclusive para emissão de requisições de compras; operar sistemas; emitir atos oficiais; efetuar a gestão de convênios, consórcios, termos de cooperação, contratos e conselhos municipais; auxiliar na elaboração de documentação e projetos de leis a serem remetidos para a Câmara de Vereadores e no controle de prazos legais e regimentais; atuar em comissões, conselhos e fiscalização de contratos quando nomeados pelo Chefe do Poder Executivo; auxiliar na execução e organização de eventos, reuniões, conferências e fóruns; e, executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas e ações municipais, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município, sob determinação, orientação e coordenação superior.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município.


	NOME
	ATENDENTE DE FARMÁCIA
	CÓDIGO
	11.04

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	40

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso público de provas ou de provas e títulos

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Portador de certificado de conclusão do Ensino Médio - Curso de Atendente de Farmácia

	ATRIBUIÇÕES
	Executar leitura e interpretação de receitas médicas e odontológicas; atender os pacientes em todo o ambiente da farmácia; esclarecer dúvidas a respeito de medicações, doses e horários; efetuar  reposição de medicamentos; efetuar o controle de estoques; efetuar o controle de temperatura de ambiente geladeira; efetuar a limpeza e organização das prateleiras e expositores, bem como todo o ambiente da farmácia; verificar a data de validade dos medicamentos; manter organizado o espaço de armazenamento de produtos na farmácia; dar suporte ao farmacêutico nas rotinas da farmácia; ter sensibilidade e empatia para atender os pacientes de maneira personalizada e com paciência;  guardar sigilo das atividades inerentes as atribuições do cargo, levando ao conhecimento do superior hierárquico informações ou notícias de interesse do serviço público ou particular que possa interferir no regular andamento do serviço público; e,  executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas e ações municipais, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município,  sob determinação, orientação e coordenação superior.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município.


DESCRIÇÃO ANALÍTICA DOS CARGOS DO GRUPO IV – SERVIÇOS DE FISCALIZAÇÃO E ARRECADAÇÃO – SEFIA
	NOME
	FISCAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
	CÓDIGO
	41.01

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	40

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso público de provas ou de provas e títulos

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Portador de certificado de conclusão do Ensino Médio

	ATRIBUIÇÕES
	Executar ações de vigilância sanitária abrangendo o controle de bens de consumo que, direta ou indiretamente se relacionam com a saúde, compreendendo todas as etapas e processos, da produção ao consumo e o controle da prestação de serviços que se relacionam direta ou indiretamente com a saúde coletiva, com vista à sua qualidade; colaborar na fiscalização das agressões ao meio ambiente, que tenham repercussão sobre a saúde humana, e atuar, junto aos órgãos competentes, para controlá-las; colaborar com a União e com os Estados na execução da vigilância sanitária; controlar e fiscalizar os procedimentos dos serviços privados de saúde; atuar em ações destinadas à promoção e proteção da saúde do trabalhador submetido aos riscos e agravos advindos dos processos e ambiente de trabalho; fiscalizar estabelecimentos comerciais, industrias, de prestação de serviços, organismos públicos, organizações não governamentais e residências; atuar na fiscalização relativa ao saneamento básico; atuar na fiscalização de outros estabelecimentos de interesse em vigilância sanitária; elaborar e emitir notificações, intimações; expedir autos de intimação, infração, imposição de penalidades e outros;
elaborar relatórios de inspeção dos estabelecimentos fiscalizados e/ou quando solicitados por outros órgãos da Administração Pública; atender ao público; prestar orientações técnicas; receber e processar denúncias; conferir tecnicamente documentos e certidões recebidas; analisar projetos pertinentes; realizar blitzes; realizar palestras e reuniões; participar de operações especiais da Polícia Militar, Polícia Civil e Ministério Público, entre outros; alimentar sistemas de informática dos órgãos locais, estaduais ou federais; realizar plantões; e, executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas e ações municipais, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município, sob determinação, orientação e coordenação superior.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município; sujeito a trabalhar desabrigado.


	NOME
	FISCAL DE TRIBUTOS
	CÓDIGO
	41.02

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	40

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso público de provas ou de provas e títulos

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Portador de certificado de conclusão do Ensino Médio

	ATRIBUIÇÕES
	Fiscalizar o cumprimento do Código Tributário Municipal e toda a legislação correlata, bem como os regulamentos e demais normas aplicáveis; notificar e aplicar penalidades previstas em lei e regulamentos municipais; atender consultas de caráter fiscal e tributário; cooperar na atualização e aperfeiçoamento da legislação fiscal e tributária municipal fiscal; executar inspeção em livros, documentos, registros, imóveis, móveis, veículos e equipamentos para constatar a satisfação plena da legislação em vigor; verificar a exatidão dos lançamentos efetuados pelo contribuinte nos livros fiscais e contábeis à vista dos documentos correspondentes; efetuar diligências para verificação de notas fiscais de prestação de serviços e de quaisquer outra natureza; apurar denúncias fiscais ou tributárias; conceder a inscrição municipal e informações em processo fiscal; localizar evasões ou clandestinidade de receitas municipais; orientar os contribuintes visando ao exato cumprimento da legislação tributária; lavrar termos, intimações, notificações, de conformidade com a legislação pertinente; exercer ou executar outras atividades ou encargos que lhe sejam determinados por Lei ou ato regular emitido por autoridade competente; participar e coordenar campanhas de arrecadação e regularização fiscal; e, executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas e ações municipais, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município, sob determinação, orientação e coordenação superior.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município; sujeito a trabalhar desabrigado.


	NOME
	FISCAL DE OBRAS E POSTURAS
	CÓDIGO
	41.03

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	40

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso público de provas ou de provas e títulos

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Portador de certificado de conclusão do Ensino Médio

	ATRIBUIÇÕES
	Fiscalizar as obras públicas e particulares, concluídas ou em andamento, abrangendo também demolições, terraplenagens, parcelamento do solo, a colocação de tapumes, andaimes, telas, plataformas de proteção e as condições de segurança das edificações; fiscalizar o cumprimento do Código de Obras e Edificações, do Código de Posturas do Município, do Plano Diretor e da Lei Municipal de Parcelamento do Solo; emitir notificações; lavrar autos de infração; expedir multas aos infratores da legislação urbanística municipal; reprimir o exercício de atividades desenvolvidas em desacordo com as normas estabelecidas na legislação urbanística municipal, as edificações clandestinas e os agrupamentos irregulares que venham a ocorrer no âmbito do Município; realizar vistoria para a expedição de "Habite-se" das edificações novas ou reformadas; definir a numeração das edificações, a pedido do interessado; fiscalizar a ocupação e utilização de logradouros públicos, o cumprimento das obrigações assumidas pelos particulares frente ao Município, o controle das águas pluviais, o sistema de eliminação de dejetos, o funcionamento do comércio, da indústria e dos prestadores de serviço; verificar e informar as situações constatadas durante o atendimento de reclamações da população, solicitações e processos administrativos e judiciais em que seja necessária a verificação in loco; atualizar dados em planilha, bem como apresentar o andamento das fiscalizações ao respectivo responsável, com o intuito de mantê-lo informado quanto às atividades diárias; preparar relatórios acerca dos serviços executados, alimentando informações sobre as fiscalizações, a fim de acompanhar, controlar, bem como prestar contas com o superior imediato; orientar as pessoas e os profissionais quanto ao cumprimento da legislação; e, executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas e ações municipais, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município, sob determinação, orientação e coordenação superior.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município; sujeito a trabalhar desabrigado.


	NOME
	TESOUREIRO
	CÓDIGO
	41.04

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	40

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso público de provas ou de provas e títulos

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Portador de certificado de conclusão do Ensino Médio

	ATRIBUIÇÕES
	Realizar o pagamento das despesas da Administração Pública, após o regular empenhamento e liquidação; emitir ordens de pagamento, de transferência e cheques; abrir contas correntes; autorizar cobranças; utilizar o crédito aberto na forma e condições estabelecidas na lei autorizadora; receber, passar recibo e dar quitação; solicitar saldos, extratos e comprovantes; requisitar talonários de cheques, autorizar débito em conta relativo à operações; retirar cheques devolvidos; endossar cheque; requisitar cartão eletrônico; sustar contra ordens em cheques; cancelar cheque; baixar cheques; efetuar resgates e aplicações financeiras; cadastrar, alterar e desbloquear senhas; efetuar saques da conta corrente; efetuar saques de contas abertas para fins específicos; encerrar contas correntes; consultar obrigações do débito direto autorizado; autorizar emissão de cartão transporte e operações a ele relativos; atualizar faturamento pelo Gerenciador Financeiro; solicitar saldos e extratos de investimentos; solicitar saldos e extratos de operações de crédito; emitir comprovantes; organizar e fornecer relatórios dos pagamentos realizados; fornecer relatórios de receitas; efetuar transferência para mesma titularidade; efetuar transferência eletrônica; fechar operações de derivativos; efetuar pagamento exceto por meio eletrônico; efetuar transferência exceto por meio eletrônico; efetuar saques da poupança; efetuar pagamento por meio eletrônico; efetuar transferências por meio eletrônico; efetuar movimentação de contas; efetuar movimentação financeira no RPG; consultar contas/aplicações programas de repasse de recursos; conferência bancária (conciliação); elaboração de demonstrativo de saldos financeiros por grupos de contas; liberar arquivos de pagamentos no gerenciador financeiro; e, executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas e ações municipais, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município, sob determinação, orientação e coordenação superior.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município.


DESCRIÇÃO ANALÍTICA DOS CARGOS DO GRUPO V – TÉCNICO-PROFISSIONAL – TEPRO

	NOME
	TÉCNICO EM AGROPECUÁRIA
	CÓDIGO
	51.01

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	40

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso público de provas ou de provas e títulos

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Portador de certificado de conclusão do Ensino Médio de Técnico em Agropecuária com registro no órgão de fiscalização da profissão

	ATRIBUIÇÕES
	Elaborar e orientar estudos ou programas para recuperação e desenvolvimento de propriedades rurais; emitir pareceres e sugestões sobre o aspecto da atividade agropecuária, atendendo ao seu aperfeiçoamento e às condições sociais do homem do campo; orientar a execução do trabalho de campo na área de mecanização do solo, fertilizante mineral e orgânico e auxiliar na elaboração de projetos respectivos; prestar assistência e orientação aos agricultores e criadores; atender consultas feitas por agricultores e criadores; orientar a produção, administração e planejamento agropecuário; organizar e inspecionar granjas, pomares, hortas e plantações em geral; orientar a armazenagem e comercialização de produtos de origem animal e vegetal; orientar e fiscalizar os trabalhos de experimentação de campo; prestar assistência e orientação nos programas de extensão rural; planejar, coordenar e executar atividades de produção de mudas diversas; assessorar atividades de turismo rural; atuar em programas de recuperação ambiental e paisagismo; orientar trabalhos de conservação do solo; participar dos trabalhos de experimentação; participar de previsões de safras; prestar assistência no tocante ao crédito agrícola; orientar a produção de sementes e mudas; e, executar outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, associadas à sua especialidade e grupo ocupacional, inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão; e, executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas e ações municipais, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município, sob determinação, orientação e coordenação superior.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município. Sujeito a trabalhar desabrigado.


	NOME
	TÉCNICO EM ADMINISTRAÇÃO
	CÓDIGO
	51.02

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	40

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso público de provas ou de provas e títulos

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Portador de certificado de conclusão do Ensino Médio de Técnico em Administração com registro no órgão de fiscalização da profissão

	ATRIBUIÇÕES
	Atuar nas diversas secretarias, área de Recursos Humanos, Licitações e Contratos Administrativos, Convênios e Prestação de Contas, Contabilidade e Finanças, Serviços Públicos, Patrimônio e Administração Geral; inserir informações/dados em sistemas públicos do Município ou disponibilizados pelo Estado ou União; planejar, organizar, implantar e desenvolver trabalhos técnicos e administrativos; elaborar e implementar projetos que visem o aperfeiçoamento, racionalização e padronização dos procedimentos administrativos; executar serviços de expedição de documentos como: identificação, serviço militar, carteira de trabalho, INCRA, previdenciários, certidões, declarações, alvarás, ofícios, textos para publicidade e documentos fiscais em geral elaborar relatórios e planilhas;  redigir atos oficiais, ofícios, editais, notificações e outros atos administrativos; atender ao público; orientar, instruir e proceder a tramitação de processos, orçamentos, contratos e demais assuntos administrativos; prestar auxílio, executar e/ou desenvolver tarefas com outros profissionais sobre assuntos técnicos administrativos; atuar na elaboração da legislação orçamentária; organizar e acompanhar treinamentos, palestras e eventos; elaborar estudos objetivando o aprimoramento de normas e métodos de trabalho; manter organizado e atualizado os arquivos, fichários e outros, promovendo medidas de preservação do patrimônio; prestar atendimento ao público interno e externo; e, executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas e ações municipais, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município, sob determinação, orientação e coordenação superior.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município. 


	NOME
	TÉCNICO EM AGROECOLOGIA
	CÓDIGO
	51.03

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	40

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso público de provas ou de provas e títulos

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Portador de certificado de conclusão do Ensino Médio de Técnico em Agroecologia com registro no órgão de fiscalização da profissão

	ATRIBUIÇÕES
	Prestar assistência técnica à propriedade agroecológica; pesquisar dados relativos às práticas de mercado e à comercialização de produtos in natura e de produtos elaborados; coordenar e orientar a formação de associações de produtores agroecológicos; planejar e executar projetos e atividades de preservação dos recursos hídricos, do solo, da fauna e da flora silvestre; orientar sobre o controle natural e biológico dos insetos, doenças e plantas espontâneas (que nascem sem ser cultivadas, como as urtigas); realizar atividades de educação ambiental por meio da extensão rural aos produtores quanto à gestão da propriedade agroecológica, promovendo a integração e organização social; controlar a manutenção de máquinas, equipamentos, ferramentas e instalações; colocar em prática técnicas e tecnologias de conservação e armazenamento da matéria-prima e do processamento dos produtos agroecológicos; atuar em sistemas de produção agropecuária e extrativista fundamentados em princípios agroecológicos e técnicas de sistemas orgânicos de produção; desenvolver ações integradas, unindo a preservação e conservação de recursos naturais à sustentabilidade social e econômica dos sistemas produtivos; atuar na conservação do solo e da água, auxiliar nas ações integradas de agricultura familiar, considerando a sustentabilidade da pequena propriedade e os sistemas produtivos; participar de ações de conservação e armazenamento de matéria-prima e de processamento e industrialização de produtos agroecológicos; elaborar e orientar estudos ou programas para recuperação e desenvolvimento de propriedades rurais; emitir pareceres e sugestões sobre o aspecto da atividade agropecuária, atendendo ao seu aperfeiçoamento e às condições sociais do homem do campo; orientar a execução do trabalho de campo na área de mecanização do solo, fertilizante mineral e orgânico e auxiliar na elaboração de projetos respectivos; prestar assistência e orientação aos agricultores e criadores; atender consultas feitas por agricultores e criadores; orientar a produção, administração e planejamento agropecuário; organizar e inspecionar granjas, pomares, hortas e plantações em geral; orientar a armazenagem e comercialização de produtos de origem animal e vegetal; orientar e fiscalizar os trabalhos de experimentação de campo; prestar assistência e orientação nos programas de extensão rural; planejar, coordenar e executar atividades de produção de mudas diversas; assessorar atividades de turismo rural; atuar em programas de recuperação ambiental e paisagismo; orientar trabalhos de conservação do solo; participar dos trabalhos de experimentação; participar de previsões de safras; prestar assistência no tocante ao crédito agrícola; orientar a produção de sementes e mudas; atuar em ações e programas municipais de hortas orgânicas, compostagem com matéria orgânica, biofertilizantes e biocidas, produção de mudas, educação ambiental, planejamento da reconversão produtiva da agricultura para a produção orgânica; e, executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas e ações municipais, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do município, sob determinação, orientação e coordenação superior.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município. Sujeito a trabalhar desabrigado.


DESCRIÇÃO ANALÍTICA DOS CARGOS DO GRUPO VI – TÉCNICO-CIENTÍFICO - TECIE

	NOME
	ASSISTENTE SOCIAL
	CÓDIGO
	61.01

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	30

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso público de provas ou de provas e títulos

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Habilitação legal para o exercício da profissão de Assistente Social, com registro no CREAS

	ATRIBUIÇÕES
	Elaborar, implementar, executar e avaliar políticas sociais junto a órgãos municipais específicos; elaborar, coordenar, executar e avaliar planos, programas e projetos de assistência social;  encaminhar providências e prestar orientação social a usuários, individual e coletivamente; planejar, organizar e administrar benefícios de assistência social; realizar estudos sócio econômicos com os usuários para fins de benefícios e serviços sociais; participar de reuniões e pesquisas;  ministrar palestras; realizar visitas domiciliares; buscar a solução de problemas identificados pelo estudo da realidade social; prestar atendimento ao público usuário das políticas sociais públicas; encaminhar os indivíduos atendidos conforme a necessidade identificada; desenvolver ações educativas e socioeducativas nas unidades de saúde, educação e assistência social; elaborar pareceres, perícias, relatórios e registros das atividades desenvolvidas; assessorar, monitorar e avaliar projetos, programas, serviços e benefícios públicos e da rede prestadora de serviços, inscritas, registradas, conveniadas ou parceiras; implementar trabalhos de cunho preventivo e informativo na comunidade, capacitando pela informação e formação, estimulando a população por meio de atividades socioeducativas; participar de grupos de trabalho e reuniões com outras secretarias, outras entidades públicas e privadas, realizando estudos, emitindo pareceres e fazendo exposições sobre situações e problemas identificados; atender a população em casos de emergência e calamidade; dirigir serviços técnicos de Serviço Social; e, executar outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, associadas à sua especialidade e grupo ocupacional, inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão; e, executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas e ações municipais, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município, sob determinação, orientação e coordenação superior.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município. 


	NOME
	ENGENHEIRO AGRÔNOMO
	CÓDIGO
	61.02

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	40

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso público de provas ou de provas e títulos

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Habilitação legal para o exercício da profissão de Engenheiro Agrônomo, com registro no CREA

	ATRIBUIÇÕES
	Planejar atividades agropecuárias e do uso de recursos naturais renováveis e ambientais; prestar assistência técnica e assegurar as normas vigentes; realizar perícias e auditorias; prescrever o receituário agropecuário; orientar a utilização de fontes alternativas de energia; acompanhar a execução de processos de uso sustentável e conservação de solo, água e meio ambiente; organizar associações de produtores e eventos; ministrar cursos, seminários e palestras; orientar a comercialização de produtos agropecuários; desenvolver trabalhos e pesquisas que possam contribuir com a produtividade dos agricultores do Município; elaborar documentação técnica e científica, no que tange a relatórios de atividades, projetos, inventários de recursos disponíveis (naturais, máquinas, equipamentos), estudos estatísticos, normas e procedimentos técnicos, laudos e pareceres técnicos, bem como a elaboração de material para divulgação de produtos, serviços, equipamentos, entre outros; fiscalizar atividades agropecuárias e o uso de recursos naturais; realizar o estudo do solo; realizar a divulgação com fins educativos de métodos e processos de combate a pragas e doenças dos vegetais; atuar na resolução de problemas econômicos da produção agrícola e a decisões econômicas que deverão ser tomadas a nível das unidades de produção; atuar na orientação aos usuários, em técnicas relacionadas a economia rural; atuar na mecanização agrícola; fazer o exame de problemas técnicos de engenharia rural; emitir laudos e pareceres sobre assuntos de sua competência; e, executar outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, associadas à sua especialidade e grupo ocupacional,  inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão; e, executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas e ações municipais, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município, sob determinação, orientação e coordenação superior.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município. Sujeito a trabalhar desabrigado.


	NOME
	MÉDICO VETERINÁRIO
	CÓDIGO
	61.03

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	40

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso público de provas ou de provas e títulos

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Habilitação legal para o exercício da profissão de Médico Veterinário, com registro no CRMV

	ATRIBUIÇÕES
	Exercer a prática da clínica veterinária em todas as suas modalidades em ações do Município voltadas para a pecuária; atuar em programas de assistência técnica e sanitária a animais; atuar em feiras e exposições de animais promovidas ou apoiadas pelo Município; orientar os serviços de inseminação artificial; desenvolver estudos e aplicação de medidas de saúde pública no tocante às doenças de animais, transmissíveis ao homem; proceder a padronização e à classificação dos produtos de origem animal; atuar em programas de prevenção e saúde animal, inclusive com a realização de exames; proceder a defesa da fauna, especialmente, o controle da exploração das espécies de animais silvestres; participar do planejamento e execução da educação rural; atuar como responsável técnico no Serviço de Inspeção Municipal de Produtos de Origem Animal; executar outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, associadas à sua especialidade e grupo ocupacional,  inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão; e, executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas e ações municipais, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município, sob determinação, orientação e coordenação superior.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município. Sujeito a trabalhar desabrigado.


	NOME
	CONTADOR
	CÓDIGO
	61.04

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	40

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso público de provas ou de provas e títulos

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Habilitação legal para o exercício da profissão de Contador, com registro no CRC

	ATRIBUIÇÕES
	Elaborar planos de contas e preparar normas de trabalho de contabilidade; elaborar os balancetes mensais, orçamentários, financeiro e patrimonial com os respectivos demonstrativos; elaborar balanços gerais com os respectivos demonstrativos; elaborar registros de operações contábeis; organizar dados para a proposta orçamentária; elaborar certificados de exatidão de balanços e outras peças contábeis; fazer e acompanhar a legislação sobre execução orçamentária; controlar empenhos e anulação de empenhos; orientar na organização de processo de tomadas de prestação de contas; assinar balanços e balancetes; fazer registros sistemáticos da legislação pertinente às atividades de contabilidade de administração financeira; preparar relatórios informativos sobre a situação financeira e patrimonial das repartições; opinar a respeito de consultas formuladas sobre matéria de natureza técnica contábil, financeira e orçamentária, propondo se for o caso, as soluções cabíveis em tese; emitir pareceres, laudos e informações sobre assuntos contábeis, financeiros e orçamentários; fornecer dados estatísticos de suas atividades; executar outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, associadas à sua especialidade e grupo ocupacional,  inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão;  gerar informações ao TCE, SIOPE, SIOPS e aos demais Órgãos Públicos que necessitem dados contábeis, bem como a outros programas que vierem a ser implantados; e, executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas e ações municipais, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município, sob determinação, orientação e coordenação superior.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município.


	NOME
	PSICÓLOGO
	CÓDIGO
	61.05

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	40

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso público de provas ou de provas e títulos

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Habilitação legal para o exercício da profissão de Psicólogo, com registro no CRP

	ATRIBUIÇÕES
	Participar dos programas de saúde pública, assistência social e educação mantidos pelo Município; prestar atendimento, avaliação psicológica e realizar tratamento de transtornos mentais (psicopatia) de munícipes; participar de equipes multidisciplinares para o desenvolvimento de programas de saúde pública, assistência social e educação; emitir laudos e perícias; realizar o acompanhamento e o aconselhamento psicológico para casais, famílias e indivíduos; prestar orientação e acompanhamento nas escolas, comunidades e bairros; e, executar outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, associadas à sua especialidade e grupo ocupacional, inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão; e, executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas e ações municipais, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município, sob determinação, orientação e coordenação superior.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município.


	NOME
	NUTRICIONISTA
	CÓDIGO
	61.06

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	40

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso público de provas ou de provas e títulos

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Habilitação legal para o exercício da profissão de Nutricionista, com registro no CRN

	ATRIBUIÇÕES
	Executar a adequada execução do PNAE; planejar, coordenar, supervisionar e avaliar todas as ações de alimentação e nutrição no âmbito da alimentação escolar; atuar em programas de saúde pública; atuar em programas de Assistência Social; elaborar o cardápio para a merenda escolar; realizar o acompanhamento nutricional dos alunos da rede pública de ensino; orientar as pessoas encarregadas para elaboração da merenda escolar nos estabelecimentos educacionais do Município; atuar nos programas sociais, de saúde e educacionais do Município, fornecendo subsídio para ações na área de alimentação, nutrição e abastecimento; atuar na análise e verificação da merenda escolar fornecida pelos contratados, sugerindo medidas para garantir a qualidade da alimentação escolar; atuar no planejamento e organização do programa de merenda escolar; atuar em programas locais de segurança alimentar e nutricional; executar outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, associadas à sua especialidade e grupo ocupacional, inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão; e, executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas e ações municipais, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município, sob determinação, orientação e coordenação superior.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município.


	NOME
	ENGENHEIRO CIVIL
	CÓDIGO
	61.07

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	20

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso público de provas ou de provas e títulos

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Habilitação legal para o exercício da profissão de Engenheiro Civil, com registro no CREA

	ATRIBUIÇÕES
	Realizar o estudo, planejamento, projeto e especificação das obras e serviços de engenharia; realizar a direção das obras e serviços de engenharia; realizar a vistoria, perícia, avaliação, arbitramento, laudo e parecer técnico das obras e serviços de engenharia; elaborar orçamentos técnicos; realizar a padronização, mensuração e controle de qualidade; ser responsável técnico pela execução de obras e serviços de engenharia; realizar a fiscalização de obras e serviços de engenharia; realizar a condução de equipe de instalação, montagem, operação, reparo ou manutenção de próprios municipais; fazer a execução de desenho técnico; planejar, programar, organizar, coordenar a execução das atividades relacionadas com a construção, reforma e manutenção de prédios públicos, bem como a definição das instalações e equipamentos; realizar exame técnico de processos relativos à execução de obras compreendendo a verificação de projetos e das especificações quanto às normas e padronizações; participar da elaboração e execução de convênios que incluam projetos de construção, ampliação ou remoção de obras e instalações; acompanhar e analisar o cumprimento dos contratos celebrados para a execução de obras e serviços; efetuar constante fiscalização dos prédios próprios ou locados, com a finalidade de controlar as condições de uso e habitação; analisar e aprovar projetos de construção civil em todo o território municipal; embargar as construções que não atendam as especificações do projeto original e as normas de responsabilidade técnica; participar de comissões técnicas; elaborar projetos de loteamentos; executar outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, associadas à sua especialidade e grupo ocupacional,  inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão; e, executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas e ações municipais, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município, sob determinação, orientação e coordenação superior.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município. Sujeito a trabalhar desabrigado.


	NOME
	ANALISTA DE LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO
	CÓDIGO
	61.08

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA ORÁRIA/SEMANAL
	40

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso público de provas ou de provas e títulos

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Portador de diploma de graduação em Direito, Contabilidade ou Administração

	ATRIBUIÇÕES
	Atuar na elaboração de processos de licitações e contratos administrativos; cotar preços, autorizar e efetivar compras; elaborar minutas de termos de referência, contratos, convênios; atuar |em pregões eletrônicos ou presenciais, fazer o controle de prazos e publicações; assessorar as Comissões; executar e acompanhar os processos de licitações e de contratos, inclusive as contratações diretas; elaborar minutas de termos de referência; elaborar editais e avisos; minutar contratos e convênios; supervisionar as licitações; montar processos e procedimentos administrativos pertinentes à licitação; organizar, conduzir e controlar os processos licitatórios; realizar atos de gestão, fiscalização e acompanhamento da execução dos contratos; tratar de assuntos contratuais com as empresas e pessoas contratadas; elaborar, distribuir e orientar na elaboração dos Editais; realizar procedimentos de Dispensa de Licitação; realizar procedimentos de Inexigibilidade de Licitação; adotar as medidas cabíveis em caso de descumprimento das obrigações dos fornecedores/prestadores de serviços que mantenham contratos; informar ao Secretário municipal da área, ao Prefeito ou a área jurídica do Município em caso de irregularidade; exercer o controle sobre todos os prazos contratuais; elaborar relatórios dos procedimentos licitatórios; prestar informações solicitadas por órgãos de controle interno e externo; responsabilizar-se pela publicidade dos atos relacionados aos processos licitatórios e contratações; realizar e/ou solicitar a publicação dos extratos na Imprensa Oficial do Município, Diário Oficial do Estado, internet e jornal de grande circulação conforme exigências da Lei; repassar informações ao Tribunal de Contas e de outros órgãos que se fizerem necessárias para cumprir de forma integral as obrigações do cargo; operar com os sistemas de informática exigidos pela legislação vigente, em especial os programas de órgãos oficiais; acompanhar o cronograma de licitações; manter-se plenamente atualizado quanto às normas atinentes a licitações e contratos da Administração Pública; e, executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas e ações municipais, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município, sob determinação, orientação e coordenação superior.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município.


	NOME
	AUDITOR DE TRIBUTOS
	CÓDIGO
	61.09

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	40

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso público de provas ou de provas e títulos

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Portador de diploma de graduação em Direito, Contabilidade ou Administração

	ATRIBUIÇÕES
	Realizar as ações de tributação, arrecadação, constituição e cobrança administrativa das espécies tributárias de competência do Município; realizar as atividades de lançamento, fiscalização e cobrança de tributos instituídos por outros entes federados, na forma da lei ou convênio; constituir o crédito tributário, mediante lançamento, inclusive por emissão eletrônica, proceder à sua revisão de ofício, homologar, aplicar as penalidades previstas na legislação e proceder à revisão das declarações efetuadas pelo sujeito passivo; controlar, executar e aperfeiçoar procedimentos de auditoria, diligência, perícia e fiscalização, objetivando verificar o cumprimento das obrigações tributárias do sujeito passivo, praticando todos os atos definidos na legislação específica, inclusive os relativos à busca e à apreensão de livros, documentos e assemelhados, bem como o de lacrar bens móveis e imóveis, no exercício de suas funções; supervisionar o compartilhamento de cadastros e informações fiscais com as demais administrações tributárias da União, dos Estados e outros Municípios, mediante lei ou convênio; avaliar e especificar os parâmetros de tratamento de informação, com vistas às atividades de lançamento, arrecadação, cobrança e controle de tributos e contribuições; planejar, coordenar, supervisionar e exercer, observada a competência específica de outros órgãos, as atividades de repressão à sonegação fiscal, ocultação de bens, direitos e valores; desconsiderar atos ou negócios jurídicos praticados com a finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigação tributária; analisar, elaborar e proferir decisões, em processos administrativo-fiscais, nas respectivas esferas de competência, inclusive os relativos ao reconhecimento de direito creditório, à solicitação de retificação de declaração, à imunidade, a quaisquer formas de suspensão, exclusão e extinção de créditos tributários, à restituição, ao ressarcimento e à redução de tributos e contribuições, bem como participar de órgãos de julgamento singulares ou colegiados relacionados à Administração Tributária; estudar, pesquisar e emitir pareceres de caráter tributário, inclusive em processos de consulta; elaborar minutas de atos normativos e manifestar-se sobre projetos de lei referente à matéria tributária; supervisionar as atividades de disseminação de informações ao sujeito passivo, visando à simplificação do cumprimento das obrigações tributárias e à formalização de processos; elaborar minuta de cálculo de exigência tributária alterada por decisão administrativa ou judicial; prestar assistência extrajudicial, salvo em ação que figure como parte, aos órgãos encarregados da representação judicial do Município; informar os débitos vencidos e não pagos para a inscrição na Dívida Ativa, em processos analisados, antes do termo prescricional; planejar, coordenar, supervisionar, controlar e executar as atividades de fiscalização, arrecadação e de cobrança dos impostos, taxas e contribuições; realizar pesquisa e investigação relacionadas a inteligência fiscal; examinar documentos, livros e registros de instituições financeiras, referentes a contas de depósitos e aplicações financeiras de titularidade de sujeito passivo para o qual haja processo administrativo instaurado ou procedimento fiscal em curso; verificar livros e documentos fiscais que serviram de base para apuração dos repasses constitucionais; emitir parecer conclusivo sobre regularidades ou irregularidades fiscais de contribuintes, pessoa física e jurídica de direito público e privado, sujeitos à imposição tributária; assessorar, em caráter individual ou em grupos de trabalho, as autoridades superiores do órgão superior responsável pela administração tributária e fiscal ou de outros órgãos da Administração e prestar-lhes assistência especializada, com vista à formulação e à adequação da política tributária ao desenvolvimento econômico, envolvendo planejamento, coordenação, controle, supervisão, orientação e treinamento; coordenar, participar e implantar projetos, planos ou programas de interesse da Administração Tributária; apresentar estudos e sugestões para o aperfeiçoamento da legislação tributária municipal e para o aprimoramento ou implantação de novas rotinas e procedimentos; preparar os atos necessários à conversão de depósitos judiciais em renda do Município, bem assim à autorização para o levantamento de depósitos administrativos após as decisões emanadas das autoridades competentes; proceder, sem prejuízo da competência atribuída a outros órgãos, ao acompanhamento gerencial, físico e financeiro da execução orçamentária; orientar, coordenar e supervisionar tecnicamente os órgãos setoriais de orçamento; planejar, coordenar, desenvolver, implantar e avaliar as atividades relativas à tecnologia de informações tributárias e sistemas operacionais e programas de informática relativos às atividades de lançamento, arrecadação, cobrança e controle de tributos e contribuições; avaliar e planejar programas de pesquisa, aperfeiçoamento ou de capacitação dos Auditores Fiscais e demais servidores relacionados à Administração Tributária; acessar as informações sobre o andamento de ações judiciais que envolvam créditos de impostos e contribuições de competência do Município; executar atividades com a finalidade de promover ações preventivas e repressivas relativas à ética e disciplina funcionais dos Auditores Fiscais, verificando os aspectos disciplinares dos feitos fiscais e de outros procedimentos administrativos; informar processos e demais expedientes administrativos em matéria tributária; realizar análises de natureza contábil, econômica ou financeira relativa às atividades de competência tributária do Município; desenvolver estudos objetivando o acompanhamento, o controle e a avaliação da receita tributária; controlar os repasses decorrentes das transferências constitucionais; exercer as atividades de orientação ao contribuinte quanto à interpretação da legislação tributária e ao exato cumprimento de suas obrigações fiscais; e, executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas e ações municipais, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município, sob determinação, orientação e coordenação superior.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município. Sujeito a trabalhar desabrigado.


	NOME
	ANALISTA DE CAPTAÇÃO DE RECURSOS
	CÓDIGO
	61.10

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	40

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso público de provas ou de provas e títulos

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Portador de diploma de graduação em Direito, Contabilidade ou Administração

	ATRIBUIÇÕES
	Viabilizar a captação de recursos junto à União e ao Estado, possibilitando a celebração de Convênios e Contratos de Repasse; identificar programas ativos para captação de recursos na Plataforma do Governo SICONV - Sistema Auxiliar de Informações para Transferências Voluntárias, Governo Federal, e entidades diversas;  desenvolver projetos de acordo com o plano de governo municipal estabelecido; acompanhar e dar cumprimento às exigências para aprovação do projeto e posterior assinatura do convênio; acompanhar a execução orçamentária e financeira dos convênios celebrados; monitorar as informações do Sistema Auxiliar de Informações para Transferências Voluntárias - CAUC e do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAF através de seus respectivos portais a fim de prevenir ou sanar possíveis irregularidades; coordenar os processos de elaboração, acompanhamento e execução de projetos, com vistas à captação de recursos e investimentos. acompanhar todos os processos de elaboração de projetos; fazer a interlocução com os demais órgãos da administração direta, da União, do Estado e da Sociedade Civil Organizada, no que concerne à elaboração de projetos e à captação de recursos e investimentos, e tudo o mais inerente aos encargos legais e atribuições delegadas pelo Secretário e pelo Prefeito Municipal; responder pelas atividades de captação de recursos em outras esferas de governo e órgãos; garantir o cadastro e viabilização de pleitos, convênios e pedidos pertinentes a recursos vinculados e outras formas de captação; monitorar a abertura de editais e prazos de inscrição e captação de recursos; coordenar e atualizar os sistemas de informação disponíveis junto aos demais entes federativos; supervisionar os convênios e parcerias firmados pela municipalidade; elaborar as prestações de contas dos convênios e contratos de repasse firmados e vigentes; participar de reuniões e treinamentos, quando convocado; e, executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas e ações municipais, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município, sob determinação, orientação e coordenação superior.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município.


	NOME
	BIBLIOTECÁRIO
	CÓDIGO
	61.11

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	40

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso público de provas ou de provas e títulos

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Habilitação legal para o exercício da profissão de Bibliotecário, com registo no CRB

	ATRIBUIÇÕES
	Executar os serviços de catalogação e classificação de manuscritos, livros raros ou preciosos, mapotecas, publicações oficiais, seriados com bibliografia e referência; armazenar e recuperar informações e colocá-las à disposição dos usuários; organizar os fichários, catálogos e índices, utilizando fichas padrões ou processos eletrônicos, para possibilitar o armazenamento, busca e recuperação da informação; orientar o usuário, indicando-lhe as fontes de informações para facilitar as consultas; supervisionar os trabalhos de encadernação e restauração de livros e demais documentos, dando orientação técnica às pessoas que executam as referidas tarefas, para assegurar a conservação do material bibliográfico; executar outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, associadas à sua especialidade e grupo ocupacional, inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão; e, executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas e ações municipais, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município, sob determinação, orientação e coordenação superior.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município.


	NOME
	PROCURADOR MUNICIPAL
	CÓDIGO
	61.12

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	20

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso público de provas ou de provas e títulos

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Habilitação legal para o exercício da profissão de Advogado, com registo na OAB

	ATRIBUIÇÕES
	Atuar em qualquer foro ou instância, em nome do Município, nos feitos em que ele seja autor, réu, assistente ou oponente; efetuar a cobrança judicial da dívida ativa; emitir pareceres singulares ou relatar pareceres coletivos; responder consulta sobre interpretação de textos legais de interesse do Município; prestar assistência aos órgãos em assuntos de natureza jurídica; estudar e minutar contratos, termos de compromisso e responsabilidade, convênios, escrituras, editais, decretos, portarias, projetos de leis e outros atos; elaborar a minuta de vetos a projetos de leis; participar de comissões técnicas; minutar informações em mandados de segurança; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias à execução das atividades próprias do cargo; executar outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, associadas à sua especialidade e grupo ocupacional,  inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão; e, executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas e ações municipais, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município, sob determinação, orientação e coordenação superior.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município.


	NOME
	AUDITOR DE CONTROLE INTERNO
	CÓDIGO
	61.13

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	40

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso público de provas ou de provas e títulos

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Portador de diploma de graduação em Direito, Contabilidade ou Administração

	ATRIBUIÇÕES
	Desempenhar as funções e atribuições definidas no Sistema de Controle Interno do Município; prestar informações e orientações sobre os procedimentos corretos; expedir recomendações; proceder a avaliação da eficiência, eficácia e economicidade do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Municipal; promover auditorias internas periódicas levantando os eventuais desvios, falhas e irregularidades e recomendando as medidas corretivas aplicáveis; supervisionar as medidas adotadas pelo Poder Executivo para o retorno da despesa total com pessoal ao respectivo limite caso necessário, nos termos dos Arts. 22 e 23 da LC 101/2000; realizar o controle dos limites e das condições para a inscrição de despesas em restos a pagar; exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres do Poder Legislativo Municipal; examinar as fases de execução da despesa, inclusive verificando a regularidade das licitações e contratos, sob os aspectos da legalidade, legitimidade, economicidade e razoabilidade; cientificar a autoridade responsável quando constatadas ilegalidades ou irregularidades na Administração Municipal; executar outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, associadas à sua especialidade e grupo ocupacional,  inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão; e, executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas e ações municipais, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município, sob determinação, orientação e coordenação superior.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município.


	NOME
	ANALISTA CULTURAL
	CÓDIGO
	61.14

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	40

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso público de provas ou de provas e títulos

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Portador de diploma de graduação em História, Artes ou Música

	ATRIBUIÇÕES
	Participar do planejamento e acompanhar a construção e utilização dos espaços especializados a projetos da área; executar outras atividades, correlatas às descritas, desde que da mesma natureza e de equivalentes graus de responsabilidade e complexidade, sempre que solicitado a intervir, em especial acerca das atividades interdisciplinares e trabalho em equipe; analisar, propor, elaborar, planejar, coordenar, executar e supervisionar programas, projetos e atividades administrativas e ou de natureza técnica, que visem à valorização, o desenvolvimento e á difusão das manifestações culturais, emitir parecer, atuar com as equipes interdisciplinares e multidisciplinares; classificar e estimular o encaminhamento de projetos culturais; executar atividades inerentes às áreas de cultura e turismo, incentivando programas que visem a valorização das manifestações culturais e preservação do patrimônio histórico e artístico do Município; executar outras atividades, desde que da mesma natureza e de equivalentes graus de responsabilidade e complexidade, sempre que solicitado a intervir, em especial acerca das atividades interdisciplinares e trabalho em equipe; e, executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas e ações municipais, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município, sob determinação, orientação e coordenação superior.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município. Sujeito a trabalhar desabrigado.


	NOME
	EDUCADOR FÍSICO
	CÓDIGO
	61.15

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	40

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso público de provas ou de provas e títulos

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Portador de diploma de graduação em Educação Física, com registro no CREF

	ATRIBUIÇÕES
	Realizar diagnóstico, definir procedimentos, ministrar, orientar, desenvolver, identificar, planejar, coordenar, supervisionar, lecionar, assessorar, organizar, dirigir e avaliar as atividades físicas, desportivas e similares, sendo especialista no conhecimento da atividade física/motricidade humana; organizar, coordenar e executar programas e projetos com vistas às práticas desportivas, a melhoria da qualidade de vida e a valorização da pessoa humana; organizar e executar trabalhos, programas, planos e projetos, bem como prestar consultoria e assessoria; realizar treinamentos especializados; participar de equipes multidisciplinares e interdisciplinares e elaborar informes técnicos, científicos e pedagógicos, todos nas áreas de atividades físicas e do desporto; desenvolver, com crianças, jovens e adultos, atividades físicas; ensinar técnicas desportivas; realizar treinamentos especializados com atletas de diferentes esportes; instruir acerca dos princípios e regras inerentes a cada um deles; avaliar e supervisionar o preparo físico dos atletas; acompanhar e supervisionar as práticas desportivas; promover atividades  físicas para a promoção de saúde e da capacidade física por meio de exercícios e de atividades físicas para pessoas ou grupos; executar outras tarefas compatíveis com a natureza da função; e, executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas e ações municipais, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município, sob determinação, orientação e coordenação superior.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município. Sujeito a trabalhar desabrigado.


DESCRIÇÃO ANALÍTICA DOS CARGOS EM EXTINÇÃO


As atribuições dos cargos em extinção são aquelas estabelecidas nas respectivas leis que os instituíram ou alteraram, com a consolidação em Decreto.

ANEXO II

PLANO DE CARREIRA DOS SERVIDORES TÉCNICO-PROFISSIONAIS E TÉCNICOS- CIENTÍFICOS DA SAÚDE PÚBLICA MUNICIPAL

QUADRO 2.1.
QUADRO GERAL DE CARGOS PERMANENTES DOS SERVIDORES TÉCNICO-PROFISSIONAIS E TÉCNICOS- CIENTÍFICOS DA SAÚDE PÚBLICA MUNICIPAL

	GRUPO
	CÓDIGO
	CARGO
	NÚMERO DE CARGOS
	CARGA HORÁRIA
	VENCIMENTO EM R$

	5 – TÉCNICO-PROFISSIONAL (TEPRO/SAÚDE)

	
	52.01
	Técnico de Enfermagem
	10
	40
	1.489,52

	
	52.02
	Técnico de Saúde Bucal
	02
	40
	1.489,52

	
	52.03
	Técnico em Vigilância Sanitária
	02
	40
	1.927,64

	6 – TECNICO CIENTIFICO (TECIE/SAÚDE)

	
	62.01
	Fisioterapeuta
	01
	20
	1.752,40

	
	62.02
	Fisioterapeuta 
	02
	30
	3.504,80

	
	62.03
	Enfermeiro 
	10
	40
	3.974,13

	
	62.04
	Farmacêutico
	02
	40
	3.504,80

	
	62.06
	Odontólogo
	03
	40
	5.257,14

	
	62.07
	Bioquímico
	01
	40
	3.504,80

	
	62.08
	Nutricionista
	02
	20
	1.752,40

	
	62.09
	Psicólogo
	01
	20
	1.752,40

	
	62.10
	Psicólogo
	01
	40
	3.504,80

	
	62.11
	Educador Físico
	01
	20
	1.752,40

	
	62.12
	Médico de Saúde da Família
	02
	40
	21.983,69

	
	62.13
	Médico 
	02
	40
	16.487,76


QUADRO 2.2.

QUADRO DE FUNÇÕES DE CONFIANÇA DOS SERVIDORES TÉCNICO-PROFISSIONAIS E TÉCNICO-CIENTÍFICOS DA SAÚDE PÚBLICA MUNICIPAL

	DENOMINAÇÃO
	NÍVEL
	NÚMERO DE FUNÇÕES
	VALOR EM R$

	Direção Clínica e Regulação
	FC-13
	01
	950,00

	Chefe de Setor
	FC-14
	01
	375.00

	Coordenador de Serviços
	FC-15
	01
	312,50


Descrição sintética das Funções de Confiança dos servidores técnico-profissionais e técnico-científicos da saúde pública municipal: Os servidores efetivos designados para funções de confiança desempenham funções de direção, chefia e assessoramento, não integrantes do quadro de pessoal comissionado. Estes servidores dirigem, coordenam e assessoram órgãos ou unidades administrativas da área da saúde pública municipal e no desenvolvimento das políticas públicas de saúde pública municipal, conforme atribuições dispostas em Decreto.

QUADRO 2.3.


LINHA DE CORRELAÇÃO PARA O ENQUADRAMENTO DOS SERVIDORES TÉCNICO-PROFISSIONAIS E TÉCNICO-CIENTÍFICOS DA SAÚDE PÚBLICA MUNICIPAL

	SITUAÇÃO ATUAL
	ENQUADRAMENTO

	CARGO
	CARGO
	GRUPO

	Técnico de Enfermagem
	Técnico de Enfermagem
	TEPRO/SAÚDE

	Técnico de Saúde Bucal
	Técnico de Saúde Bucal
	TEPRO/SAÚDE

	Técnico em Vigilância Sanitária
	Técnico em Vigilância Sanitária
	TEPRO/SAÚDE

	Fisioterapeuta 20 horas semanais
	Fisioterapeuta 20 horas semanais
	TECIE/SAÚDE

	Fisioterapeuta 
	Fisioterapeuta 
	TECIE/SAÚDE

	Enfermeiro 
	Enfermeiro 
	TECIE/SAÚDE

	Farmacêutico
	Farmacêutico
	TECIE/SAÚDE

	Odontólogo
	Odontólogo
	TECIE/SAÚDE

	Bioquímico
	Bioquímico
	TECIE/SAÚDE

	Nutricionista 20 horas semanais
	Nutricionista 20 horas semanais
	TECIE/SAÚDE

	Psicólogo 20 horas semanais
	Psicólogo 20 horas semanais
	TECIE/SAÚDE

	Psicólogo
	Psicólogo
	TECIE/SAÚDE

	Educador Físico 20 horas semanais
	Educador Físico 20 horas semanais
	TECIE/SAÚDE

	Médico – Saúde da Família
	Médico de Saúde da Família
	TECIE/SAÚDE

	
	Médico
	TECIE/SAÚDE


QUADRO 2.4.

QUADRO DE NÍVEIS DOS ADICIONAL DE TITULAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS

	NÍVEIS DE TITULAÇÃO
	CÓDIGO
	PERCENTUAL SOBRE O VENCIMENTO BASE DO SERVIDOR
	REQUISITOS

	Graduação
	ATI-03
	12% 
	Ingresso na carreira em cargo que exige a conclusão do ensino médio e respectiva conclusão de graduação

	Especialização
	ATI-04
	10%
	Ingresso na carreira em cargo que exige a conclusão de graduação e respectiva conclusão de pós-graduação em nível de especialização


QUADRO 2.5.

QUADRO DE ESPECIFICAÇÃO DE GRUPOS E CARGOS DO QUADRO PERMANENTE DOS SERVIDORES TÉCNICO-PROFISSIONAIS E TÉCNICO-CIENTÍFICOS DA SAÚDE PÚBLICA MUNICIPAL

DESCRIÇÃO ANALÍTICA DOS CARGOS DO GRUPO V – TÉCNICO-PROFISSIONAL – TEPRO/SAÚDE

	NOME
	TÉCNICO DE ENFERMAGEM
	CÓDIGO
	52.01

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	40

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso público de provas ou de provas e títulos

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Habilitação para o exercício da profissão de Técnico de Enfermagem, com registro no COREN

	ATRIBUIÇÕES
	Executar serviços de assistência na área de enfermagem e auxiliar às equipes de atenção nas unidades do Município; atender pacientes; executar procedimentos e atividades operacionais, promovendo a integração dos serviços com a comunidade e tendo como foco de trabalho o usuário do sistema de saúde; realizar o atendimento à demanda programada e espontânea, tanto nas atividades de escuta qualificada e encaminhamento responsável quanto na oferta clínica própria de seu núcleo de atuação; observar, reconhecer e descrever sinais e sintomas dentro da sua competência; realizar ações e procedimentos de enfermagem incluindo curativos, administração de medicamentos, teste do pezinho, aferição de sinais vitais, imunização, entre outros; realizar a territorialização e mapeamento da área de atuação da equipe, identificando grupos, famílias e indivíduos expostos a riscos e vulnerabilidades; participar do processo e programação da assistência de enfermagem; realizar processamento seguro do material permanente (limpeza, desinfecção e esterilização); realizar ações de comunicação com usuários e vigilância em saúde (contato telefônico, contato por aplicativo, busca ativa, notificação e acompanhamento de agravos de interesse, de notificação compulsória e outros de importância local); colaborar na organização do acesso às unidades municipais de saúde;  participar de atividades coletivas da equipe de ESF, quando aplicável; realizar atendimento domiciliar; colaborar com o desenvolvimento das atividades de todos os profissionais de todas as categorias atuando no serviço; zelar pelos equipamentos de sua guarda comunicando a sua chefia imediata a necessidade de consertos e reparos; e, executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas e ações municipais, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município, sob determinação, orientação e coordenação superior.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município.


	NOME
	TÉCNICO DE SAÚDE BUCAL
	CÓDIGO
	52.02

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	40

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso público de provas ou de provas e títulos

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Habilitação para o exercício da profissão de Técnico de Saúde Bucal, com registro no CRO

	ATRIBUIÇÕES
	Prestar assistência ao paciente e ao odontólogo, de acordo com suas competências, realizando procedimentos técnicos em higiene bucal, bem como desenvolvendo ações de orientação e educação visando promover a saúde bucal; realizar a atenção em saúde bucal individual e coletiva a todas as famílias, a indivíduos e a grupos específicos, segundo programação e de acordo com suas competências técnicas e legais; participar do gerenciamento da manutenção e conservação dos equipamentos odontológicos; apoiar as atividades dos Auxiliares em Saúde Bucal e dos Agentes Comunitários de Saúde nas ações de prevenção e promoção da saúde bucal; participar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado funcionamento das unidades municipais; participar do treinamento e capacitação de Auxiliar em Saúde Bucal e de agentes multiplicadores das ações de promoção à saúde; participar das ações educativas atuando na promoção da saúde e na prevenção das doenças bucais; ensinar técnicas de higiene bucal e realizar a prevenção das doenças bucais por meio da aplicação tópica do flúor, conforme orientação do odontólogo; fazer a remoção do biofilme, de acordo com a indicação técnica definida pelo odontólogo; realizar fotografias e tomadas de uso odontológicos exclusivamente em consultórios ou clínicas odontológicas; inserir e distribuir no preparo cavitário, materiais odontológicos na restauração dentária direta, vedado o uso de materiais e instrumentos não indicados pelo odontólogo; proceder à limpeza e à antissepsia do campo operatório, antes e após atos cirúrgicos; realizar atividades programadas e de atenção à demanda espontânea; executar limpeza, assepsia, desinfecção e esterilização do instrumental, equipamentos odontológicos e do ambiente de trabalho; auxiliar o odontólogo nos atendimentos, dispondo os instrumentos odontológicos durante a realização das intervenções clínicas; realizar o acolhimento do paciente nos serviços de saúde bucal; acompanhar, apoiar e desenvolver atividades referentes à saúde bucal com os demais membros da equipe de saúde, buscando aproximar e integrar ações de saúde de forma multidisciplinar; aplicar medidas de biossegurança no armazenamento, transporte, manuseio e descarte dos produtos e resíduos odontológicos; processar filme radiográfico; selecionar moldeiras; preparar modelos em gesso; manipular materiais de uso odontológico; remover suturas; participar na realização de levantamentos e estudos epidemiológicos, exceto na categoria de examinador; organizar e executar atividades de higiene bucal; preparar o paciente para atendimento, posicionando-o de forma correta, colaborando com seu bem estar; registrar dados e participar da análise das informações relacionadas ao controle administrativo em saúde bucal, preparando informes, relatórios, registros, documentos e outros, sempre que solicitado; elaborar relatórios com informações, dados estatísticos e indicadores da área, visando fornecer subsídios para decisões de correções políticas ou procedimentos de sua área de atuação; manter atualizados os indicadores e informações pertinentes à área de atuação, observando os procedimentos internos e legislação aplicável, visando a adequada e imediata disponibilidade dos mesmos; atender os pacientes, pessoalmente ou por telefone, visando esclarecer dúvidas, receber solicitações, bem como buscar soluções para eventuais transtornos; realizar em equipe levantamento das necessidades em saúde bucal; manter o estoque de medicamentos, observando quantidades e prazos de validade; realizar orientações e educação em saúde bucal, principalmente, mas não exclusivamente, em escolas, visando à disseminação do conhecimento dos métodos de cuidados e prevenção em higiene e saúde bucal, como escovação, uso de flúor, entre outros; zelar pela limpeza, organização e disciplina de seu local de trabalho; atuar de acordo com princípios de qualidade ética, visando o constante alinhamento ao planejamento estratégico do Município; utilizar Equipamentos de Proteção Individual para o exercício do seu trabalho, quando indicado em laudos competentes, visando garantir sua própria segurança e integridade física; e, executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas e ações municipais, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município, sob determinação, orientação e coordenação superior.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município.


	NOME
	TÉCNICO EM VIGILÂNCIA SANITÁRIA
	CÓDIGO
	52.03

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	40

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso público de provas ou de provas e títulos

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Portador de certificado de conclusão do Ensino Médio

	ATRIBUIÇÕES
	Desenvolver as atividades de Vigilância Sanitária; executar as ações e operações técnicas, físicas e policiais (comandos sanitários, vistorias, atuações, investigações, coletas, visitas, domiciliares, etc.) com a participação do pessoal auxiliar; preparar e aprimorar pessoal auxiliar; coordenar as atividades relacionadas à Vigilância Sanitária do meio ambiente e dos alimentos; promover aperfeiçoamento técnico do pessoal atuante na área; providenciar os materiais e equipamentos básicos para as atividades relacionadas à Vigilância Sanitária do meio ambiente e dos alimentos; compatibilizar e atualizar permanentemente, o cronograma das ações fiscais de vigilância Sanitária do meio ambiente e alimentos; desenvolver e manter as atividades programadas de Vigilância Sanitária; verificar e atender reclamações e denúncias, independentemente do registro de sua origem ou fonte; vistoriar as construções em geral, inclusive par a concessão de documentos oficiais (habite-se e Atestado de Habitabilidade); vistoriar estabelecimentos comerciais, industriais e agropecuários, inclusive para a concessão de documentos oficiais (Alvará de Licença para Funcionamento, Alvará Sanitário, Atestado de Habilitação e outros); apresentar os alimentos manifestadamente deteriorados e/ou adulterados, inclusive quando for por determinação superior; apreender e inutilizar sumariamente alimentos destinados ao consumo imediato, quando estiverem expostos à venda, sem proteção, visivelmente alterados, ou sem os cuidados especiais preconizados; efetuar coleta de matéria prima, alimentos e água para análise; fiscalizar os sistemas de coleta, depósito temporário e de destinação de lixo e dejetos; extrair, lavrar e entregar os autos fiscais nas circunstâncias previstas em lei; fiscalizar as ligações hidrossanitários de todas as construções, exigindo a imediata regularização daquelas consideradas indevidas; avaliar periodicamente suas atividades; orientar e educar a comunidade para melhoria dos indicadores sanitários e manutenção dos mesmos; vistoriar estabelecimentos de gêneros alimentícios, orientando proprietários, responsáveis e manipuladores de alimentos; cumprir ordens e atribuições inerentes a sua categoria e ditadas pela chefia imediata; e, executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas e ações municipais, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município, sob determinação, orientação e coordenação superior.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município.


DESCRIÇÃO ANALÍTICA DOS CARGOS DO GRUPO VI – TÉCNICO-CIENTÍFICO – TECIE/SAÚDE

	NOME
	FISIOTERAPEUTA
	CÓDIGO
	62.01/62.02

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	20/30

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso público de provas ou de provas e títulos

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Habilitação legal para o exercício da profissão de Fisioterapeuta com registro no CREFITO

	ATRIBUIÇÕES
	Atender pacientes para prevenção, habilitação e reabilitação, utilizando protocolos e procedimentos específicos de fisioterapia; habilitar pacientes; realizar diagnósticos específicos; analisar condições dos pacientes; acompanhar e manter informações sobre o quadro médico de pacientes; desenvolver programas de prevenção, promoção de saúde e qualidade de vida; participar de campanhas preventivas; manter em bom estado os aparelhos e instrumentos de sua utilização; atender e habilitar pacientes em analisar aspectos sensório-motores, percepto-cognitivos e socioculturais dos pacientes; traçar plano terapêutico; preparar ambiente terapêutico; prescrever atividades; preparar material terapêutico; operar equipamentos e instrumentos de trabalho; estimular cognição e o desenvolvimento neuropsicomotor normal por meio de procedimentos específicos; estimular percepção táctil-cinestésica; reeducar postura dos pacientes; prescrever, confeccionar e adaptar órteses, próteses e adaptações; acompanhar evolução terapêutica; reorientar condutas terapêuticas; estimular adesão e continuidade do tratamento; indicar tecnologia assistiva aos pacientes, orientar pacientes e familiares: explicar procedimentos e rotinas; demonstrar procedimentos e técnicas;
orientar e executar técnicas ergonômicas; verificar a compreensão da orientação; esclarecer dúvidas, promover campanhas educativas, produzir manuais e folhetos explicativos, utilizar recursos de informática; realizar diagnóstico, com levantamento dos problemas de saúde que requeiram ações de prevenção de deficiências e das necessidades em termos de reabilitação, na área adstrita às ESF; desenvolver ações de promoção e proteção à saúde em conjunto com as ESF incluindo aspectos físicos e da comunicação, como consciência e cuidados com o corpo, postura, com vistas ao autocuidado; desenvolver ações para subsidiar o trabalho das ESF no que diz respeito ao desenvolvimento infantil; desenvolver ações conjuntas com as ESF visando ao acompanhamento das crianças que apresentam risco para alterações no desenvolvimento; realizar ações para a prevenção de deficiências em todas as fases do ciclo de vida dos indivíduos; acolher os usuários que requeiram cuidados de reabilitação, realizando orientações, atendimento, acompanhamento, de acordo com a necessidade dos usuários e a capacidade instalada das ESF; desenvolver ações de reabilitação, com atendimentos coletivos e individuais; desenvolver ações integradas aos equipamentos sociais existentes, como escolas, creches, pastorais, entre outros; realizar visitas domiciliares para orientações, adaptações e acompanhamentos; capacitar, orientar e dar suporte às ações dos ACS; realizar, em conjunto com as ESF, discussões e condutas terapêuticas conjuntas e complementares; desenvolver projetos e ações intersetoriais, para a inclusão e a melhoria da qualidade de vida das pessoas com deficiência; orientar e informar as pessoas com deficiência, cuidadores e ACS sobre manuseio, posicionamento, atividades de vida diária, recursos e tecnologias de atenção para o desempenho funcional frente às características específicas de cada indivíduo; desenvolver ações de Reabilitação Baseada na Comunidade - RBC que pressuponham valorização do potencial da comunidade, concebendo todas as pessoas como agentes do processo de reabilitação e inclusão; acolher, apoiar e orientar as famílias, principalmente no momento do diagnóstico, para o manejo das situações oriundas da deficiência de um de seus componentes; acompanhar o uso de equipamentos auxiliares e encaminhamentos quando necessário; realizar encaminhamento e acompanhamento das indicações e concessões de órteses, próteses e atendimentos específicos realizados por outro nível de atenção à saúde; realizar ações que facilitem a inclusão escolar, no trabalho ou social de pessoas com deficiência; executar outras atribuições que vierem a serem definidas/criadas através de legislação especialmente federal e ainda executar quaisquer outras atividades correlatas à sua função, determinadas pelo superior imediato e as definidas pelo conselho de classe; e, executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas e ações municipais, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município, sob determinação, orientação e coordenação superior.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município.


	NOME
	ENFERMEIRO
	CÓDIGO
	62.03

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	40

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso público de provas ou de provas e títulos

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Habilitação legal para o exercício da profissão de Enfermeiro com registro no COREN

	ATRIBUIÇÕES
	Planejar, organizar, supervisionar e executar os serviços de enfermagem do Município, empregando processos de rotina e/ou específicos, para possibilitar a proteção e a recuperação da saúde individual ou coletiva; coordenar e supervisionar o pessoal da equipe de enfermagem orientando e avaliando para manter os padrões desejáveis de assistência aos pacientes; participar do processo de elaboração do planejamento, organização, execução, avaliação e regulação dos serviços de saúde; cumprir os protocolos clínicos instituídos pelo Município; planejar, organizar e coordenar os serviços de enfermagem e de suas atividades técnicas e auxiliares nas unidades prestadoras desses serviços; participar, articulado, com equipe interdisciplinar, de programas e atividades de educação em saúde visando à melhoria de saúde do indivíduo, da família e da população em geral; realizar consultas de enfermagem; determinar prescrição de assistência de enfermagem; realizar cuidados de enfermagem de maior complexidade técnica, que exijam conhecimentos científicos adequados e que demandem capacidade de tomar decisões imediatas; prescrever medicamentos previamente estabelecidos em programas de saúde pública e em protocolos aprovadas pela instituição de saúde; prestar cuidados diretos de enfermagem a pacientes com risco de morte; acompanhar o transporte do paciente com risco de morte até um serviço de maior complexidade, em conjunto com o médico, quando necessário; supervisionar e executar as ações de imunização, de acordo com o programa nacional de imunização e diretrizes do Município; desenvolver as atividades de vigilância em saúde; prevenir e realizar o controle sistemático da infecção hospitalar, inclusive como membro das respectivas comissões; participar da elaboração de medidas de prevenção e controle sistemático de danos que possam ser causados aos pacientes durante a assistência de enfermagem; participar na elaboração e na operacionalização do sistema de referência e contra referência do paciente nos diferentes níveis de atenção à saúde; participar nos programas de higiene e segurança do trabalho e de prevenção de acidentes e de doenças profissionais e do trabalho; participar dos programas e nas atividades de assistência integral à saúde individual e de grupos específicos, particularmente daqueles prioritários e de alto risco; prestar assistência de enfermagem à gestante, parturiente, puérpera e ao recém-nascido; analisar o sistema de informações de atenção básica de saúde; realizar visita domiciliar, quando necessário; participar de auditorias e sindicâncias quando solicitado; integrar equipe da Estratégia de Saúde da Família; participar das atividades de treinamento e aprimoramento, nos programas de educação permanente; atuar de acordo com código de ética da classe; orientar e zelar pela preservação e guarda dos equipamentos, aparelhos e instrumentais utilizados em sua especialidade, observando a sua correta utilização; utilizar equipamentos de proteção individual; e, executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas e ações municipais, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município, sob determinação, orientação e coordenação superior.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município.


	NOME
	FARMACEUTICO
	CÓDIGO
	62.04/62.05

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	40

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso público de provas ou de provas e títulos

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Habilitação legal para o exercício da profissão de Farmacêutico com registro no CRF

	ATRIBUIÇÕES
	Realizar tarefas referentes a dispensação, controle e armazenamento de medicamentos. Participa da elaboração, coordenação e implementação de políticas de medicamentos; desempenhar funções de dispensação ou aviamento de fórmulas magistrais e farmacopeicas, quando aplicável; efetuar o acompanhamento farmacoterapêutico dos pacientes, identificando potenciais discrepâncias, resolvendo-as, e/ou encaminhando para a instância superior para providências, quando fora da alçada do farmacêutico; requisitar e controlar o estoque de medicamentos e insumos dos programas do governo do Estado e Federal, para atendimento a situações de saúde específicas (Saúde da Mulher, Prevenção às DST, Insulinas e Tabagismo); gerir o estoque de medicamentos e produtos para a saúde, de competência farmacêutica; orientar aos pacientes quanto aos modos de obtenção de medicamentos dos diferentes componentes da Assistência Farmacêutica; orientar quanto às demandas judiciais de medicamentos; orientar ao paciente, auxílio na montagem e/ou montagem dos processos para obtenção de medicamentos do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica, para encaminhamento ao órgão competente; participar da elaboração e ou fazer cumprir normas e disposições gerais relativas ao armazenamento, controle de estoque e distribuição de medicamentos, germicidas e produtos correlatos, garantindo sua qualidade e otimizando a terapia medicamentosa; participar de discussões técnicas para seleção e aquisição de medicamentos, germicidas e produtos correlatos, garantindo sua qualidade e otimizando a terapia medicamentosa; elaborar manuais de procedimentos, manuais técnicos, formulários e lista de medicamentos, buscando normatizar e operacionalizar o funcionamento da assistência farmacêutica, criando padrões técnicos e sanitários de acordo com a legislação; gerir racionalmente recursos materiais e humanos, de forma a dar garantia de qualidade aos serviços prestados na área de medicamentos; atender ao prescrito no receituário médico, observando a legalidade da receita, avaliando a compatibilidade física e química, bem como averiguando a dose, via de administração, duração do tratamento e dose cumulativa dos medicamentos prescritos; informar de modo claro e compreensível, o modo correto de administração dos medicamentos, alertando sobre reações adversas e interações medicamentosas com alimentos e/ou produtos ingeridos concomitantemente; atuar na promoção da educação dos profissionais de saúde e de pacientes; atuar como fonte de informação sobre medicamentos aos outros profissionais de saúde; participar de equipe multidisciplinar, colaborando na elaboração, execução e avaliação de programas de saúde pública; participar como membro de comissões de sua competência como: comissão de farmácia e terapêutica, padronização de medicamentos, comissão de controle de infecção hospitalar, conselho de saúde, licitações e pareceres técnicos; orientar a distribuição de atividades para a equipe auxiliar, além de supervisionar a utilização e manipulação corretas dos materiais e equipamentos, observando cuidados relativos à higiene e segurança, garantindo qualidade do serviço; participar em comissões técnicas e auditorias, com fins diversos, emitindo laudos e pareceres de sua competência; participar efetivamente da política de saúde do Município, através dos programas implantados pela Secretaria Municipal de Saúde; zelar pela sua segurança e de terceiros, orientando a distribuição de atividades para a equipe auxiliar, além de supervisionar a utilização e manipulação correta dos materiais e equipamentos, observando cuidados à higiene e biossegurança; zelar pela segurança, conservação e manutenção de materiais, equipamentos e do seu ambiente de trabalho; especificar, prever, solicitar e controlar materiais, insumos e equipamentos, emitindo parecer técnico em sua aquisição; executar outras tarefas em acordo com as prerrogativas e competências farmacêuticas; auxiliar na fiscalização profissional sanitárias, quando requisitado; realizar o atendimento e a supervisão de funcionários que atendem no balcão da farmácia, para cumprir, dentro dos limites estabelecidos, a assistência farmacêutica aos cidadãos, permitindo que tenham acesso ao medicamento e sejam informados de seu uso correto e racional e da forma adequada de armazenamento; prestar orientações à comissão de licitação para que os medicamentos adquiridos sejam entregues dentro das especificações solicitadas e sejam produtos de boa qualidade; e, executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas e ações municipais, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município, sob determinação, orientação e coordenação superior.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município.


	NOME
	ODONTÓLOGO
	CÓDIGO
	62.06

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	40

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso público de provas ou de provas e títulos

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Habilitação legal para o exercício da profissão de Odontólogo com registro no CRO

	ATRIBUIÇÕES
	Diagnosticar e tratar afecções dos dentes utilizando processos específicos para promover e recuperar a saúde bucal; participar do processo de elaboração do planejamento, organização, execução, avaliação e regulação dos serviços de saúde; cumprir os protocolos clínicos instituídos pelo Município; realizar tratamento curativo (restaurações, extrações, raspagens, curetagem subgengival e outros) e preventivo (aplicação de flúor, selantes, profilaxia e orientação sobre escovação diária); realizar atendimentos de urgência; encaminhar usuários para tratamentos de referência odontológica, oferecidos pelo Sistema Único de Saúde; examinar os tecidos duros e moles da boca e a face no que couber ao cirurgião dentista, utilizando instrumentais ou equipamentos odontológicos por via direta, para verificar patologias da boca; identificar as afecções quanto à extensão e à profundidade, utilizando instrumentos especiais, radiologia ou exames complementares para estabelecer diagnósticos, prognóstico e plano de tratamento; aplicar anestesias tronco-regionais, infiltrativas terminais e tópicas ou qualquer outro tipo regulamentada pelo Conselho Federal de Odontologia, para promover conforto e facilitar a execução do tratamento; efetuar remoção de tecido cariado e restauração dentária, utilizando instrumentos, aparelhos e materiais odontológicos adequados para restabelecer a forma e a função do elemento dentário; executar a remoção mecânica da placa dental e do cálculo e tártaro supra e subgengival, utilizando-se meios manuais e ultrassônicos; realizar raios x odontológico para diagnóstico de enfermidades; proceder a perícias odonto-administrativas, examinando a cavidade bucal e os dentes, a fim de fornecer atestados e laudos previstos em normas e regulamentos; realizar exames nas escolas e na comunidade por meio tátil-visual para controle epidemiológico e tratamento de doenças bucais; elaborar, coordenar e executar programas educativos e de atendimento odontológico preventivo para a comunidade; realizar ações de educação em saúde bucal individual e coletiva, visando motivar e ampliar os conhecimentos sobre o assunto, bem como despertar a responsabilidade do indivíduo no sucesso do tratamento; prestar orientações à comunidade sobre higiene bucal e comportamento alimentar; orientar, coordenar e supervisionar os trabalhos desenvolvidos pelos técnicos de higiene dental e pelos auxiliares de consultório dentário; levantar e avaliar dados sobre a saúde bucal da comunidade; participar do planejamento das ações que visem a saúde bucal da população; integrar equipe multidisciplinar do programa de saúde da família; orientar e zelar pela preservação e guarda dos equipamentos, aparelhos e instrumentais utilizados em sua especialidade, observando a sua correta utilização; utilizar equipamentos de proteção individual; representar, quando designado, a Secretaria Municipal na qual está lotado em Conselhos, Comissões e reuniões com as demais Secretarias Municipais e em outros eventos; e, executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas e ações municipais, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município, sob determinação, orientação e coordenação superior.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município.


	NOME
	BIOQUIMICO
	CÓDIGO
	62.07

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	40

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso público de provas ou de provas e títulos

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Habilitação legal para o exercício da profissão de Bioquímico com registro no CRF

	ATRIBUIÇÕES
	Coordenar, supervisionar e executar atividades relacionadas a análises clínicas, de material biológico, bromatológicas, produção de hemoderivados e de medicamentos; coordenar e executar pesquisas, montagens e implantação de novos métodos de análise para determinações laboratoriais, produção de medicamentos e produção de hemoderivados; coordenar e supervisionar a coleta, identificação e registro de materiais biológicos destinados a exames; executar determinações laboratoriais pertinentes à parasitologia, urinálise, imunologia, hematologia, bioquímica, microbiologia e virologia; executar determinações laboratoriais, de água, bebidas, alimentos aditivos, embalagens e resíduos, através de análises físico-química, microscópicas e microbiológicas; coordenar, supervisionar e executar a análise física e química de embalagens, recipientes e invólucros utilizados na preparação de medicamentos e hemoderivados; coordenar e executar a preparação de produtos imunológicos destinados a análises, prevenção e tratamento de doenças; executar técnicas especializadas, tais como: cromatografia, eletroforese, análises radio químicas, liofilização, congelamentos de produtos, imunofluorescências, imunoensaios, exames confirmatórios e outros; emitir pareceres e laudos técnicos concernentes a resultados de análises laboratoriais, de medicamentos e hemoderivados; planejar, coordenar, supervisionar e executar as atividades laboratoriais inerentes à vigilância epidemiológica, vigilância sanitária e serviços básicos de saúde; participar de outras atividades especificas, relacionadas com planejamento, pesquisas, programas, levantamentos, comissões, normas e eventos científicos no campo da saúde pública; fornecer dados estatísticos e apresentar relatórios de suas atividades; emitir laudos e pareceres sobre assuntos de sua área de competência; executar outras atividades compatíveis com o cargo; preparar, armazenar e dispensar medicamentos de acordo com as prescrições médicas; preparar produtos farmacêuticos, segundo fórmulas estabelecidas na Farmacopeia Brasileira; dispensar medicamentos e outros preparados farmacêuticos; dispensar produtos médicos-farmacêuticos e cirúrgicos, seguindo o receituário médico, objetivando recuperar e melhorar o estado de saúde dos pacientes; analisar produtos farmacêuticos acabados, em fase de elaboração, ou seus insumos, valendo-se de métodos químicos para verificar qualidade, teor, pureza, e quantidade de cada elemento; adquirir e controlar o estoque de medicação clínica, de psicotrópicos e de entorpecentes; controlar receitas e serviços de rotulagem, realizando balanço de entorpecentes e similares; cadastrar informações sobre medicamentos e vacinas, colocando as mesmas a disposição do corpo clínico; coordenar, supervisionar e executar todas as etapas de realização dos trabalhos específicos de Farmácia; fornecer dados estatísticos e apresentar relatórios de suas atividades; emitir laudos e pareceres sobre assuntos de sua área de competência; e, executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas e ações municipais, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município, sob determinação, orientação e coordenação superior.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município.


	NOME
	NUTRICIONISTA
	CÓDIGO
	62.08

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	20

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso público de provas ou de provas e títulos

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Habilitação legal para o exercício da profissão de Nutricionista, com registro no CRN

	ATRIBUIÇÕES
	Proceder a avaliação do estado nutricional de indivíduos com doenças que necessitem de orientação alimentar em especial diabéticos, hipertensos e obesos com as orientações necessárias e acompanhamento devido; auxiliar na identificação de características domiciliares e familiares que orientem a detecção precoce de dificuldades que possam afetar o estado nutricional e a segurança alimentar e nutricional da família; avaliar, em conjunto com as Equipes Saúde da Família e os Conselhos de Saúde, o desenvolvimento e a implementação das ações de saúde e de alimentação e nutrição e seu impacto na população; desenvolver ações de distintas naturezas para a promoção de práticas alimentares saudáveis em todas as fases do curso da vida e em respostas às principais demandas assistenciais quanto aos transtornos e aos distúrbios alimentares, estabelecendo estratégias conjuntas com diferentes setores e atuando nos espaços sociais da comunidade; socializar o conhecimento sobre os alimentos e o processo de alimentação, bem como desenvolver estratégias de resgate de hábitos e práticas alimentares regionais relacionadas ao consumo de alimentos saudáveis; atuar na formação e na educação continuada das equipes de saúde e participar de ações vinculadas aos programas de controle e prevenção dos distúrbios nutricionais como carências por micronutrientes, sobrepeso, obesidade, doenças crônicas não transmissíveis e desnutrição; elaborar planos terapêuticos, por meio de discussões periódicas que permitam a apropriação coletiva pela equipe de saúde, realizando ações multiprofissionais e interdisciplinares, desenvolvendo a responsabilidade compartilhada; desenvolver, coletivamente, com vistas à intersetorialidade, ações que se integrem a outras políticas sociais como educação, esporte, cultura, trabalho, lazer, entre outras; representar, quando designado, a Secretaria Municipal na qual está lotado em Conselhos, Comissões e reuniões com as demais Secretarias Municipais e em outros eventos; executar outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, associadas à sua especialidade e grupo ocupacional, inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão; e, executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas e ações municipais, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município, sob determinação, orientação e coordenação superior.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município.


	NOME
	PSICÓLOGO
	CÓDIGO
	62.09/62.10

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	20/40

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso público de provas ou de provas e títulos

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Habilitação legal para o exercício da profissão de Psicólogo, com registro no CRP

	ATRIBUIÇÕES
	Desenvolver trabalhos psicoterápicos, a fim de restabelecer os padrões normais de comportamento e relacionamento humano; articular-se com equipe multidisciplinar, para elaboração e execução de programas de assistência e apoio a grupos específicos de pessoas; atender aos pacientes da rede municipal de saúde, avaliando-os e empregando técnicas psicológicas adequadas, para contribuir no processo de tratamento terapêutico; desenvolver ações na área de educação em saúde aplicando técnicas e princípios psicológicos apropriados ao desenvolvimento intelectual, social e emocional do indivíduo, visando a motivação, a comunicação e a educação no processo de mudança social nos serviços de saúde; participar da elaboração de programas de pesquisa sobre a saúde mental dos indivíduos, bem como sobre a adequação das estratégias diagnósticas e terapêuticas a realidade psicossocial; reunir informações a respeito de pacientes, levantando dados psicopatológicos, para fornecer aos médicos subsídios para diagnóstico e tratamento de enfermidades; participar em ações de assessoria, prestando consultoria e emitindo parecer dentro da perspectiva de sua área de atuação; participar do Programa de Saúde Mental, exercendo atividades comunitárias, objetivando a capacitação e esclarecimentos; participar de auditorias e comissões técnicas, emitindo laudos e pareceres que lhe forem pertinentes; emitir Relatórios sobre seu trabalho ou a respeito de seus atendimentos quando for solicitado por autoridades do Ministério Público, Juizado da Infância ou Conselho Tutelar; guardar sigilo a respeito de seu trabalho e respeitar os princípios éticos da profissão; representar, quando designado, a Secretaria Municipal na qual está lotado em Conselhos, Comissões e reuniões com as demais Secretarias Municipais e em outros eventos; executar outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, associadas à sua especialidade e grupo ocupacional, inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão; e, executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas e ações municipais, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município, sob determinação, orientação e coordenação superior.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município.


	NOME
	EDUCADOR FÍSICO
	CÓDIGO
	62.10

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	20

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso público de provas ou de provas e títulos

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Habilitação legal para o exercício da profissão de Educador Físico, com registro no CREF

	ATRIBUIÇÕES
	Participar do desenvolvimento de programas e projetos de promoção da saúde e prevenção de doenças, com ações voltadas às atividades de elaboração acompanhamento, controle e avaliação dos mesmos; atuar na mensuração e avaliação de parâmetros morfológicos e fisiológicos de indivíduos, de forma a possibilitar o planejamento, o monitoramento; orientar práticas corporais e atividades físicas específicas, individuais e coletivas do movimento corporal advindo do conhecimento e da experiência em torno do jogo, da dança, do esporte, da luta, da ginástica; orientar sobre modos de relacionar-se com o corpo e de movimentar-se, que sejam compreendidas como benéficas à saúde de sujeitos e coletividades, incluindo as práticas de caminhadas e orientação para a realização de exercícios, e as práticas lúdicas, esportivas e terapêuticas; ministrar cursos, palestras e participar de outras atividades e eventos afins; elaborar, implementar e acompanhar as políticas de saúde; diagnosticar e planejar programas no âmbito da saúde, trabalho e segurança, educação e lazer; atuar na educação, realizando pesquisa, diagnósticos e intervenção dentro da sua área de atuação; estabelecer metas e planejar as atividades físicas de acordo com a necessidade do beneficiário; analisar relatórios estatísticos, para sugerir medidas preventivas e campanhas educativas; participar do processo de seleção dos beneficiários para programas e projetos desenvolvidos pelo município; examinar os beneficiários inseridos no programa, a fim de diagnosticar suas reais condições físicas, efetuando análise de toda a documentação apresentada pelo mesmo; padronizar normas e procedimentos de sua área de atuação; participar de trabalhos de equipes multidisciplinares no âmbito das atividades físicas, rítmicas, acrobáticas e expressivas, nas várias manifestações do rendimento físico e esportivo dos beneficiários, na gestão de empreendimentos voltados para a saúde, esportes e recreação, no lazer, na promoção e reabilitação da saúde, em exercícios compensatórios à atividade laboral e do cotidiano e em outras práticas corporais; elaborar material educativo; orientar participação da comunidade em ações educativas; definir estratégias de promoção da saúde para situações e grupos específicos; participar de campanhas de combate aos agravos da saúde; participar de programas e campanhas de saúde do trabalhador; participar da elaboração de projetos e programas de saúde; atender beneficiários, traçar o plano de atividade física; preparar ambiente; prescrever atividades; operar equipamentos e instrumentos de trabalho; reeducar postura dos beneficiários; acompanhar evolução, orientar condutas; estimular adesão e continuidade da atividade assim como restringir excesso de atividade física praticada pelos beneficiários que possam comprometer sua saúde; orientar beneficiários e familiares, explicar procedimentos e rotinas do serviço; demonstrar procedimentos e técnicas; orientar e executar técnicas ergonômicas; verificar a compreensão da orientação; esclarecer dúvidas; promover campanhas educativas e produzir manuais e folhetos explicativos; analisar relatórios médicos com a finalidade de estabelecer as ações necessárias ao melhor atendimento dos beneficiários; diagnosticar e planejar programas no âmbito da saúde, trabalho e segurança; representar tecnicamente o município junto aos órgãos competentes; analisar dados pessoais dos beneficiários dos planos assistenciais, para verificar se o caso enquadra-se nos programas e serviços implantados; registrar em planilhas de acompanhamento os atendimentos realizados nos beneficiários dos programas e serviços desenvolvidos pelo Município; manter dados e informações dos beneficiários de forma sigilosa adotando todos os cuidados éticos no trato com seres humanos; desenvolver atividades físicas e práticas corporais junto à comunidade; veicular informações que visam à prevenção, a minimização dos riscos e à proteção à vulnerabilidade, buscando a produção do autocuidado; incentivar a criação de espaços de inclusão social, com ações que ampliem o sentimento de pertinência social nas comunidades, por meio da atividade física regular, do esporte e lazer, das práticas corporais; proporcionar Educação Permanente em Atividade Física/Práticas Corporais, nutrição e saúde juntamente com as ESF, sob a forma de coparticipação, acompanhamento supervisionado, discussão de caso e demais metodologias da aprendizagem em serviço, dentro de um processo de Educação Permanente; articular ações, de forma integrada às ESF, sobre o conjunto de prioridades locais em saúde que incluam os diversos setores da administração pública; contribuir para a ampliação e a valorização da utilização dos espaços públicos de convivência como proposta de inclusão social e combate à violência; identificar profissionais e/ou membros da comunidade com potencial para o desenvolvimento do trabalho em práticas corporais, em conjunto com as ESF; capacitar os profissionais, inclusive os Agentes Comunitários de Saúde - ACS, para atuarem como facilitadores/monitores no desenvolvimento de Atividades Físicas/Práticas Corporais; supervisionar, de forma compartilhada e participativa, as atividades desenvolvidas pelas ESF na comunidade; promover ações ligadas à Atividade Física/Práticas Corporais junto aos demais equipamentos públicos presentes no território - escolas, creches, etc; articular parcerias com outros setores da área adstrita, junto com as ESF e a população, visando ao melhor uso dos espaços públicos existentes e a ampliação das áreas disponíveis para as práticas corporais; promover eventos que estimulem ações que valorizem Atividade Física/Praticas Corporais e sua importância para a saúde da população; e, executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas e ações municipais, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município, sob determinação, orientação e coordenação superior.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município; Sujeito a trabalhar desabrigado.


	NOME
	MÉDICO DE SAÚDE DA FAMÍLIA
	CÓDIGO
	62.11

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	40

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso público de provas ou de provas e títulos

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Habilitação legal para o exercício da profissão de Médico da Saúde da Família, com registro no CRM

	ATRIBUIÇÕES
	Realizar consultas clínicas aos usuários da sua área adstrita; executar as ações de assistência integral em todas as fases do ciclo de vida: criança, adolescente, mulher, adultos e idosos; realizar consultas e procedimentos nas unidades municipais e, quando necessário, no domicílio; realizar as atividades clínicas correspondentes às áreas prioritárias na intervenção na Atenção Básica, definidas pela Norma Operacional da Assistência à Saúde; aliar a atuação clínica à prática da saúde coletiva; fomentar a criação de grupos de patologias específicas, como de hipertensos, de diabéticos, de saúde mental etc.; realizar o pronto atendimento médico nas urgências e emergências; encaminhar aos serviços de maior complexidade, quando necessário, garantindo à continuidade o tratamento nas unidades municipais, por meio de um sistema de acompanhamento e referência e contrarreferência; realizar pequenas cirurgias ambulatoriais; indicar internação hospitalar; solicitar exames complementares; verificar e atestar óbito; executar outras atividades correlatas à função e/ou determinadas pelo superior imediato; e, executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas e ações municipais, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município, sob determinação, orientação e coordenação superior.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município.


	NOME
	MÉDICO
	CÓDIGO
	62.12

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	20

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso público de provas ou de provas e títulos

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Habilitação legal para o exercício da profissão de Médico da Saúde da Família, com registro no CRM

	ATRIBUIÇÕES
	Avaliar o paciente como um todo; efetuar exames médicos; emitir diagnósticos;  prescrever medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando recursos de medicina preventiva e terapêutica para promover a saúde e bem estar do paciente, de modo a atender as necessidades estabelecidas para a execução dos Programas de Saúde, objetivando o atendimento preventivo na comunidade, segundo os critérios estabelecidos no Plano de Atuação elaborado pela Secretaria Municipal de Saúde; e, executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas e ações municipais, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município, sob determinação, orientação e coordenação superior.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município.


ANEXO III

PLANO DE CARREIRA DOS SERVIDORES TÉCNICO-PROFISSIONAIS E TÉCNICOS- CIENTÍFICOS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL MUNICIPAL

QUADRO 3.1.
QUADRO GERAL DE CARGOS PERMANENTES DOS SERVIDORES TÉCNICO-PROFISSIONAIS E TÉCNICOS- CIENTÍFICOS DA ASSISTENCIA SOCIAL MUNICIPAL

	GRUPO
	CÓDIGO
	CARGO
	NÚMERO DE CARGOS
	CARGA HORÁRIA
	VENCIMENTO
 EM R$

	5 – TÉCNICO-PROFISSIONAL (TEPRO/AS)

	
	53.01
	Orientador Social 40 horas semanais
	05
	40
	1.577,12

	
	53.02
	Orientador Social 20 horas semanais
	05
	20
	788,56

	6 – TÉCNICO-CIENTÍFICO (TECIE/AS)

	
	63.01
	Assistente Social
	03
	30
	3.504,80

	
	63.02
	Psicólogo 40 horas semanais
	02
	40
	3.504,80

	
	63.03
	Psicólogo 20 horas semanais
	01
	20
	1.752,40

	
	63.04
	Coordenador do CRAS
	01
	40
	3.504,80


QUADRO 3.2.


LINHA DE CORRELAÇÃO PARA O ENQUADRAMENTO DOS SERVIDORES TÉCNICO-PROFISSIONAIS E TÉCNICO-CIENTÍFICOS DA ASSISTENCIA SOCIAL MUNICIPAL

	SITUAÇÃO ATUAL
	ENQUADRAMENTO

	CARGO
	CARGO
	GRUPO

	Monitor Social
	Orientador Social
	TEPRO/AS

	Assistente Social
	Assistente Social
	TECIE/AS

	Psicólogo
	Psicólogo
	TECIE/AS

	
	Coordenador do CRAS
	TECIE/AS


QUADRO 3.3.

QUADRO DE NÍVEIS DOS ADICIONAL DE TITULAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS

	NÍVEIS DE TITULAÇÃO
	CÓDIGO
	%   SOBRE O VENCIMENTO BASE DO SERVIDOR
	REQUISITOS

	Graduação
	ATI-03
	12% 
	Ingresso na carreira em cargo que exige a conclusão do ensino médio e respectiva conclusão de graduação.

	Especialização
	ATI-04
	10%
	Ingresso na carreira em cargo que exige a conclusão de graduação e respectiva conclusão de pós-graduação em nível de especialização.


QUADRO 3.4.

QUADRO DE ESPECIFICAÇÃO DE GRUPOS E CARGOS DO QUADRO PERMANENTE DOS SERVIDORES TÉCNICO-PROFISSIONAIS E TÉCNICO-CIENTÍFICOS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL MUNICIPAL

DESCRIÇÃO ANALÍTICA DOS CARGOS DO GRUPO V – TÉCNICO-PROFISSIONAL – TEPRO/AS

	NOME
	ORIENTADOR SOCIAL
	CÓDIGO
	53.01 e 53.02

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	20 e 40

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso público de provas ou de provas e títulos

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Portador de certificado de conclusão do Ensino Médio

	ATRIBUIÇÕES
	Atuar com ética nas relações de trabalho, bem como nas relações interpessoais; manter seu local de trabalho organizado; recepção e oferta de informações as famílias usuárias do CRAS; mediação de processos grupais, próprios dos serviços de proteção social básica; participação de reuniões sistemáticas de planejamento de atividades e de avaliação do processo de trabalho com a equipe de referência do CRAS; participar das atividades de capacitação/ formação continuada da equipe do CRAS; registro das ações desenvolvidas e planejamento do trabalho de forma coletiva;  desenvolver atividades socioeducativas e de convivência e socialização visando à atenção, defesa e garantia de direitos e proteção aos indivíduos e famílias em situações de vulnerabilidade e, ou, risco social e pessoal, que contribuam com o fortalecimento da função protetiva da família; desenvolver atividades instrumentais e registro para assegurar direitos, (re)construção da autonomia, autoestima, convívio e participação social dos usuários, a partir de diferentes formas e metodologias, contemplando as dimensões individuais e coletivas, levando em consideração o ciclo de vida e ações intergeracionais; assegurar a participação social dos usuários em todas as etapas do trabalho social; apoiar e desenvolver atividades de abordagem social e busca ativa; atuar na recepção dos usuários possibilitando ambiência acolhedora; apoiar na identificação e registro de necessidades e demandas dos usuários, assegurando a privacidade das informações; apoiar e participar no planejamento das ações; organizar, facilitar oficinas e desenvolver atividades individuais e coletivas de vivência nas unidades e, ou, na comunidade; acompanhar, orientar e monitorar os usuários na execução das atividades; apoiar na organização de eventos artísticos, lúdicos e culturais nas unidades e, ou, na comunidade; apoiar no processo de mobilização e campanhas intersetoriais nos territórios de vivência para a prevenção e o enfrentamento de situações de risco social e, ou, pessoal, violação de direitos e divulgação das ações das Unidades socioassistenciais; apoiar na elaboração e distribuição de materiais de divulgação das ações; apoiar os demais membros da equipe de referência em todas etapas do processo de trabalho; apoiar na elaboração de registros das atividades desenvolvidas, subsidiando a equipe com insumos para a relação com os órgãos de defesa de direitos e para o preenchimento do Plano de Acompanhamento Individual e, ou, familiar; apoiar na orientação, informação, encaminhamentos e acesso a serviços, programas, projetos, benefícios, transferência de renda, ao mundo do trabalho por meio de articulação com políticas afetas ao trabalho e ao emprego, dentre outras políticas públicas, contribuindo para o usufruto de direitos sociais; apoiar no acompanhamento dos encaminhamentos realizados; apoiar na articulação com a rede de serviços socioassistenciais e políticas públicas; participar das reuniões de equipe para o planejamento das atividades, avaliação de processos, fluxos de trabalho e resultado; desenvolver atividades que contribuam com a prevenção de rompimentos de vínculos familiares e comunitários, possibilitando a superação de situações de fragilidade social vivenciadas; apoiar na identificação e acompanhamento das famílias em descumprimento de condicionalidades; informar, sensibilizar e encaminhar famílias e indivíduos sobre as possibilidades de acesso e participação em cursos de formação e qualificação profissional, programas e projetos de inclusão produtiva e serviços de intermediação de mão de obra; acompanhar o ingresso, frequência e o desempenho dos usuários nos cursos por meio de registros periódicos; apoiar no desenvolvimento dos mapas de oportunidades e demandas; e, executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas e ações municipais, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município, sob determinação, orientação e coordenação superior.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município.


DESCRIÇÃO ANALÍTICA DOS CARGOS DO GRUPO VI – TÉCNICO-CIENTÍFICO – TECIE/AS

	NOME
	ASSISTENTE SOCIAL
	CÓDIGO
	63.01

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	30

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso público de provas ou de provas e títulos

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Habilitação legal para o exercício da profissão de Assistente Social, com registro no CRESS

	ATRIBUIÇÕES
	Atuar na Secretaria de Assistência Social: Acolhida, escuta qualificada, acompanhamento especializado e oferta de informações e orientações; elaboração, junto com as famílias/indivíduos, do Plano de Acompanhamento Individual e/ou familiar, considerando as especificidades e particularidades de cada um; realização de acompanhamento especializado, por meio de atendimentos familiar, individuais e em grupo; realização de visitas domiciliares às famílias acompanhadas nos serviços de média e alta complexidade, quando necessário; realização de encaminhamentos monitorados para a rede socioassistencial, demais políticas públicas setoriais e órgãos de defesa de direito; trabalho em equipe multidisciplinar; alimentação de registros e sistemas de informação sobre as ações desenvolvidas; participação nas atividades de planejamento, monitoramento e avaliação dos processos de trabalho; participação de reuniões para avaliação das ações e resultados atingidos e para planejamento das ações a serem desenvolvidas, para a definição de fluxo, instituição de rotina de atendimento e acompanhamento dos usuários, organização dos encaminhamentos, fluxos de informações e procedimentos; planejamento, monitoramento e avaliação do SUAS; acompanhamento de Convênios da Rede Socioassistencial; assessoria aos Conselhos Municipais de áreas afins; acompanhamento dos Fundos Municipais; organização de conferências, seminários e capacitações; Gestão dos Benefícios Eventuais; elaboração do Plano de Assistência Social – PAS, atendimento, acompanhamento e encaminhamento de adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas de LA e PSC;  atendimento para pessoas em situação de rua; monitorar e acompanhar os serviços de alta complexidade prestado pela rede conveniada; implantar e gerir os possíveis serviços de alta complexidade em âmbito municipal; demais atividades afins. b) Atuação no Centro de Referência da Assistência Social: Ter ética nas relações de trabalho, bem como nas relações interpessoais; manter seu local de trabalho organizado; acolhida, oferta de informações e realização de encaminhamentos as famílias usuárias do CRAS; planejamento e implementação do PAIF, de acordo com as características do território de abrangência do CRAS; mediação de grupos de famílias do PAIF; realização de atendimentos particularizados e visitas domiciliares as famílias referenciadas ao CRAS; desenvolvimento de atividades coletivas e comunitárias no território visando à atenção, defesa e garantia de direitos e proteção aos indivíduos e famílias em situações de vulnerabilidade e/ou, risco social e pessoal, que contribuam com o fortalecimento da função protetiva da família; desenvolver atividades que contribuam com a prevenção de rompimentos de vínculos familiares e comunitários, possibilitando a superação de situações de fragilidade social vivenciadas; desenvolver atividades instrumentais e registro para assegurar direitos, (re)construção da autonomia, autoestima, convívio e participação social dos usuários, a partir de diferentes formas e metodologias, contemplando as dimensões individuais e coletivas, levando em consideração o ciclo de vida e ações intergeracionais; assegurar a participação social dos usuários em todas as etapas do trabalho social; apoio técnico continuado aos profissionais responsáveis pelo Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos- SCFV ofertados no território do CRAS; acompanhamento de famílias encaminhadas pelo Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos- SCFV; realização da busca ativa no território de abrangência do CRAS e desenvolvimento de projetos que visam aumento de incidência de situação de risco; acompanhamento de famílias em descumprimento de condicionalidades do PBF – Programa Bolsa Família; alimentação do sistema de informação, registro das ações desenvolvidas e planejamento do trabalho de forma coletiva; articulação de ações que potencializem as boas experiências no território de abrangência; realização de encaminhamento, com acompanhamento, para a rede socioassistencial; realização de encaminhamentos para serviços setoriais; participação das reuniões preparatórias ao planejamento municipal; participação de reuniões sistemáticas no CRAS, para planejamento das ações semanais a serem desenvolvidas; definição de fluxos: instituição de rotina de atendimento e acolhimento dos usuários, organização dos encaminhamentos, fluxos de informação com outros setores, procedimentos, estratégias de resposta as demandas e de fortalecimento das potencialidades do território; executar procedimentos profissionais para escuta qualificada individual ou em grupo, identificação de necessidades e oferta de orientações a indivíduos e famílias, fundamentados em pressupostos teórico metodológicos, éticos e legais; articular serviços e recursos para atendimento, encaminhamento e acompanhamento das famílias e indivíduos;  trabalhar em equipe; produzir relatórios e documentos necessários ao serviço;  desenvolver atividades socioeducativas de apoio, acolhida, reflexão e participação, que visem o fortalecimento familiar e a convivência comunitária; planejar, coordenar, controlar e avaliar programas e projetos na área de Proteção Social Básica aplicados a indivíduos, grupos e comunidades; zelar pela conservação do patrimônio público; desenvolver seu trabalho dentro dos princípios éticos e morais, com comprometimento, responsabilidade, assiduidade, iniciativa, produtividade, respeito; participar de cursos de formação continuada, congressos, palestras oferecidos pelos órgãos competentes, mantendo-se atualizado; e, executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas e ações municipais, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município, sob determinação, orientação e coordenação superior.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município. 


	NOME
	PSICÓLOGO
	CÓDIGO
	63.02 e 63.03

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	20 e 40

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso público de provas ou de provas e títulos

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Habilitação legal para o exercício da profissão de Psicólogo, com registro no CRP

	ATRIBUIÇÕES
	Atuar na Secretaria de Assistência Social na acolhida, escuta qualificada, acompanhamento especializado e oferta de informações e orientações; elaborar, junto com as famílias/indivíduos, o Plano de Acompanhamento Individual e/ou familiar, considerando as especificidades e particularidades de cada um; realizar acompanhamento especializado, por meio de atendimentos familiar, individuais e em grupo; realizar visitas domiciliares às famílias acompanhadas nos serviços de média e alta complexidade, quando necessário; realizar encaminhamentos monitorados para a rede socioassistencial, demais políticas públicas setoriais e órgãos de defesa de direito; trabalhar em equipe multidisciplinar; alimentar registros e sistemas de informação sobre as ações desenvolvidas; participar nas atividades de planejamento, monitoramento e avaliação dos processos de trabalho; participar de reuniões para avaliação das ações e resultados atingidos e para planejamento das ações a serem desenvolvidas, para a definição de fluxo, instituição de rotina de atendimento e acompanhamento dos usuários, organização dos encaminhamentos, fluxos de informações e procedimentos; planejar, monitorar e avaliar do SUAS; acompanhamento de Convênios da Rede Socioassistencial; assessoria aos Conselhos Municipais de áreas afins; acompanhamento dos Fundos Municipais; organização de conferências, seminários e capacitações; gestão dos benefícios eventuais; elaboração do Plano de Assistência Social – PAS, atendimento, acompanhamento e encaminhamento de adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas de LA e PSC;  atendimento para pessoas em situação de rua; monitorar e acompanhar os serviços de alta complexidade prestado pela rede conveniada; implantar e gerir os possíveis serviços de alta complexidade em âmbito municipal; demais atividades afins. b) Atuação no Centro de Referência da Assistência Social: Ter ética nas relações de trabalho, bem como nas relações interpessoais; manter seu local de trabalho organizado; acolhida, oferta de informações e realização de encaminhamentos as famílias usuárias do CRAS; planejamento e implementação do PAIF, de acordo com as características do território de abrangência do CRAS; mediação de grupos de famílias do PAIF; realização de atendimentos particularizados e visitas domiciliares as famílias referenciadas ao CRAS; desenvolvimento de atividades coletivas e comunitárias no território visando à atenção, defesa e garantia de direitos e proteção aos indivíduos e famílias em situações de vulnerabilidade e/ou, risco social e pessoal, que contribuam com o fortalecimento da função protetiva da família; desenvolver atividades que contribuam com a prevenção de rompimentos de vínculos familiares e comunitários, possibilitando a superação de situações de fragilidade social vivenciadas; desenvolver atividades instrumentais e registro para assegurar direitos, reconstrução da autonomia, autoestima, convívio e participação social dos usuários, a partir de diferentes formas e metodologias, contemplando as dimensões individuais e coletivas, levando em consideração o ciclo de vida e ações intergeracionais; assegurar a participação social dos usuários em todas as etapas do trabalho social; apoio técnico continuado aos profissionais responsáveis pelo Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos- SCFV ofertados no território do CRAS; acompanhamento de famílias encaminhadas pelo Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos- SCFV; realização da busca ativa no território de abrangência do CRAS e desenvolvimento de projetos que visam aumento de incidência de situação de risco; acompanhamento de famílias em descumprimento de condicionalidades do PBF – Programa Bolsa Família; alimentação do sistema de informação, registro das ações desenvolvidas e planejamento do trabalho de forma coletiva; articulação de ações que potencializem as boas experiências no território de abrangência; realização de encaminhamento, com acompanhamento, para a rede socioassistencial; realização de encaminhamentos para serviços setoriais; participação das reuniões preparatórias ao planejamento municipal; participação de reuniões sistemáticas no CRAS, para planejamento das ações semanais a serem desenvolvidas; definição de fluxos: instituição de rotina de atendimento e acolhimento dos usuários, organização dos encaminhamentos, fluxos de informação com outros setores, procedimentos, estratégias de resposta as demandas e de fortalecimento das potencialidades do território; executar procedimentos profissionais para escuta qualificada individual ou em grupo, identificação de necessidades e oferta de orientações a indivíduos e famílias, fundamentados em pressupostos teórico metodológicos, éticos e legais; articular serviços e recursos para atendimento, encaminhamento e acompanhamento das famílias e indivíduos;  trabalhar em equipe; produzir relatórios e documentos necessários ao serviço;  desenvolver atividades socioeducativas de apoio, acolhida, reflexão e participação, que visem o fortalecimento familiar e a convivência comunitária; planejar, coordenar, controlar e avaliar programas e projetos na área de Proteção Social Básica aplicados a indivíduos, grupos e comunidades; zelar pela conservação do patrimônio público; desenvolver seu trabalho dentro dos princípios éticos e morais, com comprometimento, responsabilidade, assiduidade, iniciativa, produtividade, respeito; participar de cursos de formação continuada, congressos, palestras oferecidos pelos órgãos competentes, mantendo-se atualizado; ; e, executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas e ações municipais, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município, sob determinação, orientação e coordenação superior.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município.


	NOME
	COORDENADOR DO CRAS
	CÓDIGO
	63.04

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	40

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso público de provas ou de provas e títulos

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Habilitação legal para o exercício da profissão de Psicólogo ou Assistente Social com registro no órgão competente

	ATRIBUIÇÕES
	Articular, acompanhar e avaliar o processo de implantação do CRAS e a implementação dos programas, projetos e serviços de proteção social básica operacionalizadas nesta unidade; coordenar a execução e monitoramento do registro de informações e a avaliação das ações, programas, projetos, serviços e benefícios; participar da elaboração, acompanhar e avaliar os fluxos e procedimentos para garantir a efetivação da referência e contrarreferência; coordenar a execução das ações, de forma a manter o diálogo e garantir a participação dos profissionais, bem como das famílias inseridas nos serviços ofertados pelo CRAS e pela rede prestadora de serviços no território; definir, com a participação da equipe de profissionais, os critérios de inclusão, acompanhamento e desligamento das famílias, dos serviços ofertados no CRAS; coordenar a definição, junto com a equipe de profissionais e representantes da rede socioassistencial do território o fluxo de entrada, acompanhamento, monitoramento, avaliação e desligamento das famílias nos serviços de proteção social básica da rede socioassistencial referenciadas ao CRAS; Promover a articulação entre serviços, programas de transferência de renda e benefícios socioassistenciais na área de abrangência do CRAS; definir, junto com a equipe técnica, os meios e as ferramentas teórico metodológicas de trabalho social com famílias e do serviço de convivência; contribuir para avaliação, a ser feita pelo gestor, da eficácia, eficiência e impactos dos programas, serviços e projetos na qualidade de vida dos usuários; efetuar ações de mapeamento, articulação e potencialização da rede socioassistencial no território de abrangência do CRAS e fazer a gestão local desta rede; efetuar ações de mapeamento e articulação das redes de apoio informais existentes no território (lideranças comunitárias, associações de bairro...); coordenar a alimentação de sistemas de informação de âmbito local e monitorar o envio regular e nos prazos, de informações sobre os serviços socioassistenciais referenciados, encaminhando-os a Secretaria Municipal de Assistência Social; participar dos processos de articulação intersetorial no território do CRAS; averiguar as necessidades de capacitação da equipe de referência e informar a Secretaria de Assistência Social; planejara e coordenar o processo de busca ativa no território de abrangência do CRAS, em consonância com diretrizes da Secretaria de Assistência Social; participar das reuniões de planejamento promovidas pela Secretaria de Assistência Social contribuindo com sugestões estratégicas para a melhoria dos serviços a serem prestados; ter ética nas relações de trabalho, bem como nas relações interpessoais; manter seu local de trabalho organizado; ; e, executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas e ações municipais, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município, sob determinação, orientação e coordenação superior.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município.


ANEXO IV

PLANO DE CARREIRA DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL

QUADRO 4.1.

QUADRO GERAL DE CARGOS PERMANENTES DOS SERVIDORES DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL 

	ÁREA DE ENSINO/CARGOS
	CÓDIGO
	CARGA HORÁRIA
	NÚMERO DE CARGOS

	1 – EDUCAÇAO INFANTIL

	Professor de Educação Infantil
	91.01
	20
	45

	Professor de Educação Infantil
	91.02
	40
	

	Monitor de Creche
	91.03
	40
	10

	2 – ENSINO FUNDAMENTAL

	Professor de Ensino Fundamental – 1º ao 5º anos
	91.11
	20
	40

	Professor de Ensino Fundamental – 1º ao 5º anos
	91.12
	40
	

	Professor de Matemática
	91.13
	20
	35

	Professor de Ciências
	91.14
	20
	

	Professor de Língua Portuguesa
	91.15
	20
	

	Professor de História
	91.16
	20
	

	Professor de Geografia
	91.17
	20
	

	Professor de Língua Estrangeira – Inglês
	91.18
	20
	

	Professor de Língua Estrangeira – Espanhol
	91.19
	20
	

	Professor de Educação Física
	91.20
	20
	

	Professor de Artes
	91.21
	20
	

	3 – EDUCAÇÃO ESPECIAL

	Monitor de Educação Especial
	91.25
	40
	02

	Professor Segundo Professor
	91-26
	20
	07

	4 – EQUIPE MULTIPROFISSIONAL

	Orientador Educacional 
	91.31
	40
	01

	Assistente Social 
	91.32
	20
	01

	Psicólogo
	91.33
	20
	01


	TABELA VENCIMENTAL/NÍVEIS DE FORMAÇÃO



	DESCRIÇÃO
	FORMAÇÃO
	VENCIMENTO R$/ BASE 40 H/SEM

	Professor Nível I – áreas 1,2 e 3
	Não habilitado na área de atuação
	1.584,62

	Professor Nível II – áreas 1, 2 e 3
	Licenciatura plena na área de atuação
	25% sobre o nível I

	Professor Nível III – áreas 1,2 e 3
	Especialização na área de atuação
	20% sobre o nível II

	Professor Nível IV – áreas 1,2 e 3
	Mestrado na área de atuação
	15% sobre o nível III

	Professor Nível V – áreas 1, 2 e 3
	Doutorado na área de atuação
	10% sobre o nível IV

	Monitor de Creche
	Ensino Médio
	1.250,00

	Orientador Educacional 
	Ensino Superior
	5.982,08

	Assistente Social 
	Ensino Superior
	1.752,40

	Psicólogo
	Ensino Superior
	1.752,40

	Monitor de Educação Especial 
	Ensino Médio
	1.250,00


QUADRO 4.2.

QUADRO DE FUNÇÕES DE CONFIANÇA 

DOS SERVIDORES DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL

	DENOMINAÇÃO
	NÍVEL
	NÚMERO DE FUNÇÕES
	PERCENTUAL

	Diretor 
	FC-21
	05
	25,00%

	Secretário
	FC-22
	05
	Remuneração do cargo sem acréscimo de gratificação


QUADRO 4.3.

QUADRO DE CARGOS EM EXTINÇÃO DOS SERVIDORES DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL

	CÓDIGO
	CARGO
	CARGA HORÁRIA
	NÚMERO DE CARGOS
	VENCIMENTO

 EM R$

	82.02
	Professor de Creche
	40
	04
	4.595,41

	82.05
	Professor de Ciências 
	10
	03
	1.148,82

	82.08
	Professor de Geografia
	10
	03
	1.148,82


QUADRO 4.4.

QUADRO DE ESPECIFICAÇÃO DE GRUPOS E CARGOS DO QUADRO PERMANENTE DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL

DESCRIÇÃO ANALÍTICA DOS CARGOS DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL

	NOME
	PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL
	CÓDIGO
	91.01 e 91.02

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	20 e 40

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso Público de Provas e Títulos

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Conclusão do Curso de Graduação com Licenciatura Plena na área de atuação com Diploma devidamente registrado.

	ATRIBUIÇÕES
	Desenvolver atividades de comunicação, expressão, integração social e desenvolvimento físico motor na educação infantil; preparar e organizar as atividades; efetuar registros burocráticos e pedagógicos; participar na elaboração do projeto pedagógico; planejar o desenvolvimento da etapa de educação infantil - modalidade creche, de acordo com as diretrizes educacionais; participar de reuniões administrativas e pedagógicas; participar dos colegiados escolares; participar do processo de formação continuada para docentes; colaborar no desenvolvimento de projetos educacionais; organizar eventos e atividades, culturais, pedagógicas e cívicas, ligados à educação e de interesse do município; seguir as diretrizes educacionais do estabelecimento e da Secretaria Municipal de Educação, comprometendo-se não apenas a aceitá-las, mas também a integrar sua ação pedagógica na consecução dos fins e objetivos; executar o trabalho diário de forma a se vivenciar um clima de respeito mútuo e de relações que conduzam à aprendizagem; elaborar programas, planos de curso e planos de aula no que for de sua competência, de conformidade com as diretrizes metodológicas da Escola e com a legislação pertinente; zelar pela aprendizagem e avaliar o desempenho dos alunos, atribuindo-lhes notas ou conceitos nos prazos fixados; cooperar com os Serviços de Orientação Educacional e Supervisão Escolar, no que lhe competir; promover experiências de ensino-aprendizagem diversificadas para atender diferenças individuais; colaborar e comparecer pontualmente às aulas, festividades, reuniões pedagógicas, conselho de classe, atividades extraclasse, treinamentos, palestras e outras promoções; zelar pela disciplina dentro e fora da sala de aula; realizar com clareza, precisão e presteza, toda escrituração referente à execução da programação, frequência e aproveitamento dos alunos; zelar pela conservação dos bens materiais e da integridade da Escola; acompanhar o desenvolvimento dos alunos e comunicar as ocorrências à Direção ou ao Serviço de Orientação Educacional; executar as normas estabelecidas no Regimento Escolar, nas diretrizes emanadas dos órgãos superiores e  na legislação federal, estadual e municipal pertinente; participar da elaboração da proposta pedagógica da escola; estabelecer e implantar estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento; ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos; participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional; colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade; desempenhar as demais tarefas indispensáveis ao atendimento dos fins educacionais da escola e ao processo de ensino-aprendizagem; atender a solicitações, demandas e cronogramas estabelecidos, em sua área, pelo responsável hierárquico; 

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município.


	NOME
	MONITOR DE CRECHE
	CÓDIGO
	91.03

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	40

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso Público de Provas ou de Provas e Títulos

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Ensino Médio

	ATRIBUIÇÕES
	Executar atividades diárias de recreação com crianças e trabalhos educacionais de artes diversas; acompanhar crianças em passeios, visitas e festividades sociais; proceder, orientar e auxiliar as crianças no que se refere a higiene pessoal; auxiliar as crianças na alimentação; servir refeições e auxiliar crianças menores a se alimentarem; auxiliar a criança a desenvolver a coordenação motora; observar a saúde e o bem estar das crianças, prestar primeiros socorros, cientificando o superior imediato da ocorrência; orientar os pais quanto à higiene infantil, comunicando-lhe os acontecimentos do dia; levar ao conhecimento do chefe imediato qualquer incidente ou dificuldade ocorridas; vigiar e manter a disciplina das crianças sob sua responsabilidade, confiando-as aos cuidados de seu substituto ou responsáveis, quando afastar-se, ou ao final do período de atendimento; auxiliar no recolhimento e entrega das crianças que fazem uso do transporte escolar, acompanhando-as na entrada e saída do mesmo, zelando assim pela sua segurança; e, executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas e ações municipais, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município, sob determinação, orientação e coordenação superior.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município.


	NOME
	PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL 

1º a 5º ANOS
	CÓDIGO
	91.11 e 91.12

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	20 e 40

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso Público de Provas e Títulos

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Conclusão do Curso de Graduação com Licenciatura Plena na área de atuação com Diploma devidamente registrado.

	ATRIBUIÇÕES
	Ministrar aulas (comunicação e expressão, integração social e iniciação as ciências) nas quatro primeiras séries do ensino fundamental; preparar aulas; efetuar registros burocráticos e pedagógicos; participar na elaboração do projeto pedagógico; planejar o desenvolvimento do curso de acordo com as diretrizes educacionais; participar de reuniões administrativas e pedagógicas; participar dos colegiados escolares; participar do processo de formação continuada para docentes; colaborar no desenvolvimento de projetos educacionais; organizar eventos e atividades, culturais, pedagógicas e cívicas, ligados à educação e de interesse do município. cumprir com o que estabelece o artigo 13 da Lei 9394/96; possuir formação de educador, conhecimento do conteúdo, capacidade de trabalho e habilidades metodológicas e didáticas; demonstrar profissionalismo e comprometimento; participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento;  seguir as diretrizes educacionais do Estabelecimento e da Secretaria Municipal de Educação, comprometendo-se em integrar a ação pedagógica na consecução dos fins e objetivos; ministrar aulas, garantindo a efetivação do processo ensino-aprendizagem e o projeto político-pedagógico da Unidade Escolar.  executar o trabalho diário, de forma a se vivenciar um clima de respeito mútuo e de relações que conduzam à aprendizagem; elaborar programas, planos de curso e planos de aula no que for de sua competência, de conformidade com as diretrizes metodológicas da escola e com a legislação vigente; avaliar o desempenho dos alunos, atribuindo-lhes notas ou conceitos nos prazos fixados; manter com os colegas o espírito de colaboração e solidariedade indispensáveis a eficácia da ação educativa; manter com os colegas o espírito de colaboração; promover recuperações preventivas e paralelas e/ou atividades de complementação, aperfeiçoamento e aprofundamento, conforme a exigência dos diagnósticos de avaliação; comparecer pontualmente às aulas, festividades, reuniões pedagógicas, conselhos de classe, palestras e outras promoções convocadas pela direção da escola ou pela secretaria municipal de educação; Cumprir e fazer cumprir os horários e calendário escolar; Zelar pela disciplina dentro e fora da sala de aula, tratando os alunos com dignidade; Realizar com clareza, precisão e presteza, toda escrituração referente à execução da programação, frequência e aproveitamento dos alunos; Zelar pela conservação, limpeza e o bom nome da escola, bem como a conservação dos bens materiais; Encaminhar aos serviços competentes os casos de indisciplina ocorridos, após sua própria advertência; Acompanhar o desenvolvimento de seus alunos, comunicando ocorrências à direção e ao serviço de orientação educacional; Executar as normas estabelecidas no regime escolar, nas diretrizes emanadas dos órgãos superiores e na legislação vigente.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município.


	NOME
	PROFESSOR – DISCIPLINAS DIVERSAS
	CÓDIGO
	91.13 a 91.21

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	20

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso Público de Provas e Títulos

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Conclusão do Curso de Graduação com Licenciatura Plena na área de atuação com Diploma devidamente registrado.

	ATRIBUIÇÕES
	Cumprir com o que estabelece o artigo 13 da Lei 9394/96; possuir formação de educador, conhecimento do conteúdo, capacidade de trabalho e habilidades metodológicas e didáticas; demonstrar profissionalismo e comprometimento; participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento; seguir as diretrizes educacionais do Estabelecimento e da Secretaria Municipal de Educação, comprometendo-se em integrar a ação pedagógica na consecução dos fins e objetivos; ministrar aulas, garantindo a efetivação do processo ensino-aprendizagem e o projeto político-pedagógico da Unidade Escolar.  executar o trabalho diário, de forma a se vivenciar um clima de respeito mútuo e de relações que conduzam à aprendizagem; elaborar programas, planos de curso e planos de aula no que for de sua competência, de conformidade com as diretrizes metodológicas da escola e com a legislação vigente; avaliar o desempenho dos alunos, atribuindo-lhes notas ou conceitos nos prazos fixados; manter com os colegas o espírito de colaboração e solidariedade indispensáveis a eficácia da ação educativa; manter com os colegas o espírito de colaboração; promover recuperações preventivas e paralelas e/ou atividades de complementação, aperfeiçoamento e aprofundamento, conforme a exigência dos diagnósticos de avaliação; comparecer pontualmente às aulas, festividades, reuniões pedagógicas, conselhos de classe, palestras e outras promoções convocadas pela direção da escola ou pela secretaria municipal de educação; cumprir e fazer cumprir os horários e calendário escolar; zelar pela disciplina dentro e fora da sala de aula, tratando os alunos com dignidade; realizar com clareza, precisão e presteza, toda escrituração referente à execução da programação, frequência e aproveitamento dos alunos; zelar pela conservação, limpeza e o bom nome da escola, bem como a conservação dos bens materiais; encaminhar aos serviços competentes os casos de indisciplina ocorridos, após sua própria advertência; acompanhar o desenvolvimento de seus alunos, comunicando ocorrências à direção e ao serviço de orientação educacional; executar as normas estabelecidas no regime escolar, nas diretrizes emanadas dos órgãos superiores e na legislação vigente.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município.


	NOME
	MONITOR DE EDUCAÇÃO ESPECIAL 
	CÓDIGO
	91.25



	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	40

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso Público de Provas ou de Provas e Títulos

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Ensino Médio

	ATRIBUIÇÕES
	Executar atividades diárias de acompanhamento a crianças e adolescentes com deficiência física ou motora matriculadas e frequentando a Unidade Escolar em que o profissional desempenha suas atividades. Acompanhar e auxiliar no deslocamento em atividades dentro e fora da escola e anotações de atividades relacionadas ao processo educativo. Acompanhar, proceder, realizar, orientar e auxiliar as crianças no que se refere à higiene pessoal; servir refeições e auxiliar crianças e adolescentes a se alimentarem; auxiliar no desenvolvimento da coordenação motora com orientação profissional; observar a saúde e o bem estar dos estudantes, levando-os quando necessário, para atendimento médico e ambulatorial; ministrar medicamentos conforme prescrição médica; prestar primeiros socorros, cientificando o superior imediato da ocorrência; levar ao conhecimento do chefe imediato qualquer incidente ou dificuldade ocorridas; vigiar e manter a disciplina dos estudantes sob sua responsabilidade, confiando-as aos cuidados de seu substituto ou responsáveis, quando afastar-se, ou ao final do período de atendimento;  auxiliar no recolhimento e entrega dos estudantes que fazem uso do transporte escolar, acompanhando-os na entrada e saída do mesmo, zelando assim pela sua segurança; participar de capacitações na área de educação, auxiliar o(s) professor(es) regente(s) em todas as disciplinas e nas atividades extraclasses promovidas pela escola; participar da elaboração e avaliação do Projeto Político-Pedagógico (PPP) da escola.  e, executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas, ações municipais e atividades da instituição escolar, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município, sob determinação, orientação e coordenação superior.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município.


	NOME
	PROFESSOR SEGUNDO PROFESSOR 
	CÓDIGO
	91.26

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	20

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso Público de Provas e Títulos

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Conclusão do Curso de Graduação com Licenciatura Plena na área de atuação com Diploma devidamente registrado.

	ATRIBUIÇÕES
	Acompanhar e atuar em conjunto com o professor titular em sala de aula, para o fim especial atender aos alunos com deficiência, e supletivamente aos demais alunos da turma; contribuir, em razão de seu conhecimento específico, com a proposição de procedimentos diferenciados para qualificar a prática pedagógica; acompanhar o processo de aprendizagem dos educandos de forma igualitária; auxiliar o professor titular no planejamento e execução das atividades pedagógicas; tomar conhecimento antecipado do planejamento do professor regente; propor adequações curriculares nas atividades pedagógicas; participar do conselho de classe; participar de estudos e pesquisas na sua área de atuação, mediante projetos previamente aprovados pela Secretaria Municipal da Educação; sugerir ajudas técnicas que facilitem o processo de aprendizagem do aluno da educação especial; cumprir a carga horária de trabalho na escola, mesmo na eventual ausência do aluno;  participar das atividades e capacitações na área escolar; sugerir ajudas técnicas que facilitem o processo de aprendizagem do aluno da educação especial; cumprir a carga horária de trabalho na escola, mesmo na eventual ausência do aluno; participar das atividades e capacitações na área escolar; dar apoio permanente em sala de aula; prestar atendimento educacional aos alunos que necessitem de apoios intensos e contínuos, no contexto de ensino regular, auxiliando o professor regente; desempenhar suas funções em parceria devendo ajudar os alunos a se locomoverem pelas dependências da escola; auxiliar no processo  de aprendizagem caso o aluno não possua autonomia intelectual ou motora; desempenhar outras tarefas relativas à docência e ao serviço de apoio pedagógico na escola; desempenhar outras tarefas relativas à docência e ao serviço de apoio pedagógico na escola.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município.


	NOME
	ORIENTADOR EDUCACIONAL
	CÓDIGO
	91.31

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	40

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso Público de Provas 

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Conclusão do curso de Graduação Licenciatura Plena em Orientação Educacional com Diploma devidamente registrado.

	ATRIBUIÇÕES
	Participar e auxiliar na elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;  Realizar um planejamento de atividades voltadas à concretização dos princípios básicos da proposta pedagógica e do plano da unidade escolar; possibilitar aos alunos maiores condições de adaptação, solução de seus problemas, proporcionando-lhes a melhor orientação quanto as suas necessidades, interesses, qualidades e responsabilidades sociais; Planejar e executar aulas de orientação para os alunos de acordo com as necessidades de aprendizagem; orientar os professores quanto às atividades a serem desenvolvidas com os alunos, em função da problemática individual ou coletiva; transmitir ao corpo técnico administrativo e docente, as informações e dados colhidos sobre os educandos, bem como receber deles informações necessárias para o melhor aconselhamento dos discentes, ressaltando a ética profissional; organizar e manter atualizadas as fichas de observação e dados colhidos dos alunos; chamar à escola os pais de alunos ou responsáveis, sempre que necessário, visando a maior eficiência na ação educativa, integrando a família à escola; promover pesquisa e levantamento de dados específicos para o tratamento psicossocial do educando, encaminhando-o a profissionais competentes a fim de um diagnóstico específico, com vistas a tratamento e solução de problemas; promover encontros e palestras com os pais, professores e alunos para uma maior integração escolar e comunitária; comparecer a todas as reuniões interdisciplinares para verificar o andamento do aluno em todas as áreas de sua atuação; opinar na organização de classes e promoção de alunos; Trabalhar integralmente com todos os segmentos, a fim de atingir os objetivos da educação;  comprometer-se com o encaminhamento de alunos para acompanhamento da saúde física, mental e audiovisual; efetuar visitas às escolas percebendo as necessidades do estabelecimento no que tange ao planejamento e trabalho voltado à realidade da comunidade em que a escola está inserida; participar do processo de identificação de causas que dificultam a aprendizagem do aluno, estabelecendo estratégias de recuperação; exercer as demais funções próprias de seu cargo e as que lhe forem atribuídas; e, executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas e ações municipais, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município, sob determinação, orientação e coordenação superior.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município.


	NOME
	PSICÓLOGO
	CÓDIGO
	91.32

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	20

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso Público de Provas

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Formação Superior em Psicologia com registro no órgão competente

	ATRIBUIÇÕES
	Realizar sessões de psicoterapia individual com alunos e toda comunidade escolar que necessitar; empregar técnicas como testes de inteligência e personalidade, observação de conduta, e outros na mesma linha; atender alunos com deficiência, com problemas de deficiência mental e sensorial ou portadoras de desajustes, com dificuldade de aprendizagem e/ou superdotação visando melhoria nas ações educacionais; realização de ações de forma preventiva, integrada com demais membros da equipe; emitir opinião e se necessário parecer sobre alunos atendidos em reuniões ou conselho de Classe, sempre preservando a ética e sigilo profissional; confeccionar e selecionar o material psicopedagógico e psicológico ao estudo dos casos; redigir a interpretação final após o debate e aconselhamento indicado a cada caso, conforme as necessidades psicológicas escolares, social e profissional do indivíduo; manter atualizado o prontuário de cada caso estudado, fazendo os necessários registros; participar da elaboração de testes e provas de suficiência para alunos que necessitarem; manter-se atualizado nos processos e técnicas utilizadas pela psicologia; participar ativamente de todas as ações desenvolvidas pelas escolas onde atuar; sempre que solicitado, realizar atendimento psicológico e psicoterápico da comunidade escolar de todas as idades, nas modalidades individual, familiar e em grupo; trabalhar com os demais membros da equipe e em conjunto com a equipe pedagógica e profissionais da rede municipal de ensino ou outras que sejam estabelecidas; desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência; desenvolver outras atividades afins; elaborar relatórios de trabalhos desenvolvidos; dirigir veículos oficiais, desde que, para o desempenho das funções e atribuições principais do cargo; e, executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas e ações municipais, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município, sob determinação, orientação e coordenação superior

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município.


	NOME
	ASSISTENTE SOCIAL
	CÓDIGO
	91.03

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	20

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso Público de Provas

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Formação Superior em Assistência Social com registro no órgão competente

	ATRIBUIÇÕES
	Ampliar e fortalecer a participação familiar e comunitária em projetos oferecidos pela rede municipal de ensino; criar estratégias de intervenção em dificuldades escolares relacionadas a situação de violência, uso de drogas, gravidez na adolescência, vulnerabilidade social e demais temas que possam ocorrer ou forem pauta; participar de programas de orientação e apoio às famílias mediante articulação das áreas de educação no que compete à assistência social; promover ações de combate a todo e qualquer tipo de preconceito; estimular a organização estudantil em estabelecimentos de ensino e na comunidade por meio de grêmios, conselhos, comissões, fóruns, grupo de trabalhos, associações, federações, formas de participação social; assegurar proteção social imediata e atendimento interdisciplinar às pessoas em situação de violência, visando sua integridade física, mental e social; fortalecer os vínculos familiares a e capacidade de proteção à família; participar da elaboração, acompanhamento, implementação e avaliação dos fluxos escolares e procedimentos adotados, visando garantir a efetivação das articulações necessárias; definir com a equipe a dinâmica e os processos de trabalho a serem desenvolvidos na Unidade escolar; discutir com a equipe das escolas a adoção de estratégias e ferramentas teórico-metodológicas que possam qualificar o trabalho da equipe, a aprendizagem dos alunos e o bom clima organizacional; auxiliar na elaboração de documentos necessários ao andamento dos trabalhos da escola, sendo elo de ligação entre as áreas e auxiliando em todas as atividades dos estabelecimentos escolares; participar ativamente de todas as ações desenvolvidas pelas escolas onde atuar; coordenar a execução das ações, assegurando o diálogo e possibilidades de participação da comunidade escolar; emitir opinião e se necessário parecer sobre alunos atendidos em reuniões ou conselho de Classe, sempre preservando a ética e sigilo profissional; realizar visitas domiciliares e demais ações necessárias ao bom andamento dos trabalhos; trabalhar com os demais membros da equipe e em conjunto com a equipe pedagógica e profissionais da rede municipal de ensino ou outras que sejam estabelecidas; desempenhar outras tarefas que, por suas características, se incluam na sua esfera de competência; desenvolver outras atividades afins; elaborar relatórios de trabalhos desenvolvidos; dirigir veículos oficiais, desde que, para o desempenho das funções e atribuições principais do cargo.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município.


	NOME
	MONITOR DE EDUCAÇÃO ESPECIAL 
	CÓDIGO
	91.25

	REGIME DE TRABALHO
	Estatutário
	CARGA HORÁRIA/SEMANAL
	40

	CONDIÇÕES PARA INGRESSO
	Concurso Público de Provas ou de Provas e Títulos

	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL
	Ensino Médio

	ATRIBUIÇÕES
	Executar atividades diárias de acompanhamento a crianças e adolescentes com deficiência física ou motora matriculadas e frequentando a Unidade Escolar em que o profissional desempenha suas atividades. Acompanhar e auxiliar no deslocamento em atividades dentro e fora da escola e anotações de atividades relacionadas ao processo educativo. Acompanhar, proceder, realizar, orientar e auxiliar as crianças no que se refere à higiene pessoal; servir refeições e auxiliar crianças e adolescentes a se alimentarem; auxiliar no desenvolvimento da coordenação motora com orientação profissional; observar a saúde e o bem estar dos estudantes, levando-os quando necessário, para atendimento médico e ambulatorial; ministrar medicamentos conforme prescrição médica; prestar primeiros socorros, cientificando o superior imediato da ocorrência; levar ao conhecimento do chefe imediato qualquer incidente ou dificuldade ocorridas; vigiar e manter a disciplina dos estudantes sob sua responsabilidade, confiando-as aos cuidados de seu substituto ou responsáveis, quando afastar-se, ou ao final do período de atendimento;  auxiliar no recolhimento e entrega dos estudantes que fazem uso do transporte escolar, acompanhando-os na entrada e saída do mesmo, zelando assim pela sua segurança; participar de capacitações na área de educação, auxiliar o(s) professor(es) regente(s) em todas as disciplinas e nas atividades extraclasses promovidas pela escola; participar da elaboração e avaliação do Projeto Político-Pedagógico (PPP) da escola.  e, executar outros serviços afins ou similares, ainda que não descritos expressamente, mas que integram o contexto da atividade específica do cargo, com a finalidade de atendimento de programas, ações municipais e atividades da instituição escolar, para o fiel cumprimento das atribuições constitucionais e legais do Município, sob determinação, orientação e coordenação superior.

	CONDIÇÕES DE TRABALHO
	O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, sábados, domingos e feriados; uso de uniforme e de equipamentos de proteção individual, fornecidos pelo Município.


ANEXO V
QUADRO 5.1.

QUADRO GERAL DE PROVENTOS DE APOSENTADORIA E DE PENSÃO

A CARGO DO MUNICÍPIO
	NOME
	CARGO
	PROVENTOS EM R$

	Célia Margarida Buratti
	Professora séries iniciais 
	1.212,00

	Lúcia Ana Giongo de Moura
	Professora séries iniciais
	1.212,00

	Maria de Lurdes Somera Granville 
	Professora séries iniciais
	1.212,00

	Wally Becker Herthal
	Professora séries iniciais
	1.851,91

	Osvalino Ivone do Prado
	Pensionista
	1.212,00

	Tania Maria Sbalchiero
	Pensionista
	1.306,94

	Terezinha Luiza Rostirolla
	Pensionista
	3.816,90
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